
ESTADO DE SERGIPE

IV'IUNICíPIO DE BARRA DOS COQUEIROS

Comissào Permanente de Licitaçáo

INEXI IBILIDADE N'OO2 2024 MTT

Locação do imóvel situado a Rod. fosé de Campos, 157
Conj. Aloisio Melciades, Município de Barra dos

Coqueiros, Sergipe, para funcionamento da Sede

Administrativa e Operacional da Superintendência
Municipal de Trá nsito e Transporte, por meio de

contratação direta, com fundamento no inciso V, do art.
74,da Lei 14.133/2021,. .

\IALOR GIOBAL: R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois
mil reais)

WALTER DINIZ BITTENCOURT FILHO,
inscrita no CPF sob o ne. 068.600.525-20

CONTRATO: _/202+ /SMTT
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Barra dos Coqueiros/SE, 25 de março 2024.

Ao Sr. Laerson Antônio dos Santos Neto,

Responsável pelo Departamento de PatrimônÍo.

Prezado,

A Superintendência Municipal de Trânsito e Transporte de Barra dos Coqueiros, no uso de

suas atribuições legais, vem solicitar informações a respeito de disponibilidade de imóveis

próprios vagos no municíPio.

A presente solicitação tem a seguinte justificativa:
Necessidade de espaço fÍsico que tem como funcÍonalÍdade Basc 0pcracÍonal e

Administrativa, atendendo assim, as necessidades da Superintendência MunicÍpal de

Trânsito e Transporte.

Atenciosamente,

MARCOS FEL LHO SANTOS

Superintendente Municipal de Trânsito e Transporte

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SUPERINTENDÊNCIA MUMCIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTES
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Oficio ne O52/ 2024 Barra dos Coqueiros, 25 de março de 2024

Secretaria de Obras

Sra. Eng. Midian Silva,

cumprimentando-o cordialmente venho por meio deste, solicitar Laudo de vistoria no

imóvel localizado na Rod. José de Campos, 157 - Conj. Aloisio Melciades - Barra dos

Coqueiros/5E, CEP 49140-000.

Atenciosamente,

TALYSSON S A LOP ES

DIRETOR FINANCEIRO E ADMINISTRATIVO

SMTT - .TRÂNSITO SEGURO PÀRA TODOS"
ROOOVIA JOSE DE cAMPOS, ne 157 Bairro centro, Earra dos coqueiros/SE -, CEP 4914000.FONE: 3025'9105



ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRÂ DOS COQUF'IROS

surBniilníôÉ'ntin pnrurcrpel ut tnÂxstt«r r IRANSPoRTES

Em cumprimento ao disposto no art'14' §4"' ll' do decreto municipal 18612024

Certifica-se,

1. Não há existência de imÓvel público vago disponível no patrimônio do

municíPio;
2. Não há possibilidades de uso de imÓvel do Estado e União cedidos ao

municíPio.
3.

4.

Barra dos Coqueiros/SE,

t

Gerente do Sistema de Gestão

Matricula 8009350

Manifestação do Departamento de Patrimônio do

úunicipio de Éana dos CoqueirosiSE
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ESTADo óEsEncrpp
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SEcRETARtA MUNtctpAL DE oBRAS púaLrces

lmóvel localizado na Rodovia José de Campos, no 157. Locado para a Secretaria

Municipal de Trânsito - SMTT, encontra-se nas seguintes condições:

. SALAO

Esquadria - Porta de enrolar em chapa de aço galvanizada, apresentado em

alguns lugares sem a pintura e sujeira, mas em bom estado.

Parede - Com pintura em látex, apresentada em alguns locais sujos, mas em bom

estado.

Piso - Em cerâmica, em bom estado.

lnstalação Elétrica - Luminárias plafon com lâmpadas fluorescentes em

funcionamento e tomadas e interruptores em bom estado.

Teto - Em forro de PVC, em bom estado.

Balcáo - Com revestimento em pastilha í 0x10 cm, possui tampo em granito e

vidro, divisórias em alvenaria com pintura em estado médio. Revestimento, vidro e

tampo lodos em bom estado.

OBS: lnstalação de rede de lógica no sistema X.

. SALA0l

Parede - Com tinta látex apresenta em alguns pontos suja, em estado médio.

Piso - Em cerâmica, em bom estado.

lnstalação Elétrica - Luminárias plafonier de sobrepor com lâmpadas fluorescentes

em funcionamento e tomadas e interruptores em bom estado.

Teto - Em Íorro de PVC, em bom estado.

OBS: lnstalaçáo de rede de lógica no sistema X.

SALA 02 Arquivo (Divisória) e
Av. Moises Comcs Pereira. 16-Centro-Telefax(79)262-127411390 Bar.a dos Coqueiros/Sergipe - CEP 49140-000

CN PJ I 3. 128.863/0001-90 - E-mail: pmbcaoinfonet.com. br

LAUDO DE VISTORIA TÉCNICO DA SMTT
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS

Esquadria - Porta em divisória naval nova, em bom estado.

Parede - Com tinta látex, apresenta infiltração, em estado médio.

Piso - Em cerâmica, em bom estado.

lnstalação elétrica - Luminária em funcionamento.

Teto - Em forro de PVC, em bom estado.

Divisória - Naval nova em bom estado.

OBS: lnstalaçáo de rede de lógica no sistema X.

. WC (Social)

Esquadria - Porta em PVC de correr, e basculante em alumínio, todos em bom

estado.

Piso - Em cerâmica, em bom estado.

Parede - Com revestimento, em bom estado.

lnstalação eletrica - Com lâmpada fluorescente em funcionamento.

lnstalação hidráulica - Em bom estado.

Louças e metais: Em bom estado.

Teto - Em forro de PVC, em bom estado.

. SALA 03 (Com área de ventilação)

Esquadria - Porta em madeira, em bom estado.

Parede - Com pintura em látex, suja em alguns pontos, em estado médio.

Piso - Em cerâmica, em bom estado.

lnstalação elétrica - Luminária em funcionamento e tomadas no local.

Teto - Em forro de PVC, em bom estado.

OBS: lnstalaçáo de rede de lógica no sistema X.

. ÁREA DEVENTTLAÇÃo

Esquadria - Em vidro, em bom estado.

Piso - Em cerâmica, em bom estado.

Parede - Com revestimento, em bom estado
Av. Moisés Gomes PereirÀ l6 Centro - Telefax ('19\ 262-12'7411390 Barra dos CoqueiroVsergipe - CEP 49140-000

CNPJ I 3.128.863/0001-90 - E-mail: pmbc@infoner.com.br
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ES'|ADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS

. DEPOSITO DA ESCADA

Esquadria - Não possui esquadria.

Parede - Com pintura em apenas um lado.

Piso - Em cerâmica, em bom estado.

OBS: lnstalação de rede de lógica no sistema X.

. SALA 04 (Com divisória)

Esquadria - Porta de enrolar em chapa de aço galvanizada, apresentado em

alguns lugares sem a pintura e sujeira, mas em bom estado.

Parede - Com tinta látex com furos e massa corrida, em estado médio.

Piso - Em cerâmica, em bom estado.

lnstalação elétrica - Luminária em funcionamento.

Teto - Em forro de PVC, em bom estado.

OBS: lnstalação de rede de lógica no sistema X.

. AREA EXTERNA (Descoberta)

Esquadria - Porta de enrolar em chapa de aço galvanizada, apresentado em

alguns lugares sem a pintura e sujeira, mas em bom estado.

Piso - Pavimentação em paralelepípedo em bom estado.

Parede - Com pintura em hidracor, em bom estado.

. ÁREA EXTERNA (Goberta)

Piso - Em concreto desempolado, em bom estado.

Parede - Com pintura em hidracor, apresenta suja em alguns pontos com cimento,

em estado regular.

lnstalação elétrica - Náo possui luminária.

. DEPÓSITO

Esquadria - Porta em aço galvanizado, com pintura em esmalte, em do.
Âv. Moisés Comes Perei.a- ló - Centro -'felefa\ (79) 262-127411390 - BaÍa dos ('oqueiros/Sergipe - CEP 49140-000

CNPJ 13. 128.863/0001-90 - E-mail: pmbc{i in fonet.com.br
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETÀRIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS

Piso - Em concreto desempolado, em bom estado.

Parede - Sem pintura.

lnstalação elétrica - Possui luminária sem funcionamento.

. SALÃO DO PAV.INFERIOR

Piso - Em concreto desempolado, em bom estado.

Parede - Com pintura em hidracor, apresenta pouca infiltração, em estado médio

lnstalação elétrica - Náo possui luminária.

Teto - Em laje com pintura em hidracor, em bom estado.

. SALÃO DO PAV. SUPERIOR

Piso - Em concreto desempolado, em bom estado.

Parede - Com pintura em hidracor, apresenta pouca infiltração, em estado médio.

lnstalação elétrica - Não possui luminária.

Teto - Em cobertura com telha Eternit, em bom estado.

Av. Moisés Gomes Pereira- l6-Centro Telefax (79) 262-12'14/1390 Barra dos CoqueiroVSergipe CEP 49140-000
CNPJ 13. 12E.863/0001 -90 E-mail: pmbcr@infoner.com.br

. WC (Área externa)

Esquadria - Porta em madeira tipo ficha, com pintura em esmalte com apenas uma

demâo, mas em bom estado.

Piso - Em @râmica, em bom estado.

Parede - Com revestimento, e com pintura em hidracor, em bom estado.

lnstalação elétrica - Náo possui lâmpada.

lnstalação hidráulica - Em bom estado.

Louças e metais: Descarga precisando de reparo, mas todos em bom estado.

Teto - Em laje, em bom estado.

OBS: Telhado - Em telha Eternit, em bom estado de conservação.

@



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRÀ DOS COQUEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS

REGISTRO FOTOGRÁFICO

Av. Moisés Gomes Pereira. I6 Centro - Tel efax l79l 262-1214/1390 Bana dos Coqueiros/Sergipe CEP49140-000

FACHADA

FACHADA SALÃO

CNPJ I 3.1 28.863/0001 -90 E-mail: pmbclrJinfonet.com.br

0000

--,1

I

3

FACHADA



SÂLAO ESQUADRIA DO SALAOL-

SALÂ

9ll0-000

000 0

ESTADO DE SERCIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BÁRRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PUBLICAS
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SALÃO

TETO DA SALA

Av. Moisés Gomes Pereira" l6 Centro - Teletlt\ l19l262-121411 190 Barra dos Coqueiroysergipc
CNPJ I 3. 128 863/0001-90 - E-mail: pmbcí«linfonet.com. br
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS

Av Moisés Gomes Pereira" l6 Centro - Telefax l79l262-12'7411 390 - Barra dos Coqueiros/Sergipe - CEP 49140-000

SALA

SALÂ

wc soctAL

SALA

wc socrAL

wc soctAL

CNPJ I 3. I 28.863/000 l -90 E-mail: pmbc.4inÍbner.com.br

I
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS

AREA DE VENTI LAçÀO

SALÃO DO PAV. SUPERIOR

DO PÂV. SUPERIOR

DEPÓSITO OA ESCADA

SALÃO DO PAV. SUPERIOR

Av. Moisés Gomes Pereira. l6-Cenrro Telelüi. (79) 262-127411390 Barra dos Coqueiros/Sergi 49140-000
CNPJ 13.128 863/0001-90 - E-mail: pmbcalintbnet.com. br

ffi%te--

SALÃO DO PAV. SUPERIOR
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS

ESCADA

AREA EXTERNA COBERTA TETO DA AREA EXTERNA COBERTA

Av. Moisés Comes Pereira. 16 Centro - Telefut \'l9l262-12141 1390 - Barra dos CoqueiroVSergipe
CNPJ 13.12t.863/0001-90 E-mail: pmbc/@infonet.com.b.

SALÃO DO PAV. INFERIORSALÃO DO PAV. INFERIOR
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS

ÁREA EXTERNA DESCoBERTA

Av. Moisés Comes PereirÀ l6 - Cenlro - Telefüt, (79) 262-1214/1390 Barra dos CoqueiÍovsergipe
CNPJ I 3. I 28.863/0001 -90 E-mail: pmbc@infonet.com.br

ÁREA EXTERNA CoBERTA

SALÃO DO PAV. INFERIOR

wc

wc

l.t0-000

-.

!

I

wc

1 I



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS P( BLICAS

AREA EXTERNA DESCOBERTA

DEPOSITO

DEPÓSITO

ESQUAORIA DO DEPÓSITO

@
Av. Moisés Comes Pereira- l6 Centro Telefax (79) 262-1274/13 90 - Barra dos Coqueiros/Sergipe CEP 49140-000

CNPJ 13.128.863/0001-90 - E-mail: pmbcúr)infonet com br
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS

PAVIMENTO SUPERIOR
PAVIMENTO SUPERIOR ADMINISTRATIVO

. SALA 01

Parede - Com tinta látex, em estado médio.

Piso - Em cerâmica, em bom estado.

lnstalação Elétrica - Com lâmpadas de led em funcionamento, e tomadas e

interruptores em bom estado.

Teto - Em forro de PVC, em bom estado.

Guarda corpo- Em ferro, com pintura em bom estado.

. SALA02

Esquadria - Porta em madeira e janela em vidro temperado, em bom estado.

Parede - Com pintura em látex, em estado médio.

Piso - Em cerâmica, em bom estado.

Instalaçáo elétrica - Com lâmpadas de led em funcionamento, e tomadas e

interruptores em bom estado.

Teto - Em forro de PVC, em bom estado.

. VARANDA

Esquadria - Porta janela em vidro temperado, em bom estado.

Parede - Com pintura em látex, em estado médio.

Piso - Em cerâmica, em bom estado.

lnstalação elétrica - Com lâmpadas de led em funcionamento, e tomadas e

interruptores em bom estado.

Teto - Em forro de PVC, em bom estado.

Guarda corpo- Em alumínio, em bom estado.

. WC (Social) 01

Esquadria - Porta em madei ra, e basculante em alumínio, todos em m estado

Av. Moisés Gomes PereirÀ l6 Centro- TelefL\ í'l9l262-12741 1390 - BaÍra dos Coqueiros/Sergipe CEP,l9l40-000
CNPJ l3. I 28.863/0001-90 - E-mail: pmbc.oinfone t.com. br
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICÁS

Piso - Em cerâmica, em bom estado.

Parede - Com revestimento, em bom estado.

lnstalação elétrica - Com lâmpada led em funcionamento.

lnstalação hidráulica - Em bom estado.

Louças e metais: Em bom estado.

Teto - Em forro de PVC, em bom estado.

. WC (Social) 02

Esquadria - Porta em madeira, e basculante em alumínio, todos em bom estado.

Piso - Em cerâmica, em bom estado.

Parede - Com revestimento, em bom estado.

lnstalação elétrica - Com lâmpada led em funcionamento.

lnstalaçáo hidráulica - Em bom estado.

Louças e metais: Em bom estado.

Teto - Em forro de PVC, em bom estado.

. COZINHA

Esquadria - janela e basculante em alumínio, todos em bom estado

Piso - Em cerâmica, em bom estado.

Parede - Com revestimento, em bom estado.

lnstalação elétrica - Com lâmpada led em funcionamento.

lnstalação hidráulica - Em bom estado.

Louças e metais: Em bom estado.
Av Moisés Gomes Pcrcira- l6 CentÍo - TeleÍà\ (79) 262-127.1/1190 - Bana dos Coquei«rs/Scrgipe

CNPJ I l. | 28.863i000 I -90 E-mail i pmbc,lr.inl'oner.com.br
{9t.10-000

. SALA03

Esquadria - Porta em madeira, em bom estado.

Parede - Com pintura em látex, em estado médio.

Piso - Em cerâmica, em bom estado.

lnstalaçáo elétrica - Luminária em funcionamento e tomadas no local.

Teto - Em forro de PVC, em bom estado.
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ESTADO DE SERCIPE
PREFEÍTURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS

Pia- em inox, bom estado.

Teto - Em forro de PVC, em bom estado.

. ÁREA DE sERVrÇo

Esquadria - Janela e basculante em alumínio, todos em bom estado

Piso - Em cerâmica, em bom estado.

Parede - Com revestimento, em bom estado.

lnstalaçâo elétrica - Com lâmpada led em funcionamento.

lnstalação hidráulica - Em bom estado.

Louças e metais: Em bom estado.

Pia- em inox, bom estado.

Teto - Em forro de PVC, em bom estado.

REGISTRO FOTOGRÁFICO

Ácesso ao supenron

Av. Moisés Comes PereirÀ l6-Centro Telefut ('19) 262-1214/ 1390 - BarÍa dos CoqueiroíSergipe - C E
CNPJ 13. 128.863/0001 -90 - E-mail: pmbc@infoner.com.br

VARANDA SUPERIOR

\
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS

CORREDOR AO SUPERIOR

AREA SUPERIOR

SALA

SALA 02 AO SUPERIOR W.C SUPERIOR O1

Av. Moisés Gomes PereirÀ l6 - Centro - Telefüi. l19l262-1274/1390 Bar.a dos Coqueirovsergipe
CNPJ I 3. 128.863/0001 -90 - E-mail: pmbc@infonet.com. br

VARANDA SUPERIOR
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRÂ DOS COQUEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS

W.C SUPERIOR O1

ÁREA EXTERNA DA coztNHA supERtoR

w.c suPERtoR 01

SALA 03 SUPERIOR

Ê-.É

W.C SUPERIOR 02 SALA 03 SUPERIOR

Pereira. 16 Cenrro - Telefax (79) 262-121411190 Barra dos Coqueirovsergipe CEP49l40-000Av lúoisés Comes
CNPJ 13.128.863/0001-90- E-mail: pmbc@infonet.com.br
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS

COZINHA SUPERIOR ÁRea exrenna oA coztNHA supERtoR

'à,

Barra dos Coqueiros, 25 de março de 2024.

s
Eng. Civil CREA 2705109650/SE
CPF: 924.837 .475-15

Av. Moisés Gomcs Pereira. ló-Centro Telefu. \79't 262-1274/ 1390 - BaIra dos Coqueiros/Sergipe - CEP 49140-000
CN PJ 13. 12E.863/0001-90 - E-mail: pmbcrôinfonet.com. br

t
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PRETEITURÁ MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIRoS
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRÁS PÚBLICAS

LAUDO DE AVALIAÇÃO DE ALUGUEL DA

SMTT (SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO)

l Endereço do Imóvel
Rodovia José de Campos, n' I 57, Centro-CEP: 49140-000

2. Cidade
Barra dos Coqueiros/SE

3. Objetivo da Avaliaçáo
Determinação do Valor de Mercado de Aluguel

4. Finalidade da Avaliação
Locação

5, Solicitante/Interessado
Prefeitura Municipal de Bana dos Coqueiros/CPL

6. Proprietário
Walter Diniz Bittencourt Filho.

7. Tipo de Imóvel
Comercial e residencial

8. Áreas do Imóvel
Área Construída ToÍal:427,93 m+12297 m+549,97 mz

Área do Terreno: 700,00m'

9. Metodologia
Método comparativo direto com homogeneização de fatores

10. Grau de fundamentação/precisão

Grau I/ ll

I l. Pressupostos e Ressalvas

@
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ESTADdIE SERCIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PUBLICAS

Vistoria realizada no dia 25 de março de 2024, acompanhada de fotografias

12. Manifestação quânto à possibilidade de aceitação do imóvel como garantia

Imóvel de Liquidez Normal podendo ser aceito como garantia real

13. Valor de Avaliação do Imóvel (Locação)

Valor de Locação: Rs RS9.602,75 (Nove mil e seiscentos e dois reais e setenta e cinco

centavos), do pavimento térreo mais o somatório do pavimento superior RS

1.526,50 = RS 11.129,25(Onze mil, cento e vinte e nove reais e vinte e cinco

centavos).

14. Nome do Responsável Técnico

Midian Silva de Rezende

CPF:924.837.475-15

Formação: Eng. Civil
CREA: 2705109650/SE

15. Nome do Representante Legal

Walter Diniz Bittencourt Filho.

CPF: 068.600.525-20

16. Nota técnica

Para cálculo de reajuste, o índice atribuído conforme contrato foi o IGP-M'

portanto, o mesmo nâo será reajustado em virtude do percentual sofrer

variação de diminuição, câindo parâ 0,470Â em março12021, em l2 meses a

variação ficou negativa em 4,26"/".

Dessa forma o lautto permanecerá com o mesmo valor do ano anterior, não

sofrendo reajuste.

Barra dos Coqueiros, 01 de abril de 2024.

C-QQ,Q,."^ PnCÀe

Midian Silva de Rezende
Assinatura do Responsável Tecnico



000 0

ES-IADdllE SERGIPE
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PUBLICAS

LAUDO DE AVALIAÇÃO

O1-IMÓVEL

lmóvel Comercial, para funcionamento da SMTT.

O2-OBJETIVO

Determinação técnica do atual valor de mercado de locação do imóvel discriminado no

item 03 deste Laudo.

03-OBSERVAÇÃOrS pnruvrINARES

Este Laudo fundamenta-se no que estabelecem as norrnas técnicas da ABNT, Avaliação

de Bens, registradas no INMETRO como NBR 14653 - Parte I (Procedimentos Gerais)

e Parte 2(lmóveis Urbanos), e baseia-se:

Em informações constatadâs "in loco" quando da vistoria ao imóvel, realizada em 25 de

março de 2024.
Em informações obtidas junto a agentes do mercado imobiliário local (vendedores,

compradores, locadores, locatários, proprieuirios, intermediários, etc ).

O4-CARACTERIZAÇÃO DA REGIAO

O imóvel objeto do presente laudo de avaliação situa-se em uma área onde a atividade

predominante é comercial / serviços. Apresentando uma topografia plana não estando

sujeito a inundações, suas principais vias de acesso são as Avenidas.

A Região é servida por todos os melhoramentos públicos e serviços comunitários, ou

seja, abastecimento d'água, rede de esgotos, energia elétrica em alta e baixa tensão, rede

de águas pluviais, iluminação públic4 rede de telecomunicações, pavimentação asfáltica

e a paralelepípedos, guias e sarjetas, arborização, transporte coletivo, sewiços públicos

de coleta de lixo, correio, segurança pública, escolas do primeiro, segundo graus,

bancos, etc.

0$CARACTERTZAÇÃO DO rMÓvEL

O imóvel este localizado em terreno de topografia plana, situada em uma avenida com

área comercial e residencial; sua fachada é simples, bem como possui considenível

espaço; o local é de fácil acesso para estacionamento em horários de grande movimento;

trata-se de imóvel cornercial, sendo o mesmo composto por um pavilnento na sua

entrada e mais dois pavimentos nos fundos; imóvel encontra-se próximo a delegacia de
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polícia; a região periférica possui imóveis comerciais (hospital, supermercados, escolas'

farmácias, bares e Íestaurantes, etc...), dotada de toda infraestmtura e serviços públicos;

imóvel possui salão, salas, salas com divisórias, área de ventilação, depósitos, banheiro,

área extema coberta e descoberta.

(ACONSIDERAÇÔES SOBRE O MERCADO

O segmento em análise, locação de imóvel residencial na região central de Barra dos

Coqueiros, apresenta certo equilíbrio entre os níveis de oferta e de demanda, em que se

destaca a rara disponibilidade de grandes áreas, como é o caso em análise.

A diminuição do número de ofertas no Centro, verificada nos últimos anos, tem

acarretado noúvel valorização nos preços dos imóveis, tornando-os um bom

investimento de longo pÍÍtzo como bem gerador de renda, principalmente no segmento

para locação.
Dessa forma, consideramos que o imóvel avaliando possuiria uma liquidez normal, para

locação.

O7-METODOLOGIA PESQIISAS E CÁLCULOS

Para a avaliação do imóvel em análise foi utilizado o metodo comparativo direto com

homogeneização de fatores, conforme subitem 9.2.2 da NBR 14651-2.

Na pesquisa realuada, foram obtidos 10 elementos todos efetivamente aproveitados no

modelo desenvolvido, relativos a ofertas para locação e aluguéis efetivados de imóveis

com características assemelhadas vem questão, localizados na região, nos últimos meses

(ianeiro a março de 2024).

O8-ESPECIFICAÇÂO DA AVALIAÇÃO

A plesente avaliação se enquadra na seguinte especificação:

- Grau de fundamentação: I
- Crau de precisão: Il

09-CONCLUSÃO

Considerando a localização do imóvel, o estado geral de conservação e o ponto

comercial, o valor locativo mensal é de Rl§ 11.129'25(Onze mil' cento e vinte e nove

reais e vinte e cinco centavos).
Vale ressaltar, que os valores fixados no pÍesente laudo é provisórios e sujeitos a

alteração futura, sendo oportuno lembrar que, atualmente, encontÍarmos um gtande

número de imóveis e pontos comerciais para locação, consequentemente, os preços

tendem a sofrer ligeira oscilação.

IO.ANEXOS

@
- Anexo I: Cálculos Demonstrativos.
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- Anexo II: Registro Fotográfico.

Avaliação de imóvel por comparaçâo direta com tratamento por fatores

AVALIAÇÃO DOCALPÃO

Vakrr do imór'el avaliando: R$ RS9.602.75

lmóvel avaliando

Rodovia Jose de Campos, [ 57

Área: 427,93 nrr

Método empregado:

Para a avaliação do imóvel foi utilizado o método comparativo direto com

homogeneizaçào por fatores, confonne descrito na Norma Brasileira NBR-14653.
Por esle método, o imóvel avaliando é avaliado por comparação com imóveis de

características semelhantes, cujos respectivos valores unitários (por m:) são

ajustados com latores que tomam a amostra hontogênea.

O saneamento dos valores amostrais Íbi feito utilizando-se o Critéritt Lrcludente de

Choa'enet e o tratamento estatístico flundamentou-se na Teorio Estatíslica dtts

Pequenas Ánostra.s (n<30) com a distribuiçào 't' de Srudent com confiança de 80%,

consoante com a Nonna Brasileira.

A amostra desta avaliação foi tratada com os seguintes fatores:

Fl : Topografia

F2: Superficie

F3: Aproveitamento
F4: Melhoramento
F5: Acessibilidade

Imóveis amostrados para comparação

Imóvel l:
Rodovia SE t 00.

Área:

Valor:
Valor por metro quadrado:

330m'
R$8.000.00

RS24.24
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Fator de honrogeneizaçâo Topografi a:

Fator de homogeneização Superticie:

Fator de hornogcncizaçào Aproveitamento:

Fator de homogeneizaçào Melhoratnento:

Fator de homogeneizaçâo Acessibilidade:

lmóvel 2:

Rodovia Jose de Carnpos

Área:

Valor:
Valor por metro quadrado:

Fator de homogeneização Topografi a:

Fator de homogeneização Superficie :

Fator de homogeneização Aproveitamento

Fator de homogeneização Melhoramento:

Fator de homogeneizaçào Acessibil idade:

Imóvel 3:
Av. Oceânica.835

Área:
Valor:
Valor por metro quadrado:

Fator de homogeneização Topografia:
Fator de hornogeneização Superlicie:
Fator de homogeneizaçâo Aproveitamento:
Fator de homogeneização Melhoramento :

Fator de homogeneizaçào Acessibilidade:

Imóvel 4:

Rodovia Jose de Campos,545

Área:

Valor:
Valor por metro quadrado:

Fator de homogeneizaçào Topografia:
Fator de homogeneizaçào Superfi cie :

Fator de homogeneizaçào Aproveitamento:

Fator de homogeneizaçào Melhoramento:

Fator de homogeneizaçào Acessibilidade:

Imór'el 5:

Rodovia Jose de C'arnpos,l 57

l,l0
r.00
l. t0
l,05
0.95

603m:
RSt 0.350,00

R$ r 7,17

l.l0
1.00

l,l0
1.05

0,95

280m:

R$4.500.00

R$r6.07
I. r0
I,00
l.t0
1.05

0.95

478m:
R$9.200,00

R$ r 9.25

I,l0
1.00

I,l0
1,05

0.95
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Área'
Valor:
Valor por metro quadrado:

Fator de homogeneização Topografia:

Fator de homogeneização Superficie :

Fator de homogeneizaçào Aploveitamento

Fator de homogeneização Melhoramento:

Fator de homogeneização Acessibilidade:

lmóvel 6:
Av. Oceânica

Área'
Valor:
Valor por metro quadrado:

Fator de homogeneizaçào Topografia:

Fator de homogeneização SuperÍicie:

Fator de homogeneizaçào Aproveitamento:

FatoÍ de homogeneização Melhoramento:

Fator de homogeneização Accssibilidade:

Imóvel 7:

Av. Oceânica.320

Á.ea,
Valor:
Valor por metro quadrado:

F'ator de homogeneizaçào Topografia:
Fator de homogeneizaçào SuperÍic ie:

Fator de hornogeneização Aproveitamento
Fator de hornogeneização Melhoramento:

Fator de homogeneização Acessibilidade:

Imóvel 8:
Av. Mangabeirasin

Área:

Valor:
Valor por metro quadrado:

Fator de homogeneização Topografi a:

Fator de homogeneizaçào Superficie:

Fator de homogeneização Aproveitamento:
Fator de homogeneização Melhoramento:

Fator de homogeneizaçào Acessibilidade:

540m2

R$7.000,00

RS 12.96

I, t0
1,00

I .10

r,05

0,9_5

260m'
R$6.000.00

RS23,08

l,l0
I,00
t,l0
1.05

0,95

382nr?

R$7.400,00

R$ 19.3 7

1,10

1.00

I.l0
I,05
0,95

204m'
R$4.500,00

R$22.06

I,t 0
1.00

l,l0
I,05
0,95 @
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lmóvel 9:
Rodovia Jose de Campos.237
Área:

Valor:
Valor por metro quadrado:

Fator de homogeneização Topografi a:

Fator de homogeneização Superfi cie:

Fator de homogeneizaçào Aproveitamento:

Fator de homogeneizaçào Melhoramento:

Fator de homogeneização Acessibilidade:

Imóvel l0:
Rodovia Jose de Campos.l0T
Área,
Valor:
Valor pol metro quadrado:

Fator de homogeneização Topografia:
Fator de homogeneização Superfi c ie:

Fator de homogeneização Aproveitamento:

Fator de hornogeneizaçào Melhoramento:

Fator de homogeneização Acessibilidade:

Tabela de homogeneização:

550m1

RS8.400.00

R$ r 5,27

I,10
1.00

t.t0
t,05
0,95

580m:

R$8.500,00

R$ 14,66

I. t0
r,00

l,l0
1,05

0.95

Imóvel R$/m' Fl F2 F3 F4 F5 R$/mr h

24,24 1,10 l,00 l,l0 I,05 0,95 29,26

2 17,17 1,10 t,00 l,l0 1,05 0,95 )o
3 16,07 I,l0 1,00 I,l0 1,05 0,95 19,40

I

4 19,25 I,l0 1,00 l,l0 I,05 0,95 23,23

12,96 1.10 1,00 l,t0 1,05 0,95 l55

6 23,08 l,l0 I,00 t,l0 1,05 0,95 27,85

7

8

t0
9

19,37 l,l0 1,00 I, r 0 I,05 0,95 23,38

22,06 l,l0 l,00 l,l0 I,05 0,9s 26,62
18,43

17,69

15,27 l ,10 r,00 l,l0 I ,05 0,95

14,66 I,l0 t,00 I,t0 1,05 0,95

Valores homogeneizados (Xi), em R$/m':

Média: x = I(xi)/n
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Desvio padrão: S = \(I(X - Xi) :)/(n- l )

s : 4.61

Verificação dos valores pelo Critério Excludente de Chauvenet:

O quociente entre o desvio (d) de cada amostra e o desvio padrão deve ser menor
que o valor crítico (VC). fbrnecido pela tabela de Chauvenet.

Ou seja: d:lxi -Xl/S <VC

^ 
Valor crítico para l0 amostras. pela Tabela de Chauvenet: VC = 1,96

Amostra t: d = 129,26 - 22,221 / 4,61 : 1,53 < 1.96

Amostra2: d=120,'12-22,221 14,61 = 0,33 < 1.96

Amostra 3: d = 119,40 - 22,2211 4,61 = 0,61 < 1.96

Amostra 4: d- 123,23 - 22,221 I 4,61 - 0,22< 1.96

Amostra 5: d = 115,65 - 22,221 / 4,61 : 1,43 < 1.96

Amostra 6: d= 127,85 - 22,221I 4,61 - 1,22 < 1.96

Amosra7: d=123,38-22,221 I4,61 = 0,25<1.96
Amostra 8: d: 26,62 - 22,221 I 4,61 : 0,95 < 1.96

Amostra9: d=Í18,43 -22,221 /4,61 = 0,82< 1.96

Amostra10: d=117,69-22,221 I4,61 = 0,98<1.96

(amostra pertinente)
(amostra pertinente)
(amostra peúinente)
(amostra pertinente)
(amostra pertinente)
(amostra pertinente)
(amostra pertinente)
(amostra pertinente)
(amostra pertínente)
(amostra pertinente)

Cálculo da amplitude do intervalo de conÍiança:

Os limites do intervalo de confiança (Li e Ls) são os extremos dentro dos quais,
teoricamente. um valor tem 8070 de chance de se encontrar.

Eles são determinados pelas fórmulas: Li=X-tc * S/!(n-l) e Ls=X+tc *

S/!(n- t ),

onde tc e o valor da Tabela de Percentis da Distribuição t de Student, para 80% de
confiança e 9 (n-l ) graus de liberdade.

Limite inferior do intervalo de confiança (Li):
Li - 22.22- 1.38*4.61/Ul0- l) = 20.10

Limite superior do intervalo de coníiança (Ls):

Ls : 22,22 + 1.38 * 4.61/{( t0 - t) : 24,34

Cálculo do campo de arbítrio

Considerando-se a pequena dilatação do inten'alo de confiança. o campo de arbítrio
e idêntico ao intervalo de confiança.

Campo de arbítrio: de R$20,10 a R$24,34

000c
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Tomada de decisão sobre o valor uniuírio do imóvel avaliando

Obs.: O perito tern liberdade para determinar o valor unitário dentro do campo de
arbítrio.

Como sugesÍâo, estamos utilizando o critério da média dos valores dentro do campo
de arbítrio: 20,72 (amostra 2); 23.23 (anlostra 4)l 23.38 (amostra 7).

Valor unitário do imóvel avaliando: R$22,44

Resultado hnal:

Valor final
Valor fnal

= Valor uni!ário * área

= R$22.44 * 427.93 = R$9.602.75

Valor do imóvel avaliando:

AVALIAÇÀO DO PAVIMENTO SUPERIOR

Avaliação de imóvel por comparação direta com tratamento por fatores

RS9.602.75

Valor do imrivel rvaliando: R$ L526,50

Imóvel avaliando
Rodovia Jose de Carnpos,l 57, CEP: 49140-000.

rirea: 128,71 m'?

Método empregado

Para a avaliação do imóvel foi utilizado o método comparativo direto com

homogeneização por fatores, conforme descrito na Norma Brasileira NBR-14653.
Por este metodo, o imóvel avaliando é avaliado por comparação com imóveis de

características semelhantes, cujos respectivos valores unitilrios (por nr?) são

ajustados com fatores que tomam a amostra homogênea.

O saneamento dos valores amostrais foi feito utilizando-se o Critério Excludente

de Chauvenet e o tratamento estatístico fundamentou-se na Teoria Estatística das

000 0

@
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Pequenas Amostras (n<30) com a distribuiçâo 't' de Student com confiança de

807o, consoante com a Norma Brasileira.

A amostra desta avaliação foi tratada com os seguintes fatores:

F I : Topografia
F2: Superficie

F3: Aproveitamento
F4: Melhorarnento

F5: Acessibilidade

lmóveis amostrados para comparação:
lmóvel I :

Avenida Canal. s/n, Conjunto Prisco Viana

Áreu,
Valor:
Valor por metro quadrado:

Fator de homogeneizaçào Topografi a:

Fator de hotnogeneização SuperÍicie:

Fator de honrogeneização Aproveitamento

Fator de homogeneização Melhoramento:

Fator de homogeneizaçào Acessibilidade:

Imóvel 2:

Avenida Paulo Maia

Área,
Valor:
Valor por metro quadmdo:

Fator de homogeneização Topografi a :

Fator de homogeneizaçào Superfi cie:

Fator de homogeneizaçào Aproveitarnento

Fator de homogeneização Melhoranrento:

Fator de homogeneizaçào Acessibilidade:

Imóvel 3:
Rua M, SÀ-Conjunto Prisco Viana
Área:

Valor:
Valor por metro quadrado:

Fator de homogeneizaçào Topografi a:

Fator de hornogeneização Superficie:

I 35m:
R$ I .000,00

R$7,4 r

I.l0
l,00
t.00
r.l5
0.90

98mr

R$1.300,00

R$13.t7
I,l0
I,00
l .10

I,r 5

0,90

202m'.

R$2.500.00

R$r 2.38

I.l0
t.00

@
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Fator de hornogeneizaçào Aproveitamento:

Fator de homogeneização Melhoramento :

Fator de hornogencizaçào Acessibilidade:

lmóvel 4:

Rua A, s/n- Conjunto Prisco Viana

Á.ea:
Valor:
Valor por metro quadrado:

Fator de homogeneização'[opografi a:

Fator de homogeneização Superfi cie:

Fator de homogeneizaçào Aproveitamento:

Fator de homogeneização Melhoramento :

Fator de lronrogeneização Acessibil idade:

lmóvel 5:

Rua A, no 427-Loleamento Rio Mar

Área:

Valor:
Valor por metro quadrado:

Fator de homogeneização Topografia:

Fator de homogeneizaçào Superfi cie:

Fator de hornogeneização Aproveitamento

Fator de homogeneização Melhoramento:

Fator de homogeneização Acessibilidade:

lmóvel 6:

Rua W.05-Conjunto Prisco Viana

Área,
Valor:
Valor por metro quadrado:

Fator de homogeneização Topografia:

Fator de homogeneização Superficie:

Fator de homogeneização Aproveitamento
Fator de homogeneização Melhorarnento:

Fator de homogeneização Acessibilidade:

Imóvel 7:

Loteamento Espaço Tropical
Área:
Valor:

l.l0
I.l5
0,90

l35ml
R$r.500,00

R$l I,l I

l. t0
1,00

1.00

I,t5
0,90

l20rn']

R$800,00

RS6.ó7

t.t 0
1.00

I,l0
l.r 5

0,90

l35ml
RSl. 100.00

R$8.15

1.10

1,00

l,t 0
l.t5
0.90

l60m:
R$ I .400.00

@
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Valor por metro quadrado:

Fator de honrogeneização 1'opografia:

Fator de homogencizaçâo Superticie:

Fator de hornogeneizaçào Aproveitamento
Fator de homogeneizaçâo Melhoramento:

Fator de homogeneização Acessibilidade:

Imóvel 8:

Avenida Paulo Maia
Área:

Valor:
Valor por metro quadrado:

Fator de hornogeneização Topografi a:

Fator de homogeneização Superficie:

Fator de homogeneizaçào Aproveitanrento

Fator de homogeneização Melhoramento:

Fator de homogeneização Acessibilidade :

Imóvel 9:

Atalaia Nova
Área:

Valor:
Valor por metro quadrado:

Fator de homogeneização Topografi a:

Fator de hornogeneização Superfi cie:

Fator de homogeneização Aproveitamenlo

Fator de homogeneizaçào Melhoramento:

Fator de hornogeneização Acessibilidade :

Imóvel l0:
Loteamento Luar da Barra

Área,
Valor:
Valor por metro quadrado:

Fator de homogeneização Topografi a:

Fator de homogeneização Superficie:

Fator de hornogeneizaçào Aproleitamento
Fator de homogeneização Melhoramento:

Fator de homogeneizaçâo Acessibilidade:

R$8.75

I,l0
1,00

I.00
| .15
0.90

222m2

RS1.200.00

R$s.41

I ,10
l,00
I,10
I.l5
0.90

130mr

R$r.550.00
RSI r.92

t.l0
I,00
1,00

|,05
0.90

I 60rnl
R$ 1.000,00

R$6.25

l.t 0
1,00

r.00
I.15
0.90

Tabela de homogeneização:
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Imóvel RS/m'
7,41

rt,27
12,38

11,11

6,67

I,l 5

8,75

5,41

11,92

6,25

F1
l,l0
l,l0
l,l0
l,t0
l,l0
1,10

1,10

l,l0
1,10

l,l0

F2
1,00

I,00
I,00
l,00
I,00
1,00

I,00
l,00
1,00

l,00

F3
r,00
1,10
l,10
1,00

I,l0
l,l 0

1,00

I,t 0
1,00

1,00

F4
l,l5
1,1 5

l,l5
1,1 5

1,1 5

I,l5
1,15

1 ,15
I,05
1 ,15

I

2

J

4

5

6

7

8

9

l0

F5 R$/m'homog.
0,90 8,43

0,90 16,61

0,90 15,50

0,90 12,65

0,90 8,35

0,90 10,20

0,90 9,96
0,90 6,77
0,90 12,39

0,90 '1,12

Valores homogeneizados (Xi)' em R$/m':
N{édia: X - I(Xi)/n

x: l0.tr0

Desvio padrão: S = {(I(X - Xi) r)/(n- | )

s = 3.40

VeriÍicação dos valores polo Critério Excludente de Chauvenet:

O quociente entre o desvio (d) de cada amoslra e o desvio padrâo deve ser tnenor que

o valor crítico iVC). fbmecido pela tabela de Chauvenet.

Ou sc'ia: d : lxi - Xl/S < VC

Amostral: d=18,43-10,801 /3,40 = 0,69<1.96
Amostra2: d=lt6,6l-10,801 /3,40 = l,7l<1.96
Amostra3: d=115,50- 10,801 /3,40 = 1,38<1.96
Amostra4: d=112,65 -10,801 /3,40 = 0,54<1.96
Amostra5: d:18,35-10,801 /3,40 = 0,72<1.96
Amostra6: d= 110,20- 10,801 /3,40 : 0,17< 1.96

Amostra 7: d = 19,96 - 10,801 / 3,40 : 0,25 < 1.96

Amostra 8: d= 16,77 - 10,801 / 3,40 = I,l8 < 1.96

Amostra 9: d = 112,39 - 10,801 / 3,40 : 0,47 < 1.96

Amostra l0: d:17,12 - 10,801 / 3,40 = 1,08 < 1.96

(amostra pertinente)
(amostra pertinente)
(amosfra pertinente)
(amostra pertinente)
(amostra pertinente)
(amostÍa pertinente)
(amostra pertinente)
(amostra pertinente)
(amostra peÍinente)
(amostra pertinente)

CÁlculo da amplitude do intenalo de conliança:
Os limites do intenalo de confiança (Li e Ls) sào os extrcmos dentro dos quais,

teoricanrente- um valor tem 80%o de chance de se encontrar.

Eles sào determinados pelas lórrnulas: Li=X-tc * S/i(n-l) e Ls=X+tc t
S/!(n- t ).

000c
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Valor crítico para l0 amostras, pela Tabela de Chauvenet: V(l : 1.96
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onde tc é o valor da Tabela de Percentis da Distribuição t de Student, para 80% de

confiança e 9 (n-l) graus de liberdade.

Limite inÍ'erior do intervalo de confiança (Li):
t-i : 10.80- r.38+ 3.40/i(10- l) : 9.23

Lirnite superior do intervalo de confiança (Ls):

Ls = t0,80+ 1.38 * 3,40/i(10 - tl = 12,3'1

Cálculo do campo de arbítrio:
Considerando-se a grande dilataçào do inten'alo de confiança, o campo de arbítrio
ser'á estipulado em aproximadamente l0?ô em tomo da ntedia.

Campo de arbítrio: de RS9.00 a R$ I I .88

Tomada de decisão sobre o valor unitário do imóvel avaliando:
Obs.: O perito tem liberdade para determinar o valor unitário dentro do catnpo dc

arbítrio.

Valor unitár io do imóvel avaliando: R$ I I,86

Resultado frnrl:
Valor final : Valor unitário r área

Valor flnal = R$l 1.86+ 128.71 = RS1.526,50

Valor do imór'el ar aliando: RS I .526,50

000c
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ANEXO
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DocuMENTo DE FoRMALIzAçÃo oe orruenoa

DAOOS DO SETOR REQUISITANTE

Superintendêncie Municipal de Írânsito e Transportes - SMTT

smtt@barradoscoqueiros.se.gov.br

Telefone (79) 3025-810s

Servidor responsável pele Demanda WEZIA DE OLIVEIRA LOPES

DIRETORIA AOMiNISTRAVITA E FINANCEIRA

DADOS DO SERVrçO

1. JUSNFICATIVA DA NECESSIDADE

Necessidade de locação de imóvel para atender a demanda da SMTT, iá que não dispõe de espaço físico para suas

atividades.

2. DESCRTçÃO SUCTNTA DA DEMANDA

Locação de 01 (um) imóvel por meio de contratação direta, com fundamento no inciso V, do art.74, da Lei

L4.73312O2r.

3. qUANTIDADE A SER CONTRATADA

01 (um) imóvel para locação

4, ESTIMATIVA PRETIMINAR DO VATOR DA CONTRATAçÃO

A estimativa do valor da locação será baseado no laudo de avaliação e pesquisa de preços e previsão na Lei

OrçamentáÍia Anual (LOA) conforme disposição de saldo para contratação dos serviços que ocorrerá na Dotação

Orçamentária vinculada a SMTT

-\ 5. PREVTSÃO OA DATA EM qUE DEVE sER ASSINADO O ATO CONTATUAT

O objeto deverá estar apto para contratação em maio de 2024

6. GRAU DE PRIORIDADE

O grau de prioridade na contratação, considerando o fim do exercício de 2024 é de grau alto.

7. VTNCUtÂçÃO OU DEPENOENCIA

O ob.ieto deste DFD não é vinculado a outro obieto para sua execução, trata-se de execução isolada

8. AUTORTZAçÃO

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para análise de

conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis.

Barra dos coqueiros,0l de abril de 2024

WEZIA D ES

Diretora de Trânsito e Transpoíte

órgão

setor Requisitante
( Unidade/setor/Deptol

E-mail
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ESTUDo rÉcNlco PRELIMINAR

TNTRoDUçÃo

opresentedocumentoceracterizaeprimeiraetapadafasedeplanejementoeapresentaos
devidos estudos para a contratação desolução que atenderá à necessidade abaixo especiíicada'

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

àiia" o.r" supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a

Administração Pública.

1- DESCRIçÁo DA NECESSIDADE

lnicialmente informamos que a Superintendência Municipal de Trânsito e Transporte não possul

um espaço próprio que atenda às necessidades especificas'

O imóvel relerido foi ovoliodo pelo Engenhorio do Secretario de Obros tendo o volor de

áuoiiçào poro bcáçõo mensot no montonte de RS 71'729'25 (onze mil' cento e vinte e nove

reois e vinte e cínco centovos).

coNslDERANDOoexpostoocimo,oAdmínistroçãoentende,queoimóvelpossuicondições
iá* otinair*to os necessidodes Superintendência Municipal de Tránsito e Transporte com

o ressolvo de que o finolidode precípuo do Administroção é o otendimento do necessidode do

populoção.

oimóvelqueéobietodopresenteprocessoélocalizadonaáreaondeaatividadepredominante
écomercial/serviçoscomfácilacessibilidade,evalidoressaltarainexistênciedeoutrosimóveis
Jisponíveis com caracterÍsticas ap outro Íator de suma

importante que o atendimento no localização do imóvel é

"ríã,egi." 
para a realização das ati r proximidade de outros

órgãos, facilldade de acesso para o público alvo

Ainda o imóvel é escolhido constatado a avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação,

dos custos de adaptações, quando imprescindiveis às necessidades de utilização' e do prazo de

amortização dos investimentos.

Assim,diantedoexpostorestoucomprovadoatravésdeLaudodeavaliaçãodoimóvelpelaser
o valor médio de mercado praticado com a Administração'

Em relação ao preço ainde, verifice-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do

mercadá em se tretando de pÍoduto similar, podendo a Administração contrater sem qualquer

afronta à lei de regência dos certames licitatórios'
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Foi certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto;

A justificativa demonstra a singularidade do imóvel a ser locado pela Administração e que

evidenciem vantagem na locação do referido imóvel.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente a

lnexigibilídade.

A contratação encontra ainda fundamento no art. 75 incisos V da Lei L4L3tl2O2t,

Art.74. É inexigível a licitação quando invlável a competição, em especiel nos casos

de:

t...1

V - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem
necessária sua escolha.

2 - PREVI5ÃO NO PTANO DE CONTRATAçÕES ANUAT

O Plano Anual de Contratação esta em fase de elaboração, entretanto possui previsão na Lei

Orçamentária Anual ([OA) conÍorme disposição saldo para contratação dos serviços que

ocorrerá na Dotação orçamentária vinculada a SUPERINTENÊNCIA MUNICIPAL DE TRANSITO E

TRANSPORTE.

O Termo de Referência elaborado a partir das recomendações deste Estudo Técnico Preliminar
deverá prever a TNEXTGTBILIDADE LICITAçÃO PARA LOCAçÃO DE |MÓVEL COM FIM NÃO

RESIDENCIAL PARA FUNCIONAMENTO DA SUPERINTENÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E

TRANSPORTE EM BARRA DOS COQUEIROS. Rod. José de Campos, 157 - Conj. Aloisio Melciades,

Barra dos Coqueiros - SE,49140-000, com o objetivo de instalação da sede da REQUISITOS DA

CONTRATAçÃO E MODETO DE EXECUçÃO DOs CONTRATOS.

O processo de contrato de locação deverá ser instruído com a seguinte documentação:

l- ldentificação do locador, através da apresentação dos seBUintes documentos:

a) Cédula de identidade (RG) e comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF), se

pessoa física;

b) Registro comercial, no caso de microempresário individual;
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato socíal em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais, e, em se tratando de sociedades por ações, acompanhado

dos documentos de eleição de seus administradoÍes.
d) comprovante de inscrição do ato constitutivo, em se tratando de sociedades civis,

acompanhada de ato formal de designação da diretoria em exercício, ou, em caso de diretor
pessoa jurídica, acompanhados dos documentos comprobatórios desta e de seu representante
legal.

e) Documentação da imobiliária com identificação do responsável legal e documentação

comprobatória, incluindo contrato de prestação de serviço com o proprietário do imóvel.

3 - REQUISITOS DA CONTRATAçÃO E MODELO DE EXECUçÃO DOS CONTRATOS
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ll- Cópia da Certidão de Registro de lmóvel;

lV- lnstrumento de mandato contendo poderes para celebrar e firmar contrato em nome do
representado, em caso de procurador;

V - Formulário contendo a descrição das condições gerais do imóvel, preenchido e assinado por
profissional habilitado, pelo locador e pelo representante legal da Superintendência Municipal

de Trânsito e Transporte;

Vl - Documentação comprobatória da disponibilidade financeira e orçamentária para Íazer
frente a despesa prevista para o exercício financeiro em que foi iniciado o período locatício;

Vll - minuta do contrato de locação;

Vlll - parecer jurídico sobre a minuta do contrato, do edital de licitação ou de sua dispensa ou
inexigibilidade.

A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na llcltação.

Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da Contratada, a mesma

será notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num
prazo de 05 (cinco) dies úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa,
em processo administrativo instaurado para esse fim específico.

O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterioÍ
poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da Contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto

à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado
pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, a Contratante, em decisão fundamentada, deverá aplicar a

penalidade cabível nos ãutos do processo administrativo correspondente.

A referida contratação terá vigência de 12(doze) meses a contar da assinatura do contrato ou
documento similar.

O contrato ou documento similar deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nQ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei ne 14.133/2021, art. 115, caput).

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, a execução será
prorrogada automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lel ns L4.L3312O77, art. 115, §5e).

lll - documentação comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista em nome do locador;
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O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrêncías relacionadas à execução
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei ne 14.133/2021, art. 117, §1e).

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providêncla que ultrapasse sua competência

lLei ne 74.733/2O27, erÍ. 777, §2e1.

O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na
execução do contrato. (Lei ne L4.L33/2O2L, art. 118).

O contratado será obrigado a reparar, coÍrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contÍato em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei ne 14.133/2021,
art. 119).

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

teÍceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei ne t4.l33l2O2L, art. 120).

As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para
esse fim;

4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

IT cóDrGo DESCRTÇÃO

INEXIGIBILIDADE LICITAçÃO PARA TOCAçÃO DE IMÓVE

01 t236
COM FIM NÃO RESIDENCIAL PARA FUNCIONAMENTO D

SUPERINTENÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO

TRANSPORTE EM BARRA DOS COQUEIROS.

5 - IEVANTAMENTO DE MERCADO

Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado no
intuito de prospectar e analisar soluções para a pretensa contratação, que atendam aos critérios
de vantajosidade para a Administração, sob os aspectos da conveniência, economicidade e
eficiência.
Assim, em pesquisa sobre o panorama do mercado "lN LOCO", observouse que, em matéria de
soluções para o funcionamento da SUPERINTENÊNCIA MUNICIPAt DE TRÂtrtSrO t rRaruSpORtf .

a Administração Pública em Beral costuma adotar ao menos duas opções para execução deste
serviço, são eles:

E

A
E

12 MESES

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (tei ne 14.133/2021, art. 117, caput).

QTD

3.1- Aquisição No modelo de aquisição de imóvel, a Administração Pública adquire o imóvel e
assume todos os custos dele decorrentes, construção, reíorma e manutenção. Esta solução é

adotada em situações específicas como, por exemplo, quando a locação não se mostra ume
opção viável, isto é, não é localizado nenhum imóvel que se adeque às condições necessárias
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para o funcionamento.

3.2 - Locação No modelo de locação de imóvel, o serviço consiste na disponibilização de imóvel
pela contratada,com todas as caracteristicas requeridas pela contratatante, mediante os termos
contratuais, quendo não existe local de posse da administração publica que seja compativel com

a sua necessidade. Este é o modelo mais representativo no âmbito dos ór8ãos da Administração
Pública municipal atualmente.

solução: Locação de imóvel, destinado ao funclonemento da SUPERINTENÊNclA MUNIcIPAL

DE TRÂNSITO E TRANSPORTE, a ser realizada por lnexigibilidade de Licitação, utilizando-se o

critério de singularidade do imóvel a ser locado pela Administração, evidenciando vantagem
para ela.

Houve negociação para a contratação pelo menor valor possível, com o fim de obter proposta

mais econômica paÍa a Administração Pública, observando o valor máximo apresentado no
laudo de avaliação em relação ao valor do aluguel.

O valor acordado ficou em RS 11.000,00 (onze mil reais).

A declaração emitida pelo setor de patÍimônio da Prefeitura Municipal de Barra dos

Coqueiros/S! atesta a inexistência de imóvel de propriedade do municipio que atenda aos

critérios e necessidades conforme documento em anexo.

5 - ESTIMATIVA DO PREçO DA CONTRATAçÃO

O valor estimado avaliado da contratação conforme dados fornecidos no laudo técnico de

avaliação do imovel, é de RS 11.129,25 (onze mil, cento e vinte e nove reais e vinte e cinco
centavos).

7 - DESCRTçÃO DA SOIUçÃO COMO UM TODO

Em primeiro momento, com relação ao modelo de contreteção a ser escolhido, sugere-se que

seja adotado o modelo de locação de imóvel. lsso porque, uma das principais vantagens

apresentada por esse modelo de contratação é o baixo custo, quando comparado com a

aquisição de imóvel.

A escolha recaiu no imóvel onde já funciona a SMTT poÍ ser o único imóvel que apresenta
características que atendem aos interesses da Administração, e em razão dos motivos aduzidos
no presente procedimento administrativo, o imóvel escolhido é locelizado em área estratégica
para e presteção dos serviços, com fácil acessibilidade e uma ampla rede de outros serviços nos

seus arredores: colégios, farmácias, segurança pública, escolas, órgãos públicos, entre outros.

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCETAMENTO OU NÃO DA SOI.UçÂO

Neste caso específico não há que se falar em divisão da solução, pois tratando-se de locação de
imóvel, não haveria possibilidade da administração pública tecnicamente parcelar o objeto em
itens, nem ao menos fraBmentar o objeto proposto. Não restando dúvidas à nenhum tipo de
afronta ao princípio da ecomicidade devido à perda de economia por escala, muito menos
aproveitamento do mercado em relação a ampliação competitiva.

3.3 - Anállse da Solução Desta feita, concluímos pela seguinte solução:
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9 - DEMONSTRATIVO DOS RESUTTADOS PRETENDIDOS

A expectativa dos resultados a serem alcançados com a presente contratação sâo:

a) Garantir as mínimas condições de alocação de móveis e agentes públicos;
b) Conferir facilidade de acesso do público alvo e qualidade no atendimento;
c) Obter estrutura adaptada para atendimento aos contribuentes;

1(F CONTRATAçÔES CORRETÂTAS/INTERDEPENDENTES

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes, para que
o objetlvo desta contrâtação seja atingido.

11 - VTABTUDAOE DA CONTRATAçÃO

Com base nas informações levantadas ao longo do estudo preliminar verificamos que este tipo
de contratação é necessário. Desde modo, declaramos a viabilidade da contratação pretendida,
através de ticitações lnexigibilidade, com base no artigo 75 incisos V da Lei 14133/2021, motivo
pelo qual declaramos a viabilidade e razoabilidade da presente licitação.

Barra dos Coqueiros/SE,02 de abril de 2024.

Korolin Sontos Ferreiro
Diretoro de Engenhorio de Trófego
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JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÁO DIRETA

Da: Superintendência Municipal de Trânslto e Transporte

Para: Departamento de Lícitação e Contratos

Prezado (a)

1- JUSTIFICÂTIVA

Considerando, que na Administração Pública em regra todas as contratações devem ser

precedidas de processos licitatórios, no entanto, a lei n".74.133121, em seu artiSo 74, V, trata da

inexigibilidade de licitação para a aquisição ou locação de imóvel cuias características de

instalações e de localização tornem necessária a sua escolha

Considerando, que a contratação direta não pressupõe a inobservância dos princÍpios

administrativos, nem, tampouco, caracteriza uma livre atuação da Administração, uma vez que

há um procedimento administrativo de dispensa de processo de licltação que antecede a

contratação, possibilitando também tratamento igualitário a todos quando da observância dos

requisitos para a realização da contratação, o que fora realizado previamente pela

Superintendência Municipal de Transito e Transportes no processo administrativo ne.

40 06000.2024.

O MUNICi'PlO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPI

sob o ne. 13.128.863/0001 90, com sede a Av. Moisés Gomes Pereira, n s 16, Bairro Centro, na

cidade de Barra dos Coqueiros, Estado de Sergipe, através da Superintendêncla Municipal de

Transito e Transportes, neste ato representada por seu superintendente, MARCOS FELLIPE

GOMES DE CARVALHO SANTOS, vem por meio desta, tornar pÚblico que está realizando

inexigibilidade de processo de licitação em conformidade com o artigo 74, V, da Lei ne. 74.133121,

para atendeÍ as necessidades da Administração no intuito de locar um imóvel para a Sede

Administrativa e Operacional da SMTT.

A locação do imóvel se justifica, pois conforme contido no estudo técnico preliminar - ETP, na

busca de encontrar a solução mais adequada para a Sede Administrativa e Operacional da SMTT,

iniciou-se a pesquisa em imóveis de propriedade da Prefeitura Municipal sendo constatado que

o citado ÓrBão não possui nenhum imóvel de sua propriedade na região do Centro, sendo então

realizada a visita em alguns imóveis da região que pudessem atender.

A necessidade de locação do ímóvel em questão fundamenta-se em documentos anexos, no qual

informa que a SMTT não dispõe de espaço físico para suas atividades e demonstra que o imóvel

atual atende as finalidades precípuas da administração, vez que dispõe de espaço suficiente para

todas as necessidades e íuncionamento das atividades a serem ofertadas.

Considerando ainda que é vantajoso para a administração pública coníorme a avaliação de

mercado em anexo, nestes termos, justifica-se esta contrãtação, a fim de ofertar os serviços com
qualidade e responsabilidade.

\,
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2 . DADOS DO IMÓVEL

Rodovia losé de Campos, n' 157, Barra dos Coqueiros/SE, com as seguintes especificações:

549,97 m2 de área construída, sendo uma áÍea total do terreno de 700 m2 onde encontra-se

estacionamento, área coberta, escritório com divisórias e livre entrada lateral de veículos com

cobertura nos fundos na área térrea e andar superior.

3 _ RAZÃO DA ESCOLHA E DA PESQUISA DE MERCADO

Conforme se evidencia no caso em análise, a escolha do imóvel baseia-se por este ser o Único da

região que atende o interesse da Administração, vez que os outros imóveis pesquisados possuem

pouco espaço e outros já estarem ocupados, sendo desta forma incompatÍveis com as

necessidades para funcionamento da Su perinten dênc ia Municipal de Trânsito e Trênsportes.

Ademais, o imóvel escolhido é localizado na área central de desenvolvimento do serviço acima

reÍerido, com fácil acessibilidade e considerando ainda:

- que a Administração Pública, não disponibiliza imóvel próprio disponível para instalação

m enciona da;
- que o preço proposto está compatível com os preços do mercado imobiliário do Município;
- a indisponibilidade de diversos imóveis, capazes de atender a demanda solicitada, disponível e

em situação compatível com o ob.jetivo da pretendida locação;

- que o imóvel se encontra em bom estado de conservação, e uma melhor locallzação;
- que o imóvel possui espaço suficiente para o atendimento que se pretende.

4 - DO VALOR DA CONTRÁTAçÃO

No dia 02 de abril de 2024, foi encaminhado um oficio informando o interesse em continuar com

o imóvel e solicitando uma proposta, onde o senhor Walter Diniz Bittencourt Filho (proprietário

do imóvel), respondeu nos enviando uma proposta de RS 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais)

conforme anexo.

Houve negociação para a contratação pelo menor valor possível, com o fim de obter proposta

mais econômica para a Administração Pública, observando o valor máximo apresentado no laudo

de avaliação em relação ao valor do aluguel.

O valor acordado ficou em RS 11.000,00 (onze mil reais).

5- FUNDAMENTAçÃO LEGAL

As razões fáticas acima apresentadas demonstram claramente a inexigibílídade de licitação. Por

consequência inviabiliza a instalação de licitação para locação de imóvel para instalação

enunciada anteriormente;

A inexigibilldade de Iicitêção, também por consequência, torna possível a compra ou locação de

imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades

+
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de instalação e localização condícionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o

valor de mercado, segunda avaliação prévia, conforme dispõe a Lei 14.133/21, Art. 74, inciso V:

Art.74. É inexigível o licitoçõo quondo inviovel o

competiÇõo, em especiol nos cosos de:

V Aquisiçdo ou locoçõo de imóvel cujos

corocterÍsticos de instoloções e de locolizoçõo

tornem necessdrio suo escolho

Assim, remetemos nossa justificativa a Vossa Senhoria para que, mediante apreciação jurídica,

possamos proceder com a ratificação e publicação na imprensa oficial, dentro do prazo legal, bem

como que se tome as demais medidas cabíveis, para que produza todos os seus efeitos previstos

em Lei.

' 
Barra dos Coqueiros/SE,09 de Abril de 2024

TA LOPES

DIRETOR ADMIN TI E FINANC€IRO
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TERMO DE REFERÊNCIA

Locação de imóvel situado a Rod. José de Campos' 157 - Conj. Aloisio Melciades, Barra dos

Coq ueiros SE, 49140-OOO, para funcionamento da Sede Administrativo e Operacional da

SuPerinten dencia Municipal de Transito e TransPortes' por meio de contratação direta, com

fundamento noincisoV,do ar'..74,da Lei 14 133/2021'

12 meses, Prorrogáveis
no termo de reÍerência.

3. FUNOAMENTAçÃO DA CONTRATAçÃO

A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenoÍizada em item

específico do ETP, anexo.

Por se tratar de objeto de natureza contínua' o prazo do contrato será de

.ú i f.in.o1 "nor, 
conforme estabelecido no estudo técnico preliminar e

2. PREVI5ÃO NO PIÁNO DE CONTRATAçÃO ANUAL

o plano Anual de contratação esta em fase de elaboração, entretanto possui previsão na Lei

órç..ã*ar,, Anual (LoA) conforme disposição de saldo para contratação dos serviços que

ocorrerá na Dotação Orçameniári. uinirtai. a Superintendência Municipal de Trânsito e

Trasporte.

VALOR

UNTTÁRIO

QUANT.UNID.ESPECIFICAçÃOITEM

Rs 132.000,00Rs11.000,00MÊ5 72

Locação de imóvel

situado a Rod. José de

Campos, 157 - Con,.

Aloisio Melciades, Barra

dos Coqueiros - SE,

49140-000, para

funcionamento da Sede

Administrativo e

Operacional da

Superintendencia
Municipal de Transito e

Transportes, Por meio

de contÍatação direta,

com fundamento no

inciso V, do art.74, da

Gi t4.13312021.

DEsCRTçÃO DA SOLUçÂO

fr

í. oBJETo

1

VALOR

TOTAL



Solução: A escolha recaiu em locação do imóvel onde já funciona a SMTT por ser o único imóvel

que apresenta características que atendem aos interesses da Administração' e em razão dos

motivos aduzidos no presente procedimento administrativo, o imóvel escolhido é localizado em

áreaestratéBicaparaaprestaçãodosserviços,comfácilacessibilidadeeumaamplaredede
outros serviços nos seus arredores: colégios, farmácias, segurança pública, escolas, órgãos

públicos, entre outros.
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5. MODELO DE EXECUçÃO

ACoNTRATADAdeveráentregaroimóvelemperfeitascondiçõesdeusoparaosfinsquese
destina;

A CONTRATADA deverá adaptar e/ou permitir a adaptação do layout do imóvel ás necessidades

de ambientes, a fim de proporcionar o funcionamento adequado dos serviços'

A CONTRATADA deverá garantir durante o tempo da locação o uso pacífico do imóvel' em

compatibilidade com as obrigações ora assumidas, bem como em relação às condiçôes exigidas

quando da Presente contratação.

A CONTRATADA deverá manter a locação à forma e o destino do imóvel;

AcoNTRATAoAdeveráresponderpelosvíciosoudefeitosanterioresalocação,bemcomo
receber o imóvel sem a reforma, acordo entre as partes;

AcoNTRATADAdeverápagartodososimpostos,especialmenteolPTUetaxasincidentessobre
o imóvel;

A CONTRATADA deverá entregar em perfeito estado de funcionamento, o sistema de combate

a incêndio, bem como o sistema hidráulico e a rede elétrica;

A CONTRATADA deverá informar ao Locatário quaisquer alterações na titularidade do imóvel,

inclusivo a epresentação da documentação correspondente.

6. cEsrÃoDocoNTRATo

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de aCOrdo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei ne 14.133, 1s de abril de 2021, e cada parte responderão pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial (Lei ne 14 133/2021, art. 115, caput).

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ne L4.!331202L, art. 117, caput).

O fiscal do contreto anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução

do contrato, determinendo o que for necessário para a regularizaçãO des faltas ou dos defeitos

4. REQutslros DA coNTRATAçÃo

para a referida contratação foi analisada o disposto na Legislação Federal 14.133/2021, onde o

locador demonstrou sua habilitação através da apresentação des certidões negativas, as quais

seguem em anexo ao presente processo.

Acontrataçãosedaráporinexigibilidadeporsetratardecontrataçãodelocaçãodeimóvel,de
acordo ostermos do arl.74, paragrafo 5., inciso l, ll e lll daLei 14.133 de 19 de abril de2021.

por se tratar de objeto de natureza contínua, o prazo do contÍato será de 12 meses, prorrogáveis

até 5 (cinco) anos, conforme estabelecido no estudo técnico preliminar e no termo de referência.

4
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observados (Lei ns 14.133/2021, art. 117, §1e).

O fiscal do contrato Informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência

(Lei ne 14.133/2021, art. L17, §2e1.

o contratado será obrigado a reparar, coÍri8ir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei ne L4.L33l2O7l,

art, 119).

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

teÍceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade

à fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei ne 14.733/2ozL, art' 120)'

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei ne L4.133/2OZL, art 121, caput)'

A inadimplência do contratado em relação aos encarSos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o

objeto do contrato (Lei ne 14.133/2021, art. 121, §1e).

As comunlceções entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim (lN 5/2017, art. tl4, §2e).

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato (lN 5/2O77 , arl. M' 37e1.

Durante os pagamentos a contratada deverá está em dlas com as certidões de regularidade

perante a Fazenda tederal, Estadual, Municipal e Trabalhista.

7. cR[ÉRros DE PAGAME?{To

A comprovação da execução do objeto utilizará relatório lavrado pelo fiscal de contrato, para

fins de pagamento.

Do pagamento

A forma de remuneração da contratada será a acordada no instrumento contÍatual, em

conformidade com a Lei Federal ne 14.133 de 1s de abril de 2O2L;

Do recebimento

A locação, objeto deste instrumento, por um período de 12 meses

8. FoRMA E cRtrÉRtos DE sEtEçÃo Do FoRNEcEDoR

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de

Licitação, com fundamento na Lei 14,133 de 01 de abril de 2021, que regulamenta o artigo 37,

inciso xxl da constituição Federal, e institui normas para licitações e contratos da Administração

Públíca e dá outras providências.

O objeto em questão será contratado com fundamento no artigo 74 da referida Iei, inciso V, que

assim dispõe:

"Att. 74. É inexigivel o licitoção quondo invióvel o competiçõo,

em especiol nos cosos de:

Ê,
Y
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V - Aquisição ou locoção de imóvel cuias corocterísticds de

instoloções e de locotizoção tornem necessárío suo escolho'"'

para fins de contratação deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

ExiBências de habilitação

quando se tÍataÍ de Pessoa Fisica

12 - Certidão TCU

o htt :llcertid s-aof.ap Ds.tcu .br /
13 - Certidão CNCIA (Cadastro Nac. de Condenações Civeis por Ato de lmprobidade

Administrativa e lnelegibilidade)
. https ius.brlimprobid ade adm /consultar re uerido.phpq

14 - Certidão Negativa CoÍrecional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Íilel I Ic:/Users/iocksan.moura /Downloads lCerlid%C3%A3o%zoNeeativa%20( 10). odf

15 - Declaração Conjunta

@ v

1- Proposta de Preço

2 - Escritura Pública do lmóvel ou Recibo ou Certidão de lnteiro Teor

3 - Cadastro lmobiliário (do imóvel, no nome do pÍoprietário)

4 - Copia de Planta (se tiver)
5 - Comprovante de endereço do lmóvel a ser locado

6 - Comprovante de quitação de água referente o ano de 2023 (fornecida no site da Deso

)

7 - comprovante de quitação de luz referente o ano de 2023 (fornecida no site da EnerSisa

https://www.energisa.com.brlpaeinas/login.aspx)
ãl 

".l.rrÉod. 
Adimplência do Cliente atá a data atual (forneclda pelo site da EnerBisa e

Deso conforme link acima)

9 - Cópia do RG e CPF do Proprietario
lo.comprovantederesidênciadopropÍietário1l-Seforcasado,certidãodecasamentodo
proprietário
11 - Certidões:

o Receita Federal

. Trabalhista
o Estadual
o Municipal Negativa de Débitos lmobiliaria

. Municipal Negativa de Debitos Tributarios

9. vALoRDAcoNTRAÍAçÃo

No dia 02 de abril de 2024, Íoi encaminhado um oficio informando o interesse em continuar

com o imovel e solicitando uma proposta, onde o senhor walter Diniz Bittencourt Filho

(proprietario do imóvel), respondeu nos enviando uma proposta de RS 12'500,00 (doze mil e

quinhentos reais) conforme anexo.

Houve negociação para a contratação pelo menor valor pOssível, com o fim de obter proposta

mais econômica para a Administração Pública, observando o valor máximo apresentado no

laudo de avaliação em relação ao valor do aluguel.

o valor acordado ficou em RS 11.000,00 (onze mil reais).
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11 . MODATIDADE DE CONTRATAçÃO

A locação deste imóvel será por melo de procedimento de inexigibilidade , arl.7 4,?aãgÍaÍo 5',

inciso ll, da Lei 14.133 de 1e de abril de 2021.

Uma vez que se trata de contratação de locação de imóvel, visto que somente esse imóvel

atendeu as exigências para a ínsteleção da Sede Administrativa e Operacional da SMTT'

12, pRAzo Dt vrcÊttcn plRl corrRATAçÃo

Por se tratar de objeto de natureza contínua, o Prazo do contrato será de 12 meses, prorrogáveis

até 5 (cinco) anos, conforme estabelecldo no estudo técnico preliminar e no termo de

referência.

13. DA FISCALIZAçÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

A fiscalização ficará a cargo do(a) servido(a) TALYSSON SILVA LOPES Fiscal de Contratos

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com

o art. 120, da Lei ne 14.133, de 2021.

14, DAs INFRAçÕES E DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres

06000

superintendência Municipal de trânsito e Transporte06001

MANUTENçÃO DOS SERVIçOs DA SMTT2103

outros serviços de Terceiros - Pessoa Físíca33903600

locação de lmóveis33903614

Recursos não vinculados de impostos1500

frt
<I\'

10. DoTAçÃOORçAMENTARIA

A projeção da despesa paÍa atender a esta licitação estão programadas em dotação

orçamentaria próprias, consignada no orçamento municipal para o exercício corrente, na

seguinte rubrica:

SMTT-SUPERI, MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE
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elencados neste instrumento, suieitará a CONTRATADA, Earantida a prévia defesa, sem

prejuízo da responsabilidade civil e criminal de acordo com o artigo 155 e 156 da Lei

L4.133/ZO2l, às penalidades de:

l - advertência;
ll - multa de 1% (um por cento) por dia, até o máximo de 20% (vinte por cento), sobre o

valor do ContÍato, em decorrência de atraso injustificado no fornecimento;

lll - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução

total ou parcial do mesmo;

lV - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração do Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com e Administração Pública.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei ne

14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei ne 9,784, de 1999.

A autoridade competente, na aplícação das sançôes, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE,

observado o pÍincípio da proporcionalidade.

A multa deveÍá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da data de

recebimento de comunicação enviada pela CONTRATANTE.

15. PROTEçÃO DE DADOS

A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de

liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural,

relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

a) o tratemento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas

hipóteses dos arts .7e,1! elou 14 da Lei L3.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e

para propósitos leBítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;

b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias para o alcance das finalidades do

serviço contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou

regulatória, no exercÍcio regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da

ANPD;

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares, Íicará consentido,

indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação do

CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão, os dados

assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste

contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros

finalid ades;

d) uma parte deverá informar à outra, sempre que receber ume solicitação de um Titular de

Dados, a respeito de Dados Pessoais da outra Parte, abstendo-se de responder qualquer

solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme exigido pela LGPD e Leis e

Regulamentos de Proteção de Dados em vi8or.

**
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Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem
jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os

esclarecimentos cabíveis, inclusive com e juntade da documentação pertinente, para fins de

avaliação por parte da coNTRATANTE.

@r
'=[

16. DASoBRIGAçÕESDACONTRATANTE

Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste Termo de Contrato;

Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste

e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

É vedada a sublocação, o empréstimo ou cessão do referido imóvel/espaço físico, em parte ou

no seu todo, sem autorização do CONTRATADA.

RealizaÍ vistoria do imóvel, antes do recebimento das chaves, para fins de verificação minuciosa

do estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais defeitos existentes;

Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de

descrição minuciosa elaborada quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações

decorrentes do uso normal;
Os vícios e/ou defeitos que não constarem no Termo de Vistoria feito na evolução do imóvel

serão de responsabilidade do CONTRATADA.

Quando da devolução do imóvel/espaço físico, o CONTRATANTE poderá efetuar, em

substituição a sua recuperação, pagamento a título de indenização, com base no termo de

vistorie a ser confrontado com aquele firmado no recebimento do imóvel/espaço físico, desde

que existam recursos orçamentários e que seja aprovado pela autoridade competente, além da

concordância do CONTRATADA, inclusive quanto ao valor a lhe ser indenizado.

Comunicar à CONTRATADA qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como

as eventuais turbações de terceiros;
Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo da CONTRATADA, sendo assegurado à

CONTRATANTE o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de

dez dias, nos termos do ertigo 26 da Lei n" 8.245, de 1991;

Realizar o imedieto reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados

por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizedos;
Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito

do CONTRATADO (A), salvo as adaptações consideradas convenientês ao desempenho das suas

atividades;
Entregar imediatamente à CONTRATADA os documentos de cobrança de tributos e encargos

condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa
ou exigência de autoridade públice, einda que direcionada à CONTRATANTE.

Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver) e água e esgoto;

Permitir a vistoria do imóvel pela CONTRATADA ou por seus mandatários, mediante prévia

combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na

hipótese prevista no artigo 27 da Lei ne 8.245, de 1991;

Pagar quaisquer multas ou penalidades que venham a ser aplicadas, ou intimações que

venham a ser feitas pelos poderes públicos em virtude de desrespeito às leis federais,

estaduais ou municipâis, no que se refere à utilização do imóvel/espaço físico locado

17. oBRTGAçôESDACoNTRATADA

Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita
observância das especificações de sua proposta;
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GaÍantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
Auxiliar a CONTRATANTE na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da

vistoria;
Fornecer à CONTRATANTE recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a quitação
genérica;

Pagar as taxas de administração imobiliária se houver, e de intermediações, nestas

compreendidas as despesas necessárias à aferíção da idoneidade do pretendente;
Pagar obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutuÍa integral do imóvel;
Pegar os impostos (especialmente lmposto Predial Territorial Urbano - IPTU), taxas, inclusive a

contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública, bem como eventuais outros
encar8os incidentes sobre o imóvel cujo pa8amento não incumba à CONTRATANTE.

Entregar, em perÍeito estado de funcionamento, os sistemas de condicionadores de ar, combate
a incêndio e rede de lógica, bem como o sistema hidráulico e a rede elétrica, com laudo técnico
atestando a adequação, segurança e funcionamento dos equipamentos, se houver.
Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de hebilitação e quelificação exigidas
no processo de contratação;
Notificar a CONTRATANTE, no caso de alienação do imóvel/espaço físico durante a vigência
deste Contrato, para o exercício do direito de preferência na compra, devendo esta manifestar
seu interesse no prazo de até 30 (trinta) dias contados da notifícação;
lnformar à CONTRATANTE quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a

apresentação da documentação correspondente.
18. DA vrNcuLAçÃo Ao rERMo DE REFERÊNC|A E À pRoposrA DA CoNTRATADA

Para o bom e fiel cumprimento dos itens constantes neste instrumento, tento o CONTRATANTE

como o CONTRATADO, estão vinculados a este Termo de Referêncie e à proposte do contratado,
nos termos do art.92, inciso ll, da Lei 14.133/2021.

í9. coNclusÃo

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente
para análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências

cabíveis.

Borro dos Coqueiros/'E,09 de Abril de 2024.

Ta

Diretor Admin e Financeiro

Aprovo este Termo de Referencia em suos especificoções, justificotivos e orçomento estimotivo,
considerondo os informoções técnicos nele existentes

dente
MARCOS F

pe
O SANTOS
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Barra dos Coqueiros, l0 de abril de 2024

Elizangela Santos de Jesus

Secretaria MuniciPal de Finanças

considerando a necessidade de contratação de Locação do imóvel situado a Rod. José de

Campos,l57-Conj.AloisioMelciades'BarradosCoqueiros.SE,49l40-000'para
funci'onamento da Sede administrativa e operacional, para atender as necessidades da

Superintendência Municipal de Trânsito e Transporte'

Diante do exposto, solicitamos informações do Setor Financeiro quanto a existência de

Dotação Orçàmentária para empenho da referida despesa, para que sejam loma{ry a;

deviias providências, visando-a deflagração do processo na modalidade cabível,

conforme soliciução da secretaria.

DOTAÇÃO:

órgão: 06000 _ SMTT - SUPERIN. MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE

06001 - Stperintendência Municipal de Trânsito e Transporte

2/'J - MANUTENÇÀO DOS SERVIÇOS DA SMTT

33903600 - OrtÍros Serviços de Terceiros- Pessoa Física

33903611- Locação de Imóveis
15000000 -Recursos não vinculados de impostos

VAI,OR ESTIMADO:

Valor Mensal R$ I I .000,00 (onze mil reais)

Total R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais)

Talysso va Lopes
Diretor Admin tivo e Financeiro
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Solicitação / R€sorva de Dotaçío

ABRIUãI24R GABRIEL CURVELO 57 - CÉNTRO

Bara dos Coqueúos _ SE

C.t{.PJ.: o€.322.90í000'l'52

Tipoi lnexigibilidade SitueÉo: Aprovada

SOLICITANTE
Or0áo:

Rgrponsávgl:

O6OOO-SMTT.SUPERI,

MARCOS FELLIPE GOM

MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE

ÉS DE CARVALHO SANTOS

SD NO:

Data Reselva:

Reservado:

Processo:

Rog. de PÍeço:

15 t 2024

1210á,12024

132.000,00

Cadastrado por: Talysson Sitva Lopes

Aprovado PoÍ: Talysson Silva Lopes

P€dldo de Não
Cotâção:

cLAsstFtcAçÃo
OÍgáo:

Unid. Orçêmentária:

Fun(áo:

SubFunção:

PÍograma:

AçPo:

NatuÍqa do DGSPcaa:

SubElemonto:

Fontê:

Cantro Cuato:

Bass L€gal:

CONSIDERANDO AI
NESTES TERMOS,
PREENCHENDO TO
sER RS 9 500,00 ( N

ANUAL

Nâo

O6OOO SMTT - SUPÉRI, MUNICIPAI OE TRÂNSITO E ÍRANSPORTE

úõ', irran,*te*DÊNclA. MUNIcIPAL DE ÍRÂNslro E TR NSPoRTE ' sMrÍ

26 Íranspoíte

122 AdministraÉo Geral

0162 BARR,A DOS COOUEIROS MAIS SEGURA

2103 MANUTENÇÃO OOS SERVIçOS DA SMTT

33903600 Oúro§ Serviços de Terc€iros - Pessoa Flsica

33903ô'!4 Locaçáo de lmóvers

15O00Ooo Recursos não vinculados de lmpostos

OE L PARA FUNCIONA MENTO DA SUPERINTEND CIA NO PAVIMENTO RREO E DO ADMIN ISTRÂTIVO NO

PAVIMENTO SUPERIOR ONDE SE ENCONTRA A SEDE DA SUP ERTNTENDÊNclA MUNICIPAL DE TRÁNSObisto:

RODOVIA JOSE DE CAMPO S , N" 157, CENTRO, BARRA DOS COOUEIROS, CEP 49 140 000,ÍENDO SUA

Jusüílcativa: LOCAÇÃO Do rMôvEL LOCALIZAOO ROOOVIA JOSÉ DE CAMPOS, N' 157, BARRÂ OOS COOUEIROSiSE COM AS SEGUINTES

EsPEclFtcAÇ0ES í9 97 M' DE ÁREA coNsrRUlDA SENDo UMA AREA ÍOÍAL DO TERRENO DE 7OO M' ONDE ENCONTRÂ'SE

ESTACIONAMENTO , ÁREA COBERTA, ESCRITÓRIO COM DMSôRIAS E LIVRE ENTRADA IÁTERÂL DE vElculos coM CoBERTURA Nos

FUNDOS NA AREÁ rÉRREA E ANDAR, PARA O FUNCIO NAMENTO DA SUPER TNTENDÊNclA MUNICIPAL DE TRANSITO E TRANSPORTE E

ADMINISTRATIVO (SM'I-O, OESTE MUN IcIPIO IMPORTA NTE RESSALTAR OUE A SUPERINTENDÊNCIA ESTA INSÍALADA NO REFERIDO

IMÓVEL NA PARTE TÉRREA oEsDE 2015

EM CONVERSA COM O PROPR rETÁRro soltctrAMos FAZER uM ÚNlco CoNTRATO ONDE IREMOS FUNCIONAR NA PARTE TÉRREA A

OSRWALTÉR DINIZ ACEITOU A PROPOSÍA

ITO E TRÁNSPORÍES, LOCALIZÂDO NÁ

vlcENctA D 29/042023 A 29tuno24

SUPE RINÍENDÊNCIA E NA PART
IMÔVEL LOCALIZADO NA RODOVIA JOSE DE CAMPOS, N" 157 CENTRO'

CONSI DERANDO TAMBÉM QUE
O ADMINISTRÂTIVO DA SMTT VINCUTÂDA A SUPERINTENDÊNCIA, OESTE

BARRÂ OOS COOUEIROS, CEP
RA TOOAS AS NECESSARIAS OE FUNCIOi,rAM ENTO DAS ATIVIOADES A

MUNtcíPtoEQUEoMEsMo POSSUI ESPAçO SUFICIENTE PA

SEREM OFERTADAS
DA OUE É VANTAJOSO PARÁ A ADMINISTMÇAO PÚBLICA coNFoRME A AVALhçÁo DE MERCADO EM ANEXO.

SERVIÇOS COM OUALIDAOE E RESPONSABILIDADEN
JUSÍIFICA§E ESTA CONTRÂTAÇÁO, A F IM DE OFERTAR OS

DAs AS ExlGÊNCIAS DE ACORDO COM O pnórEro.per-l LocAÇÃo Do lMÔVÊL INFORMO OUE o VALOR PASSARÁ A

OVE MIL E OUINHENTOS REAIS) MENSAIS, ÍOTALIZANDO UM VALOR DE RS1 14 000.00 (CENTO E OUATORZE MIL REÂIS)

Conta: 29 86&8
Banco: 237 - Banco Bíadesco S A 3490

FORNECEDOR/PARTICIPANTE

Ã Nomq: WALTER DINIZ BITÍENCOUT FILHO

.'dersço: AVENIDA BEIRA MAR

BairÍo:49000000

EJúail:

DADos BANcÁRlos

Píodutors!ÍYho
1236 - LOCAçÁO DE IMOVEL

ATUGUEI

uF: SE

RG:

Qtd.

12,00

Ertimsdo

11 000,00

Total

132 000,00

CNPJ/CPF: 06860052520

ValoÍ Reservado: 132.000,00

Compl:

Cldado: Aracaju

TsloÍon6: ( ) -

LOCAçAO DO rMôvEL LocALlzADo RoDovtA JosÉ DE CÂMPOS, N' 157, BARRÂ

ESPECIFICAÇ í9.97 M' oE AREÂ coNSTRUIDA SENDO UMA AREÁ TOTAL DO

ESTACIONAM ENTo, ÁREA COBERÍA, ESCRITóRro coM DlvtsÔ RIAS E LIVRE ENÍRADA I-ATEFÁL DE VEÍCULOS COM COSERTURA NOS

FUNDOS NA AREA TÉRREÂ E ANOAR, PARA O FUNCIONAMENTO DA SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DÉ TMNSITO E TRANSPORTE E

ADMINISTRÂTIVO (SMTT), DESTE MUNICIPIO IMPORTANTE RESSALIAR oUE A SUPERINTENDÊ NCIA ESTA INSTALADA NO REFERIDO

DOS COOUEIROS/SE, COM AS SEGUINÍES
TERRENO DE 7OO M' ONDE ENCONÍRÁ'SE

SEREM OFERTADAS
CONSIDERANDO AINDA OUE É VANTAJOSO

DE MERCADO EM ANEXO,

PARECER

Nlco coNTRATo oNDE lRÉMos FUNCIoNAR NA PARTE TÉRREA A

DINIZ
LIZAD S, N".157 ,CENÍRO]
Trvo ÍENoÊNCIA DESTE

NEC DAS ATIVIDADES A

PARA A ADMINISTRAÇAO PÚBLiCA CONFORMÉ A AVALAÇÁO

Págrna 1 de 2

Und.

MÊS

Crntabilis - D€senvolvido por 3T€cnos Tocnologia / /
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Solicitação / Reserva de Dotaçã
ABRIU2O24R GASRIEL CURVELO, 57 - CENTRO

gdÍà & Coqu€iío6 - SE

CJarJ.: 093210(}6'000162
Tipo: lnexigibilidade Sltuação: APÍovada

souclÍalÍrE
O?gÉo:

R€|3Ponsávol:

CadarFado Pgr:
Apravado PoÍ:

P€dido d€
Cotação:

(5000. SMTT - SUPERI, MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRÂNS PORTE

MARCOS FELLIPE GOMES DE CARVALHO SANTOS

Talysson Silva Lopes

Íalysson SiVa Lopes

Náo

MÂRCOS FÉLL

Mat.8001129

SDNo:15i2024
Data RÉorva: 1ZM|2O24

R6ervado: 132 000'00

Procosso:

R€g. d€ Preço: Nâo

Auto.izo a solicitaçáo da desp€sa

SANTOS

Es^ ePesa Íol devidamônto rssorvade

Solicitada: 1AU2O24 Aptovada 1UO42O24

REAIS) ANUAL

ONTRATESTA
QUATVALOR

IDADL ENSPO SABIREE EIDADUALoCOSo S ERVRT rÇosEOE OFFAÇÃOc ASSARÁtFrcÂ,sEJUST o OREQUÍERMOS N ORMONESTES MÔVELDOLPEI.ATO ocAÇÀoEPROJoC OMACORDOEDIASNC LEXtGÊAS ORZETODAS EoENDOH NTCE004PREENC R$ 000,DEUMZÂNDOALITOÍSENSAIREAIsH oENT SoU NL ENOVEI 00R 500.R$

Cornâbills - Oe!êívolvido PoÍ 3T€cÍlo6 Têcnologia / /
Págir,e2de2
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rREFETTuRA-l#,'.ll^'r'3i+m-tf.t""SH;lt9:
suPERINTENDÊxcla utl

AD rsTRATtvo
AUTo CÃ AB RTU DO PROC ESSO

P

Excelentíssimo Senhor PreÍeito :-L-- À ,

Solicito de Vossa Excelência' autorização para encaminhar à Comtssao

PermanentedeLicitaçaopedidodeabeÍturadeprocessodelnexigibilidadedeLicitação'que

temcomoobietocontrataÉodeLocaçãodeimóvelsituadoaRod,JosédeCampos,157.Conj,

Aloisio Melciades, Barra dos coqueiros - sE, 49140-000, para funcionamento da sede

Administrativo e operacional da superintendência Municipal de Transito e Transportes' por meio

de contrataÉo direta' com fundamento no inciso V' do art 74' da Lei 14 13312021'

por oportuno, informo que as despesas com o pagamento do reÍerido obieto estão

previstaSnoorçamentodaPrefeitura,conformeclassificaçãoorçamentáriadetalhadaabaixo:

ICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE

e TransPorte
TT
a Física

s

Barra dos Coqueiros/SE' de 1 1 abril de 2024

Atenciosamente

Talyss Lopeg

abertura do comPetente PÍocesso- 
in.rrinttu-t" à Agente de

ra procedimentos cabiveis'

BaÍra dos Coqueiros,

SANTOS
MARC

Superintendente

1à o" OY o" zoz+

AUÍORIZO a

Administrativo'
Contratação PaPROCESSO ADMINISTRATIVO

N.o 12024

Barra dos CoqueirosiSE 2024

Assinatura do Semidor

Diretor Admini o e Financeiro
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ESTADO DE SERGIPE

SMTT DE BARRA DOS COQUEIROS
Capa do Processo

PROTOCOLO N" 4557t2024
D ata: 1 8 I 0 412O24 11 :21 :34

Tipo de SolicilãÉo: Açáo de Procasso AdministÍativo

Solicltôçto: INEXIGIBILIDADE

D€scriçáo: SEGUE PROCESSO DE ALUGUEL SMTT

Criado PoÍ: TALYSSON SILVA LOPES / SMTT- DAF - DiretoÍia Adminaskativa e Financeira

o Íramitagão
)rig€m

;Í\rTT- DAF - Oiretoria Administrativa e Financeira SMF-GLC - GeÍencia do Oepartamento de Licitaçôes e Contráos

Dostino

Andamentos

Data

'artes Envolvidas:

Destino

tpo
rrgáo

Loteiro

Código

06000

llome

SMTT, SUPERI. MUNICIPAL DE TO E IRANSPORTE

)rdom Código Órgão

I 1304
PREFEITURA MUNICIPAL
OE BARRA DOS
coouErRos
PREFEITURA MUNICIPAL
DE 8ÂRRA DOS
COQUEIROS

Unid. OrçamentáÍia Setor

SECRETARIA MUNICIPAL
DE FINANÇAS

SMF-GLC - Gerencia do Departamento de Licitaçóes
e Contratos

SECRETARIA MUNICIPAL
DE FINÂNÇAS SMF-DL - Departamento de Licitaçóes

Prazo

1

2 1315

locumentos

0

No Documonto

CERTIDAo FEDERAL

abilis - DesenvoMdo por3Têcnos Têcj1ot€|a / / Pâgina 1 de 2
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supERTNTENDÊNct.t wtuxlclPAL DE rnÂxstro E TRANSPoRTES

Oficio ne 053/ 2024 Barra dos Coqueiros,02 de Abril de 2024

Sr Walter Diniz,

Cum primentando-o cordialmente venho por meio deste informar o nosso interesse

em continuar com o aluguel do prédlo localizado na Rod. José de Campos, 157 - Conj.

Aloisio Melciades, Barra dos Coquelros/SE, 49140-000.

Para isso, solicitamos que nos envie Proposta.

Atenciosamente,

TA LVA LOP ES

D IRETOR FINANCEIRO E ADMINISTRATIVO

sprrr - "rn"Àllsrro sEcuRo pARA ToDos'
RODOVIA JOSE DE CAMPOS, ne 157 Eairro Centro, Barra dos Coqueiros/SE ., CEP 4914000.FONE: 3025-9105

I'Zt
A
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À Prefeitura Municipal de Barra dos Coqueiros

Venho por intermédio desta, manifestar o meu interesse na

renovação do contrato de locação, do imóvel situado na Rodovia

José de Campos 157, Centro de Barra dos Coqueiros pelo valor

de RS 12.500,00 (Doze mil e quinhentos reais). Este valor está

dentro do estimado no mercado de sua localização em

comparativo a outros imóveis semelhantes na vizinhança.

Aracaju,

Walter uft Filho

CPF .525 0

I
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sUpERINTENDÊxcr.c MuxlcIpAL DE tnÂrsrro E TRÁNSpoRTES

Oficio ne 053/ 2024 Barra dos Coqueiros,02 de Abril de 2024

Sr Walter Diniz,

Cumprimentando-o cordialmente venho por melo deste informar o nosso interesse

em continuar com o aluguel do prédio localizado na Rod. José de Campos, 157 - Conj.

Aloisio Melciades, Barra dos Coqueiros/SE, 49140-000, com base no Laudo de

Avaliação emitido pela Engenharia da Secretaria de Obras desse Município.

Atenciosamente,

TALYSSO SILVA LOPES

DIRETOR FINANCEIRO E ADMINISTRATIVO

SMTT - "TRANSITO ST]GTiRO PARA TODOS"
RODOVIA JOSE DE CÁMPOS, ne 157 8aiÍro Centro, 8aÍra dos CoqueiÍos/SE -, CEP 49140fl).FONE: 3025-910s



À Prefeitura Municipalde Barra dos Coqueiros

Venho por intermédio desta, manifestar o meu interesse na

renovação do contrato de locação, do imóvel situado na Rodovia

José de Campos 157, Centro de Barra dos Coqueiros pelo valor

de RS 11.000,00 (onze mil reais). Este valor está dentro do

estimado no mercado de sua localização em comparativo a

outros imóveis semelhantes na vizinhança.

Aracaju,

Walte rD tntz rt ho

CPF 068.

0000



00006
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTA DO DE SERGIPE
COMARCA DE BARRÂDOS COQUETRoSPRrirnIRA SERVENflÂ NOTÁXIÂL E DE PROTESIO DE TÍTTII,oS E oUTR,os DOCUMEMTOSÀv. OENE/uArlo ro &ar§rlo BrÍuo Prilo, N. 6tõ, O^I.EE!^ O^BE s, B.llr,^ 16, cENrro, cEP: {91{o{o0, Íru (7r) 3r6r,trsà. cEL: (?e) gr{Sü,rJULIÁiü{ GOMES ÁN]ONÂNGEI' GÂRCIA CÀUPOSREsPOltsÁVEL PEIO!l]IEEoo?rclop/uâill1at Âltoo.cor.sr

EPEDIENIT
EXTRÀ. I B^rn aGIrJrsE..rur.tR

ESCRITT'RA PÚBLTCA DE COMPR.A E VENDÀ QUE ENTRE SI FÁZEMIMÁXUEL SOUZA COSTA e WÁLTER DINIZ BITTENCOURTFILHO, NÂ FOR.[íÂ ABÂD(O:

PROTOCOLO il", 2906
LIVRO I{9 40

FOLHÁS Nc 038/038vm1:

(o
tÍ)
o,
@
o)

tEt



Prasurç t rrd rllErÍrur rorrna qe qlrelEo, O UUIUl(UAIlalE tfa.nslere aO UUTORGADO tOdO O
direito, domíDio, aÉo e posse que exerciam sobre o imóvel vendido, o qual ficá pertencendo ao
mesmo, de ora em diante, por força desta escritura, obrigando - se ele venàedor a fàzer esta venda
boa, firme e valiosa, por si, seus sucessores e herdeiros, respondendo, na forma da lei pela evicção de
direito- QUINTÂ - Pelo OUToRGADo foi dito que aceitá a presentê compra e venda noi exatos tlrmos
em que se encontra formalizada. ITBI. CERTTDÔES E INSCRIÇÂO MUNICIPÁI - al Certifico, nos
termos do que estabelece o artigo 30, da Lei nc 8.935/94, combinado com o artigo 156, inciso II, da
Constituição Federal e ertigo 134, inciso Vl, do Código Tributário Nacionâl que, para fins de pegamento
do lmposto de transmlssão, o imóvel foi avaliado em R$ 510.000,00 (quinhentos e dez mil reais), pela
GUI,A DE ITBI No 180/2015, expedida pela prefeitura Municipal de Barra dos Coqueiros, Sergipe, bem
como que o imposto incidente foi pago no valor de R$ 10.200,00 (dez mil e duzentos reais); Certidão
negativa de débitos municipaig emiüda em 07 de abril de 2015 pela Prefeitura Municipal de Bara dos
Coqueiros, valida ate 07 de maio de 2015, confirmando a InscriÉo Imobiliária/Municipal sob no.
0201076051500001; Certifico quê efetuei gratuitamente consulta perante a Central Nacional de
Indisponibilidade de Bens - CNIB, via interneL no dia 17/M/20L5, com base nô CpF do (a) (osl (as)
outorgante (s) vendedor (a) (es) (as), cu,o relatório resultou netativo, tendo ele os seguintes códigos
hash:035.5396.0c8e.190 1.071d.c547.c0fd.c34a.be0d.a570 e
blad.fd 19.0a2f.3 19f.98eb.1 9e8.aeb 1 .8324.427 a.ad47 ; cJ As partes dispensam a apresentaÉo das
demais certidões, bem como, invocam o disposto nas ações diretas de inconstitucionalide ne 394-1 e
773-6, do Egrégio Supremo Tribunal Federal e artigo 28, parágrafo único da Lei ne 9868/99; d)
Certifico e dou fé que as partes contratantes, nos termos do que estabelece a Recomendação ne 03, do
Conselho Nacional de .lusüça, foram cientiflcadas o teor do dlsposto em seu artigo 1q, incisos I e II,
que assim rege; ARTIGO 1a, DA RECOMENDAçÃO N9 03 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA -Recomendar âos Tabeliães de notas que cien tifiquem as partes envolyidas da possibilidade de
obtenção préüa de certidão negativa de débitos trabalhistas [GNDT), nos termos do afiigo 642-A, da
CLT, com a redação dada pela Lei no 72.440 /2017, nas seguintes hipóteses: I - AIienação ou oneração,
a qualquer título, de bem imóvet ou direito a ele rela tivo; II - partilha de bens imóveis em raáo de
seperação, divórcio ou dissolução de união estável; e) As partes dispensam a apresentáção das demais
certidões, isentando-se, esta serventia, de quaisquer responsâbilidedês, de acordo com a Lei na
7.433/85, regulamentade pelo Decreto no 93 .240 /86, bem como declaram a inexistência de débitos
pare com condomínio; 0 Certiâco e dou fé que as partes conEatántes, nos termos do que estabelece o
Oficio no 0594/2015 da Egrégia Co rregedoria Geral do Estado de Sergipe e em conformidade com o
disposto com a Lei n" L3.097 /2015 forâm cienüficadas do Teor do dispôsto em referidos atos
normadvos, ficando cienüficadas as partes envolvidas da possibilidade de obten ção prévia das
certidões de feitos e ajuizados; Ás partes declaram que a presente compra e venda foi realizada sem
intermediários. Os documentos referidos seguem anexo ao traslado, ficando dispensado o seu
arquivamento. Emiüda a declaração biliárias, conforme IN-SRF ne 473, de 2004.
DO PRINCÍPIO DÁ INSTANCIA OU 13, INCISO II, 167, INCISO I, ITEM'29'E
2L7 DA LEt 6.OtS/73) - Flnalmente pelos contratantes foi me declarado que autorizam o nustre
Oficial do Registro de lmóvel competente, a proceder a todos os atos de regisho que se Ezerem
necessários para a peúeita produção perante terceiros dos efeitos do presente título. E assim o
disseram, do que dou fé e me pediram que lawasse esta escritura, a qua.l, nos termos do artigo 215, s
1e, inciso Vl, do Código CiüI, foi ltdâ aos prcsentes, achada conforEe, vai assinada pelos mesmos
e, nos termos do artigo 97, da Consolidação Normativa Notarial e Registral de Sergipe, pelo Tabelião
ou seu Substituto lega.l, o qual após as formalidades legais e fiscais, mandou digitar e assina. Valores
referentes a este ato: Emolumentos R$ 2.527 F. D. R$ 465,40; Selo R$ 0,09; totalizándo RS
2792,49; guia de recolhimento ne 18915000 N. DA 2055591. VIíLIDA SOMENTE COM O
SELO DE AUTENTICIDÁDE. Dou fé. Eu, nte na forma da lei, que a fiz digitar,
contbri e assino.
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SEGREÍARIA DE FINANçAS

Enderêço: AVENIDA lúOrSÉS GOMES PEREIRA l6-CENTRO Íelefone: (79)3025-8101 CNPJ: 13 128 863/0001-90

EXTRATO CADASTRO IMOBILIÁRIO

00007s

01/01/1900
174951

No Cad. CG[,4:

N'Câd- Anterior
9636 Data lntervençáo

Último Usuário:
1910312024
ANANIZIA FERREIRA SANTOS

ldêntlíicaçáo do tmóvel
Natureza
Situação

PREOIAL
ATIVO

ConkrbuiçâoIPTU: NORI\.441

ConkrbuiÉoTAXÂS: NORMAL

Localizâção do lmóvel
lnscriÇãol

Seção
Logradouro:

Número:

Bâirrol

Loteamento

02.01 076.0515.00001
0201076 Fac€: 0

49241 - ROD ESTÀDUAL JOSÉ DE CAMPOS ( SE 100)

157 Complemênto:

LUAR DA BARRA
LOTEAMENTO UNICO lnsc.Ant.: 020107605'15000001

Referência Loteamênto

Ouadrâ:076 Cod.Lote 515

CEP:49142-420

Nome:

ldêntidade

WALTER DINIZ BITTENCOURT FILHO

ldentitlcaçào do Contribuinte

Íipo Pessoa: Fisica CPF/CNPJ: 068.600 525-20

Endereço para Gorrespohdência

[a"g."ao, ro AVE NIDA BEIRA MAR 1044 AP 401

Complemento;Jmero

Bairro'

UF:

CEP:

13 DE JULHO
SE
49020-010

Cidade: ARACAJU

Reside

Testada Princ

ProÍ Píncipal:
Área Terreno:

Área unidade:

20,00

35,00
700,00
640,00

0,00
0,0000

640,00
0,00

No de Pavrmenlos

Ano Construçáo:
Área Cobeíta
Zona Fiscal:

Situaçáo da Quadra
Pâtrimônio:

Ocupaçào TeÍeno:

I\,4EIO DE QUADRA
PARTICULAR

EDIFICADO

Nivêlâmento:

Tipo Teríeno
MESMO NIVEL

IRREGULAR

ldentificaçáo da Ediíicaçáo
Stuaçáo Rual

Situaçáo do Lote.

Tipo de Construção:
Patrimônio EdiÍicação

ime Ocupaçào
.obeÍtura:

Esquadria:
lnstalação Sanitáíia

FRENTE

ISOLADA RECUADA

GALPÃO
PARTICULAR
PRÓPRIA

OUTROS

I\,4ADEIRA/FERRO/ALUMíNIO SIMPLES
(3) INTERNA

Uso do lmóvêl:

Padrão Conslrução:
Estado Conservaçâo:

Eskutura:
Revestimento Superior:
Revestimento lnteínor
Vidrosi
Condominio:

OUTROS SERVIÇOS
MÉOIO

BOM

CONC,/ALV /MADEIRA NIVEL SIMPLES

OUTROS
PINÍURA
COMUIU

NÃO

Água

Esgoto

(x)

(x)
Limpeza

Pavimento
o
(x)

Galêriâs Pluviais

Guiâs Sarjetas
o
(x)

Ene.gia

lluminaçâo
o
(x)

TeleÍone

Col Lixo
o
o

Passeio o

Reavaliação Tributos Valor Venal do lrnóvel

No Processo: 0 R$ 5 072,80
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00

Valor Terreno:
Valor Construção
Valor Venal'

R$ 142.173,11
RS 196 013.72
RS 338 í86,83

Valor IPTU:
Taxa de Consêrvação de Vias:
Taxâ de Limpeza Pública:
Taxa de Coleta de Lixo'
Taxa de lluminação:

Ínbú)s lníomátÉ LTDA VeÉâo 3 0 R Usoáno VIA INÍERNEI

Observaçõeg

a2ia5i2a24

Oata lnclusáo
No do Cadastro:

1

.2015

0,00

0

Medidas dã Unidadê
Testada Fictícia:
Fração ldeal:

Área total de Construçáo

Área Comum da LJnidade-

lnÍonnaçôes Sobre o Tefieno
Pedologia: ARENoSo
Topogíafia: PLANO AO NIVEL

LimitaÉor l\ilURO
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MtNtsrÉRto DA FAzENDA
secretaria da Receita FedeÍal do Brasil
ProcuradoriaGeral da Fazênda Nacional

CERTIDÃo NEGATIVA DE DÉBTToS RELATIVoS AoS TRIBUToS FEDERAIS E À DíuDA
ATIVA DA UNIÂo

Nome: WALTER DINIZ BITTENCOURT FILHO
CPF: 068.600.525-20

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do suleito passivo acima identificado que vierem a ser apuÍadas, é certiíicádo que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tíbutários administrados pela Secretaria
da Receita Federâl do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

A aceitaÇão desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfu .gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida graluitamente com base na Portaria Coniunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1Ot2O14
Emitida às 07:45 04 do dia 1910312024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1510912024.
Código de controle da certidão: 2141.13C1.EC59.4747
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

,

I

Esta certidão se reÍere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a'a 'd'do parágraÍo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de í 991 .



0 00 0'/ü,,lt
ü^-\,

DIC]ÀR1C
-.TRARAL

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABAI.HISTAS

Nome: WALTER DINIZ BITTENCOURT FILHO
CPE: 068. 600.525-20
Certidão no : 1889736? /2024
ExpediÇão: 19/03/2024, às 07:42:30
Validade: 75/09/2024 - 180 (cento e oitenta)
de sua expedição.

dias, contados da data

Certifica-Se quE WÀLTER DINIZ BITTENCOI,RT FILEO, iNSCTitO (A) NO CPF

sob o n" 068.600.525-20, NÃo coNsrÀ como i-nadimplente no Banco
Nac i onal- de Devedores Trabafhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidaçáo
das Leis do Trabal-ho, acrescentados peJ.as Leis ns," L2.440/20LL e

13.461 /20Ll, e no Ato 0L/2022 da CGJT, de 21 de janelro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridÍca, a Certidão atesta a empresa em refaÇão
a todos os seus es tabe lecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autentrcidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br).
Certidão emitlda gratuitamente.

INEORI.ÍAÇÃO IMPORTÀI{TE
Do Banco Naclonal- de Devêdores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridj.cas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em luLgado ou em

acordos judiciais traba.Lhistas, ínclusive no concêrnente aos
recolhlmentos prev.idenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério Púbfico do
Trabalho, Comissão de Concillação Prévia ou demais titulos que/ por
disposição 1egal, contiver força executiva.



SECRETARIA DE
É5TÂO0 OÀ FAZE O,q

§ R6r 00üü trn
._É^GOVERNO DO EsTÂOO

ldentificação do Contribuinte: 068.600.525-20

Contribuinte não inscÍito no cadastro de SERGIPE

Certificamos que, até a presente data, não existem débitos contra o portador do Cadastro de Pessoa Física
068.600.525-20 referente a imposlos, taxas ou multas administrativas, ficando, porém ressalvada à Fazenda Pública
o direito de cobrar quaisquer dÍvidas que venham a ser apuradas. O portador do documento 068.600.525-20 não está
inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado de SERGIPE.

Certidão emitida via lnternet nos termos da portaria N" 283 de 1510212001, válida por 30 (trinta) dias a partir da

data da emissão.

Certidão Emitida em 2310412024, válida até 2310512024 e deve ser conferida nâ Internet no endereço
www.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor.

Autenticação : 20240423NVPzsQ

23t0412024 1t1

Certidão Negativa de Débitos Estaduais N. 188677 / 2024
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GOVERNO OO EsTAOO

Certidão Negativa de Débitos Estaduais N. í 33465 / 2024

ldentificação do Contribuinte: 068.600.525-20

Contribuinte não inscrito no câdastro de SERGIPE

Certificamos que, até a presente data, não existem débitos contÍa o portador do Cadastro de Pessoa Física
068.600.525-20 reÍerente a impostos, taxas ou multas administrativas, Íicando, porém ressalvada à Fazenda Pública
o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas. O portador do documento 068.600.525-20 não está
inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado de SERGIPE.

Certidão emitida via lnternet nos termos da portaria No 283 dê 1510212001 , válida por 30 (trinta) dias a partir da
data da emissão.

Ceítidão Emitida em 1910312024 , válida até 1810412024 e deve ser conferida na lntemet no endereço
www,sefaz.se.gov.bÍ pelo agente recebedor.

Autenticação: 2024031 9OWTXGR

19t03t2024 1l'1
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EU, WALTER DINIZ BITTENCOURT FILHO. portador (a) do RG n" 235.609 SSP/SE

e do CPF n". 068.600.525-20. situada na Av Beira Mar, 1044 Apto 401. Mansão

Beverlyhills - Bairro l3 de Julho, DECLARA, para os fins de direito, na qualidade de

Proponente do procedimento de contratação direta em epígrafe, instaurado por este

município. que:

a) DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXlll do Art. 7o da

Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo.
perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )
(assinalar com "x" a ressalva acima" caso verdadeira);

b) declara para fins legais, a inexistência de impedimentos para contratar com a

administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar oconências posteriores;

c) Não exerço caÍgo, emprego ou função no serviço público no âmbito municipall

A u. 04 de abril de 2024

WALTER DINIZ T FILHO
C

DECLARACÃO CONJUNTA _ PESSOA FISICA

Por ser expressão da verdade. firmamos a pÍesente.



Improbtdade Admtnistrativa e Inelegibiltdade

Certidão Negativa

CeÉifico que nesta dala (2310412024 às 09:42) NAO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenaçôes Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF no 068.600.525-20.

A condenação por atos de improbidade administrativa náo implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em httD lleLi-vulgacandconta s tse us bí

GeÃdo em:2310412024 as 09:42 01 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA HAq na /

uk,

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6627.4C99.65FD.8121 no seguinte endereço: httos://www.cni.ius.brlin.rprobidade adn]/autenticar-certdag-.ghp
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CONTROLADORIA.GERAL DA UNÁO

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPlttll)

Consultado: WALTER DINIZ BITTENCOURT FILHO

CPF/CNPJ: 068.ó00.525-20

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pcla Conegedoria-Gcral da União, NÃO CONSTAM rcgistros dc

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaco-se que, nos termos da legislação vigente, os reJeridos cadastt'os consolidom inlbrmoções Prcslodas Pelos enles

púhlicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os SÂtutus ePA D r ('Gli-P.l consolidam os dados sobre o andanenlo dos prucessos sdrninistrqtiro§ de resqonsubili"ação

de entes privados no Poder Executiw Fedeml

O opresenla a rekrção de emqrcsos e Pessoas Jísicas qae

sofreram sanções que implicaram a restiçdo de participü de licitações ou de celebrar controtos cofi a Administrtçõo

Púhlica.

O Cutlqstre .\'acionsl (le Í.nprcsas Prutklas lC.\'EPt apresenla a relação de empresas que sofretam qualquer dos punições

previstss na Lei n" 12.846/201J (Lei Anticorrupção).

O qPresento o relação de enlidtdcs privados sem

lins lucralivos que estão impedidts de celebrqr novos convênios, conlralos de repqsse ou ternros de Porceria cortt s

Ádministração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em contênios, contalos de rePa§se ou lermos

de parc eria Jirmados onteriormen le.

Certidão emitida às 09:44'.47 do dia 2310412024 , com validade até o dia 2310512024.

Link para consulta da verificação da certidão httos:rrecrtido

Código de controle da certidão: HB96s9a90s9weLFJvWNN

es c su. go r,. bri

Qualquer rasura ou emenda invalidara esÍ.e documento

lit



2310412024, Og:41 conlas lcu gov.bÍ/certidao^/veb/Certidao/NadaConsta/home Íaces;jsessionid=OhWCevgzKZo2wcJ4daod1Sl-.host 1a 11 :ce0
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

CERTIDAO

Requerente: WALTER DINIZ BITTENCOURT FILHO

CPF: 068.600.525-20

^ O Tribunal de Contas da União CERTTFICA que, até a presente data. NÃO CONSTA dos

slsternas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual WALTER DINIZ
BITTENCOURT FILHO, CPF 068.600.525-20,figure como responsável ou interessado.

A presente Certidâo não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da

Unrão.

Certidão emitida às 09h4omin52 dodia ?3104t2024, com validade de trinta dias a contar da emissão.

A veracidade das informaÇóes aqui prestadas podem ser confirmadas no sÍtio

h //contas.tc ov. br/certida eb/CertidaolNadâConstalveriíica Certidao.faces

Código de controle da certidão: P1 12.SXLR.2l6W.PC9X

Atenção: qualquer rasura ou emendâ invalida este documento.

https.//contas.tcu.gov br/certidao^/vêb/Cêrtidao/NadaConsla/home íacesijsessionid=OhWCeVg2KZo2wcJ4daudHSt-.host'1a'1'1 :ce03-ârqrel/ 1t1
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COOUEIROS
segunda-Íeira, '19 de fêveÍeiro de 2024

26-Anol-N"335

PORTARIA

T5TÂDO DF SLR(iIPÊ
PltLltIlIrE-{} _l.ll( IP L DE B \Rtl-\ Do§ CoQtrEiRos

POR !.\RI \ \" 01-1,/202{

D[ 19 Dt'- I E\'I]R[llto DE 2021

I)esrlxra AgelÍes de Corrfi âlaçào, EqniPe

rlc Ápoio o CotDissào dc corlÍmlàçào p0rir

üluüeú nos procedinretttos de

côr)nalaÇào reEdos pelâ Le) tl'
l4 l't:i,1021. no árúrlo do \ílrürcrpro de

Bnüa dos (loqueiÍos e dâ oIn'as

plo\'idêmlâs

O PRLI;lil1O }ll \l('tPl.I- DL B-{RR,\ DOs ( oQl:EIROs. ISIADO DE

SERGIPE n,: rrso ilt .us iLrrrLiruç,,e' ieger.. rkrs Í.inot di Lcr 1)r g?ilueir (1o ]Íullcipi,,
. oo quc lrllgt aos plo.rúrlte]rlo5 (l§rotrualirçao lcllrd.'spcl3 I.elFedclDllr ll Iiil()ll
e lro Drcr.to \{ulxciptrl uc l]r l(rl I

RESOI-\'I

.{.r1. lo- Desigrriü couo ageÊter de coullam!ào P à etual llas llloúlhdlldcs de hcllaç:ii]

no àDbilc. dr Irtefiirülâ lhu»crpíl rle llalln rlt,s CoquêIos e denais errtidades, alte a

ueccssrdir(lc (ie ceülIirLrlaçàn e txrBllidâ(it de pc§:otrl lécrlluo capircllarlo dr:g»urel os

sesrrrte\ \ervrdolc\ I IIAI§F. RIBIIRO SA\T-L\,{ DE ,\SSIS. CPF: t35.r§.Irr
ll0, Ht (X) PR{DO StL\'á, (:PFr 020 $Í.x\\-12 e ROSnITLDO OL[\TIR\.
('Pf': 24!.i\T.x\r-7ti.
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUI'IROS

MANTFESTAÇÁO pa COUTSSÃO pp CONTATAçÂO
rNExrcrBrLrDN)E DE r.IcIteçÁo N". oo2 I 2o24l SMTT

A Agente de Contrataçào da Prefeitura de Barra dos Coqueiros, juntamente
com a Equipe de Apoio, instituída pela Portaria n" O13l2024, inicia abertura
deste procedimento administrativo o qual devidamente autuado, Processo
Administrativo sob n" 40.06000 /2024 e numerado, nos termo do Artigo n" 18

da Lei 14.133/2O21, contendo a autorizaçáo respectiva, a indicaçáo sucinta de
seu objeto e do recurso próprio para a despesa.

O&IETO: Locação de imóvel situado a Rod. José de Campos, 157 - Conj.
Aloisio Melciades, Barra dos Coqueiros - SE,49140-000, para funcionamento
da Sede Administrativo e Operacional da Superintendência Municipal de
Transito e Transportes, por meio de contÍataÇão direta, com fundamento no
inciso V, do aÍt. 7 4, d,a L,ei la.733I2O2L

SOLICITANTE: Superintendência Municipal de Transito e Transportes
JUNTN)A DE DOCUMENTOS: Para respaldar a pretensão da
contrataçào, a Superintendência requerente apresentou a seguinte
documentaçào:

1- Solicitaçáo de despesa, autorizada pelo Superintendente.
2- lndicaçào sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a

despesa requerida, nos termos a seguir:

4. Ôrgáo: 06000 - Supeúntendência Municipal de Transito e Transportes
5. Unidade Orçanertária: 0600I - Superintendência Municipal de

Transito e Transportes
Açâo: 2103 - Man. dos Serviços da SMTT
Elemeato de Despesa: 33.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Fisica
Sub Elemeato: 3390.36.14 - LocaÇào de Imóveis
Fonte: 15000000 - Recursos náo Vinculados de Impostos

3- Termo de Referência e Justificaúva iníormando os motivos que
baseiam a contratação;
4- Valor do contrato RS 1 1.000,00 (onze mil reais)
5- Documentaçâo da contratada;
6- Declaração sobre estimativa do impacto orçamentário;
7- Comprovante de Valor

6. JUSTIFICATTVA: A Superintendência Municipal de Transito e

Transportes, justificou a contrataÇáo alegando que:

Considerando, que na Administraçào Pública em regÍa todas as contratações
devem ser precedidas de processos licitatórios, no entanto, a Lei n'.
14.133121, em seu artigo 74, V, trata da ineígibilidade de licitação para a

Av. Moisés Gomes Pereira, n." 16. Baino: Centro - CEP 49.140-000
CNPJ: 13.128.863/0001-90- Bana dos Coqueiros - SE-
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUTiIROS

aquisição ou locaçáo de imóvel cujas caracteísticas de instalaçoes e de

localização tornem necessária a sua escolha.

Consideraldo, que a contrataçáo direta náo pressupÕe a inobservância dos
princípios administrativos, nem, tampouco, caracteriza uma livre atuação da
AdministraÇão , uma \tez que há um procedimento administrativo de dispensa
de processo de licitação que antecede a contrataÇáo, possibilitando também
tratamento igualitário a todos quarrdo da observância dos requisitos para a
realizaçáo da contrataçâo, o que fora realizado previamente pela
Superintendência Municipal de Transito e Transportes no processo
administrativo n" . 40.06000.2024 .

O MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE, pessoa jurídica de direito
público, inscrito no CNPJ sob o no. 13.128.863/00O1-90, com sede a Av.
Moises Gomes Pereira, n." 16, Bairro Centro, na cidade de Barra dos
Coqueiros, Estado de Sergipe, através da Superintendência Municipal de
Traasito e Transportes, neste ato representada por seu superintendente,
MARCOS FELLIPE GOMES DE CARVALHO SANTOS, vem por meio desta,
tornar púb1ico que está realizando inexigibilidade de processo de licitaçáo em
conformidade com o artigo 74, Y, da ki n". 14.133 l2l, para atender as
necessidades da Âdministraçáo no intuito de locar um imóvel para a Sede
Administrativa e Operacional da SMfi.

A locaçáo do imóvel se justifica, pois conforme contido no estudo técnico
preliminar - ETP, na busca de encontrar a soluçáo mais adequada para a Sede
Administrativa e Operacional da SMTT, iniciou-se a pesquisa em imóveis de
propriedade da Prefeitura Municipal sendo constatado que o citado Orgáo nào
possui nenhum imóvel de sua propriedade na região do Centro, sendo então
reaJizada a visita em alguns imóveis da regrão que pudessem atender.

A necessidade de locaçào do imóvel em questão fundamenta se em
documentos anexos, no qual informa que a SMTT náo dispoe de espaço fisico
paÍa suas atividades e demonstra que o imóvel atual atende as hnalidades
precípuas da administração, vez que dispôe de espaço suficiente para todas as
necessidades e funcionamento das atividades a serem ofertadas.

Considerando ainda que é vantajoso para a administraçáo púbiica conforme a
avaliação de mercado em anexo, nestes termos, justifica-se esta contrataÇão, a
fim de ofertar os serviços com qualidade e responsabilidade.

7. FUND/TMENTAçÃO

CONSIDERÂI{DO, que a regra na Administração Ptiblica é que as

contrataçôes de obras e serviços, as alienações, bem como as aquisiçÕes de

Av. Moisés Gomes Pereira. n.' 16. Bairro: Centro - CEP 49.140-000
CNPJ: 13.128.863/0001-90- Bana dos Coqueiros - SE-

http :/iwww.barradoscoq ueiros. se. gov. br

\

ú

0000

{



000 0

ESTADO DI,: SERGIPE
MLINICiPIO DE BARRA DOS COQUT,IROS

bens, sej am precedido de processos licitatórios, em consonârncia com o art. 37,

XXI, DA CF/88, e com o caput do Art. 5I da l-ei l4.l33l2l onde adverte que:

Art. 51. Ressaluado o disposto no inciso

V do cagrut do arl. 74 desta Lei, a

locaçdo de imóueis deuerd ser precedida

de licitaçdo e oualiação prêuia do bem,

d,o seu estado de conseruação, dos

custos de adaptaçoes e do Prazo de

amortizaçdo dos inuestimentos

necessánbs.

A regra é a realizaçào de licitaçáo para locação de imóveis. Contudo, a

Administraçáo deverá optar pela inexigibilidade nos casos em que o imóvel a

ser locado possua características como instalaçóes e localização, necessária

sua escolha, conforme art. 7 4, V, da Lei n. 14.133 /21
Art. 74. É inexigíuel a licitaçao quando

inuiduel a competiÇao, em especial nos
cosos de: V aquisiçao ou locação de
imóuel cujas características de
instalações e de locali.zação tornem
necessdria sua escolha.
§ 5" ,Vas contratoçoes com fundamento
no inciso V do caput deste arÍigo,
deuem ser obseruados os seguintes
requisitos:
I - aualiação préuia do bem, do seu
estado de conseruação, dos custos de
adaptações, quando impre scindíu eis às
necessidades de utilização, e do prazo
de amorÍizaÇdo dos inuestimentos;
II - certificação da inexistência de
imóueis públicos uagos e disponíueis
que atendam ao objeto;
III - justificatiuas que demonstrem o.

singulaidade do imóuel a ser comprado
ou locado pela Administraçào e que
euidenciem uontagem para ela.

No entanto, é importante salientar que a principal caracteristica da
inexigibilidade de licitaçào é a inviabilidade de competiçáo, nos termos do
câput do art.74 da Lei 14.133121.

Av. Moisés Gomes Pereira. n.o 16. Bairro: Centro - CEP 49.140-000
CNPJ: 13.128.863/0001-90- Barra dos Coqueiros - SE-

http ://wwr,. barradoscoqueiros. se. gov.br
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Data venha a contrataÇào por inexiglbilidade de licitaÇáo se justifica
pela necessidade de um local adequado para a SEDE ADMINISTRÂTwA E
OPERÂCIONAL DA SMTT, tendo em vista que o município não possui prédio
próprio suficiente para atender suas necessidades conforme certifica a
certidào emitida pelo Setor de Patrimônio ligado a Secretaria Municipai de
Administraçâo, sendo necessária a locaçâo de imóvel para o seu pleno
funcionamento.

8. DA RâZÃO DA ESCOLHA

Conforme se eüdencia no caso em anáise, a escolha do imóvel baseia-se por
este ser o único da regiáo que atende o interesse da AdministraÇão, vez que os
outros imóveis pesquisados possuem pouco espaço e outros já estarem
ocupados, sendo desta forma incompativeis com as necessidades para o
funcionamento da Superintendência Municipal de Trânsito e Transportes.

Ademais, o imóvel escolhido é localizado na área central de desenvolvimento
do serviço acima referido, com fácil acessibilidade e considerando ainda:

- que a Administração Prlblica, náo disponibiliza imôvel próprio disponível
para instalaçào mencionada;
- que o preço proposto está compatível com os preços do mercado imobiliário
do Município;
- a indisponibilidade de diversos imóveis, capazes de atender a demanda
solicitada, disponível e em situaçáo compatível com o objetivo da pretendida
locação;
- que o imóvel se encontra em bom estado de conservaçào, e uma melhor
localizaçào;
- que o imóve1 possui espaço suficiente para o atendimento que se pretende.

9. DA JUSTTFTCATwÂ DO PREçO

CONSIDERÂNDO, que o preço contratual a ser pactuado, encontra-se em
compatibilidade com o praticado no âmbito da Administraçào Riblica
Municipal e situa-se na média do mercado. Observando, ainda, em que pese
compatibilidade do valor proposto ao praticado no mercado, a SMTT solicitou
avaliaçào prévia do imóvel para aferir o va1or de aluguel em contraponto a
outros imóveis em condições semelhantes;

Av. Moisés Gomes Pereira. n.o 16. Bairro: Centro - CEP 49.140-000
CNPJ: 13.128.863/0001-90- Barra dos Coqueiros - SE-

http ://r.1.*rv. banadoscoqueiros. se. gov. br
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Assim, a contrataÇão ora solicitada ora pretendido, enquadra-se no
conceito de locaçáo de imóvel, cujas caracteristicas de instalações e de
localizaçào tornem necessária a escolha, conforme previsto no afi. 74, Y, da
l*i n" 14.133 /21.
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Houve negociaçào para a contrataÇào pelo menor valor possível, com o fim de
obter proposta mais economica para a Administraçào Rib1ica, observando o
va-lor máximo apresentado no laudo de avaliação em relaçáo ao valor do
aluguel.

Diante disso, valor da contrataÇáo é de R$ 11.OOO'OO (onze mil reaisl,
totalizando o valor global do contrato em R$ 132.OOO,OO (cento e tÍlnta e

dois mil reals), estando o preço de acordo com o praticado no mercado.

Desta forma, nos termos do a:.t.74, inciso V, da ki 14.133/2027, a licitaçáo é

DISPENSAVEL.

10. DA DOTAçÃO ORçAMENT/{RIA

Perfaz a presente inexigibilidade o valor global de R$
132.OOO,OO (cento e trlnta e dois mll reais|. O pagamento será efetuado em
parcela mensal de R$ 11.OOO,OO (onze mil reais), sendo que as despesas
decorrentes da presente licitaÇão correráo por conta da seguinte classificaçáo
orçamentária:

órgáo:
Unid.

Orçamentária:
Âção:

NatuÍeza de
Despesa:

Sub elcmento:
Fonte:

2r03
3390.3600

06000
06001

SMTT _ SUP. MUN, DE TRANSITO E TRANSPORTE
SUP. MUN. DE TRANSITO E TRANSPORTE

Man. dos Serviços da SMTT
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Fisica

Locaçâo de Imóveis
Recursos nào vinculados de impostos

33903614
15000000

11. CONCLUSÃO

Extrai-se dos autos, principalmente da justiftcativa apresentada,
que o setor demandarte respaldou a pretensâo no afi. 74, inciso V, da Lei no
14 .133 /21, em sua atual redação.

Ressalte-se que toda documentação acostada aos autos, bem como
as informações que lastreiam a pretensa contrataÇão, são de responsabilidade
dos órgãos solicitantes, tendo a Comissáo de Contratação autuado e aberto o
respectivo processo administrativo para formalização do pleito, com vistas à
organizaçâo dos procedimentos intemos municipais, nâo podendo, contudo,
adentrar ao mérito acerca da conveniência e oportunidade da presente
contratação, nem avaliar os critérios subjetivos que embasaram as decisôes
tomadas pelos gestores municipais.

Com base nas considerações acima, submetemos o processo
administrativo ao crivo da Assessoria Jurídica do Município, para avaliaçáo
dos aspectos legais e jurÍdicos que lastreiam a pretensa contrataÇâo, com base
nas peÇas e documentos apresentados pelas solicitantes.

\

à trAv. Moisés Gomes Pereira, n.o 16. Bairro: Centro - CEP 49.140-000
CNPJ: 13.128.863/0001-90- Bana dos Coqueiros - SE-

http:i/www.banadoscoqueiros.se.gov. br



0000

TiS fADO DE SIJRGIPI:
MTJNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS

Em seguida, em cumprimento ao disposto no art. 72, inciso VIII da
Lei 14.133 /2O2I, da mesma norma jurídica citada, submeteremos a
justificativa e esta manifestação ao Excelentíssimo Senhor Superintendente
MARCOS FELLIPE GOMES DE CARVALHO SANTOS para apreciaçáo e, caso
julgue adequado, emita posterior ratihcaçáo. Em seguida, será publicada na
imprensa oficial no prazo de 05 (cinco) dias, como condiçáo para a eficácia dos
atos.

Barra dos Coqueiros/SE, 26 de abril de 2024.

Joc re
Agente e ContrataÇão Direta

,--/.--
LUetnête .,gsrrs v
Equipe de Apoio

coÍl s Edilei
Equip

aria Santos Dantas
de Apoio

Av. Moisés Gomes Pereira. n.o 16. Bairro: Centro - CEP 49.140-000
CNPJ: 13.128.863/0001-90- Barra dos Coqueiros - SE-
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Comissão Permanente de Licitação

Barra dos Coqueiros/SE, 26 de abril de 2024

AO
SETOR DE CONTRATOS

Prezado Senhor,

Solicitamos de Vossa Senhoria, Formalização de Minuta de Contrato do processo de

INEXIGIBILIDAD DE LICITAÇÂO, referente Contratação de Locação de imóvel situado

a Rod. losé de Campos, 157 - Coni. Aloisio Melciades, Barra dos Coqueiros - SE,49140-

000, para funcionamento da Sede Administrativo e operacional da Superintendência

Municipal de Transito e Transportes, por meio de contratação direta, com

fundamento no inciso V, do art.7 4, da Lei 14.133 /2021.

Atenciosamente,

Agente de Controtoção Direta
(Portaria ns 013/2024)

Av. Moisés Gomes Pereira, 16 - Bairro: Centro - CEP 49.140.000
CNPJ 13.128.863/0001-90 - Barra dos Coqueiros - SE
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SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE

MTNUTA CONTRATO N" Xxx/2o24lsMrr
TNEXTGTBTLTDADE DE LICTTAçÃO N' O02I2024/SMTT

TERMO DE CONTRATO DE TOCAçÃO DE IMÓVEL

CETEBRADO ENTRE A SUPERINTENOÊNCIA

MUNICIPAT DE TRÂNSIO E TRANSPORTES DO

MUNICíPIO DE BARRA DOS COQUEIROS, COMO

TOCATÁRIO, E DO OUTRO LADO O SENHOR

WALTER DINIZ BITTENCOURT FIIHO, COMO

LOCADOR.

Pelo presente instrumento particular de Contrato, reuniram-se de um lado a

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTES DO MUNICíPIO DE BARRA

DOS COQUETROS, ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de Direito Público lnterno, inscrita no

CNPJ/MF sob o n." 09.322.905/0001-52, localizada à Rodovia José de Campos, n.e 157, Bairro:

Centro, na cidade de Barra dos Coqueiros, Estado de Sergipe, neste ato representado pelo

superintendente o sr. MARCoS FEUIPE GoMEs DE CARVALHO sANTos, brasileiro, casado,

advogado, portador do RG. n." 30115698 /5SP/SE e CPF n.e 782.754.315-49, residente e

domiciliado na Rodovia Adilson Távora, ne.7347, Condomínio Recanto dos Coqueiros cidade de

Barra dos Coqueiros, Estadode Sergipe, doravante denominados LOCATARIO;

E do outro lado o senhor WATTER DINIZ BITTENCOURT FILHO, brasileiro, divorciado,

Representante Comercial, portador,do RG ne. 235.609 SSP/SE, inscrito (a) no CPF sob o n'
068.600.525-20,. iesidente e domiciliado na Avenida Beira Mar, 1044, apt. 401 - Mansão

Beverly Hills, Bairro 13 de Julho, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, doravante

denominado LOCADOR;

il. DtsPosrçÕEscoNTRATUAts

Pelo presente instrumento, e na melhor Íorma de direito, as partes anteriormente
individuadas.e devidamente qualificadas, de acordo com as disposições regulamentares

contidas na Lêir'rFederal n.p 8.245, de 19.10.91 e suas alterações, e no que couber, pela Lei

Federal n.e 14.133 de 01 de abril de 2021.

O presente Termo de Contrato é formalizado com fundamento no art. 74, inciso V, da Lei

n" 14.133, de 2021, o qual autoriza a inexigibilidade de licitação para a locação de imóvel

destinado ao atendimento das finalidades precípuas da Administração, cujas necessidades de

instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o

valor de mercado, segundo avaliação prévia. As exigências e condições gerais tendo em vista o
que consta do Processo Administrativo n.e 455712024 resolvem consoante a autorização

Rod. Jose de Campos, n.o 157, Bairro: Centro CEP 49.1,10-000
CNPJ: 09.322.905/0001 -52 - Barra dos Coqueiros - SE- http://www. barradoscoque iros. se.gov. br
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exarada nos autos do processo de lnexigibilidade de ticitação ne O02|2O24|SMTT, e a proposta
da LOCADOR, pactuar o presente instrumento contratual que será em tudo regido pelas
cláusulas que aceitam e mutuamente se outorgam, mediante cláusulas e condições seguintes;

CúUSUtA PRIM IRA - DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Contrato tem como objeto a locação de imóvel situado à

Rodovia José de campos, 157- centro - cEP 49.140.000, no município de Barra dos Coqueiros,
para o funcionamento da Superintendência no pavimento Térreo e do Administrativo no
Pavimento Superior, Cadastro tmobiliário n' 02.01.076.0515.00001, atendendo suas
necessidades.de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência, proposta da
LocADoR e Inexigibilidade de Licitação ne. o0212024, que fazem parte integrante do presente
Contrato.

CúUSUIA SEGUNDA. DA VIGÊNcIA

2.1. o prazo de vigência do contrato que começará a partir da date da última assinatura,
podendo ser prorrogado, em períodos sucessivos, observado o disposto na lel ne. L4.I33/ZO2L
c/c lei federal n.s 8.245, de 19 de outubro de 1991.

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo. Toda prorrogação será precedida de comprovaçãô:.da vantajosidade da medida para a
Administração e certificação de compatibilidade do valor do aluguel com o de mercado.

2.3. Este contrato será prorrogado nos termos do artigo 3'c/c o art.51 da Lei ns 9.245,
de 1991, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos,
desde que sejam cumpridos todos os requisitos para contratação.

2.4. Caso não tenha interesse na prorrogação, a LOCADOR deverá enviar comunicação
escrita à LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término da
vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de dever
contratua l.

2.5. A Su perintendência poderá independentemente do pagamento de qualquer multa ou -
indenização, quando justificadas razões de interesse público, ou quando ocorrer caso fortuito
ou força maior, denunciâit,a locação antes do término do prazo acima, desde que notifique o
locador com antecedência mÍnima de 30 (trinta) dias.

cúUsUI.A TERCEIRA- Do vAToR

3.1. O valor mensal da locação será de RS U.000,00 (onze mil reais) e o Valor global de
RS 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais). O valor mensal foi fixado com base na avaliação
prévia constante dos autos do Processo.

3,2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, do
documento de cobrança apresentado pela LOCADOR.

3.2.1. Ao receber o documento de cobrança, a superintendência compromete-se a

realizar uma cuidadosa conferência de todas as informações constantes no boleto, incluindo,
mas não se limitando a dados bancários e informações do beneficiário. Caso a su perintendência

2Rod. José de Campos, n.o I 57. Bairro: Centro CEP 49. 140-000
CNPJ: 09.3 22.905/0001 -52 - Bana dos Coqueiros - SE- http://www.barradoscoqueiros.se.gov.br
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identifique qualquer discrepância, erro ou divergência nos dados do boleto, deverá

imediatamente notificar a LOCADOR por escrito ou meio eletrônico, buscando esclarecimentos

e correções.

3.3. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos

pertinentes à locação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará pendente ate que a LOCADOR providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da

situação, não acarretando qualquer ônus para a LOCATÁRlO.

3.4. Antes do pagamento, a LOCATÁRlO verificará, por meio de consulta eletrônica, a

regularidade do cadastramento do LOCADOR em sites oficiais, especialmente quanto à

regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de

pagamento.
3.5. Em caso de extinção do índice escolhido deverá ser aplicado, para o fim acima, o

índice substitutivo do mesmo, ou então, caso não venha a existir outro em substituição, o

índice oficial legalmente estabelecido pelas autoridades competentes, ou entre os índices

disponíveis, o mais favorável à Administração.
3,5. Fica repassado a superintendência o ônus referente, água,luz, esgoto e outros que

incidam ou venham a incidir sobre o imóvel, devendô a LocADoR ser reembolsado pelo

respectivo valor, sem quaisquer acréscimoS ou multas, mediante a apresentação prévia dos

respectivos documentos, quando tiver de eÍetuàr pessoalmente o pagamento.

3.7. Compete a LOCADOR pagar os impostos incidentes sobre o imóvel como o lmposto

Predial e demais que onerem, ou venham a onerar, o imóvel locado, obrigando-se a apresentar

os recibos quitados, sempre que solicitados pelo Locatário.

3.8. O aluguel e os demais encargos locatícios serão pagos mensalmente, até o die 10

(dez), mediante crédito em conta corrente bancária do LOCADOR, n.p 29863-8, na Agência

n.9.3490-8, Banco do Bradesçp.

cúusu OUARTA - DA CONSERVACÃO, REP E OBRAS

4.1. A superintendência obriga-se a conservar o imóvel locado e a realizar nele, por sua

conta, aS obras de reparação dos estragos a que der causa, desde que não provenientes de seu

uso normal, bem como a restituí-lo, quando finda a locação, no estado em que o recebeu,

conforme vistoria realizada no início da locação, salvo as deteriorações decorrentes de seu uso

normal.
4.2. Das Benfeitorias e Conservação

4.2.1. O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem

prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver

comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do presente

contrato;
4.2.2. As benÍeitorias necessárias que forem executadas nessas situações serão

posteriormente inden izadas pelo LOCADOR;

Rod. José de Campos, n.' I 57, Baino: Centro .. CEP 49. 140-000
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4.2.3. As benÍeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o
exercício do direito de retenção;

4.2.4. Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é facultado ao
LOCATÁR|O a realização da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse público
devidamente motivado;

4.2.5. As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas
pelo LOCATÁRlO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.2.6. As benÍeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância
do LOCADOR;

4.2.7. Caso não haja concordância da indenização, podeÍão ser levantadas pelo
LocATÁRlo, finda a locação, desde que sua retiradã não afete a estrutura e a substância do
imóvel.

4.2.8. O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até-
integral ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.2.9. Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar
algum dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATÁRIO.

4.2.10. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que
foi recebido pelo LocATÁRlo, conforme documento de descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria para entreta, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso
normal.

cúusurA our NTA - DA VIGÊNCIA EM CASO DE ATIENACÃO

5.1. No caso de alienação, o presente contrato obriga o LOCATÁR|O e todos os seus
sucessores a título uoiversal ou singular, continuando em vigor ainda que o imóvel seja
transferido, obrigando-se o adquirente a respeitar o presente, comprometendo-se a

LOCATÁR|O a registrá-lo/averbá-lo no competente cartório de Notas, no prazo de 30 (trinta)
dias, para os fins do art. 576 do Código Civil de 2002, do art. 167, l, "3", da Lei ns 6.015, de -37.72.73 e do art. 8s da Lei ns 8.245, de 18.10.91 e a fazer constar a existência da locação em
qualquer instrumento que venha a firmar com referência ao imóvel, respeitado o direito de
preferência da su perintendência, previsto no Art. 27 da Lei de Locações.

cúUsUI.A sExTA - DAs oBRIGAcÔEs DAs PARTES

6.1. O (AI LOCADOR (AI OBRIGA.SE A:

6.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e
em estrita observância das especificações de sua proposta;

6.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum
impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da documentação
pertinente, para fins de avaliação por parte da LOCATÁRlO.

6.1.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
6.1.4. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

Rod. José de Campos. n.' 157. Bairro: Centro CEP 49.140-000
CNPJ: 09.122.905/000 l-52 - Barra dos Coqueiros - SE- http://www.barradoscoqueiros.se.gov.br
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6.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

6.1.6. Auxiliar a LOCATÁR1O na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da

realização da vistoria;
6.1.7. Fornecer à LOCATÁRlO recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a

quitação genérica;

5.1.8. Pagar as taxas de administração imobiliária se houver, e de intermediações,

nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;

6.1.9. pagar obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do

imóvel;
6.1.10. Pagar os impostos (especialmente lmposto Predial Territorial urbano - IPTU),

taxas, inclusive a contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública, bem como

eventuais outros encargos incidentes sobre o imóvel Cujo pagamento não incumba à

LOCATÁRIO.

6.1.11. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas de condicionadores

de ar, combate a incêndio e rede de lógica, bem como o sistema hidráulico e a rede elétrica,

com laudo técnico atestando a adequação, segurança e funcionamento dos equipamentos, se

houver.
6.1.12. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas no processo de contratação;

6.1.13. Notificar a LOCATÁRlO, no caso de alienação do imóvel/espaço físico durante a

vigência deste Contrato, para o exercício do direito de preferência na compra, devendo esta

manifestar seu interesse no prazo de ate 30 (trinta) dias contados da notificação;

6.1.14. tnformar à LOCATÁRIQ quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive

com a apresentação da docurÍientação corrêlipÔndente.

6.2. O (Al TOCATÁnro Ía) oBRtGA-sE A:

6.2.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste

Termo de Contrato;
6.2.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a

natureza deste e cQm o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

6.2.3. É vedàda a sublocação, o empréstimo ou cessão do referido imóvel/espaço físico,

em paÍte ou no seu todo, seÍn autorização do LoCADOR.

6.L4. Realiraf vistoiia do imóvel, antes do recebimento das chaves, para fins de

verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais

defeitos existentes;
6.2.5. RestitÚir o imóvel, finda a locação, nas condiçÔes em que o recebeu, conforme

documento de descrição minuciosa elaborada quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e

deteriorações decorrentes do uso normal;
6.2,6. os vícios e/ou defeitos que não constarem no Íermo de Vistoria feito na

devolução do imóvel serão de responsabilid ade do LOCADOR.

6.2.7. Quando da devolução do imóvel/espaço físico, o LOCATÁRlO poderá efetuar, em

substituição a sua recuperação, pagamento a título de indenização, com base no termo de

vistoria a ser confrontado com aquele firmado no recebimento do imóvel/espaço físico, desde

Rod. José de Campos, n.' 157, Bairro: Centro CEP49 l40-000
CNPJ: 09.322.905/000 I -52 - Barra dos Coqueiros - SE- httP://www.barradoscoqueiros.se gov br
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que existam recursos orçamentários e que seja aprovado pela autoridade competente, alem da
concordância do LOCADOR, inclusive quanto ao valor a lhe ser indenizado.

6.2'8. Comunicar à LocADoR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba,
bem como as eventuais turbações de terceiros;

6.2.9. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo da LOCADOR, sendo
assegurado à LocATÁRlo o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245, de 1991;

6.2.10. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;

6.2.11. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do CONTRATADO (A), inclusive as adaptações consideradas convenientes
ao desempenho das suas atividades;

6.2.12. Entregar imediatamente à LocADoR os documentos de cobrança de tributos e
encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer
intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada à LOCATÁRlO.

6.2.13. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energja eletrica, gás (se houver)
e água e esgoto;

5.2.14. Permitir a vistoria do imóvel pela LocADoR ou por seus mandatários, mediante
prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por
terceiros, na hipótese prevista no aÍtigo 2-t da Lei nq 8.245, de 1991;

6.2.15. Pagar quaisquer multas ou penalidades que venham a ser aplicadas, ou
intimações que venham a ser feitas pelos, poderes públicos em virtude de desrespeito às leis
federais, estaduais ou municipais, no que se refere à utilização do imóvel/espaço físico locado.

cúUSUTA SETIMA - DA MORA

7.1. O CONTRATADO reconhece a superintendência, expressamente, o direito de
purgar a mora em Juízo, em qualquer circunstância e sem as limitações estabelecidas no art.
62, parágrafo único da Lei n.s 8.245/91.

cLAUSULA OITAVA - DO IMPEDIMENTO À UTI DO IMóVEI

8.1" No caso de incêndio ou de ocorrência de qualquer outro motivo de força maior que
impeça a utilizàção parcial ou total do imóvel ora locado, por parte da superintendência, desde
que comprovado que fora culpa do locador, poderá este, alternativamente:

8,1.1, Considerar suspensas, no todo ou em parte, as obrigações deste contrato,
obrigando-se a LOCADOR a prorrogar o prazo de locação pelo tempo equivalente à realização
das obras de restauração ou pelo tempo correspondente ao impedimento de uso.

8.1.2. Considerar rescindido o presente contrato, sem que ao LOCADOR assista o direito
a qualquer indenização.

8.2. No caso de desapropriação do imóvel locado, ficará a LOCADOR desobrigada de todas
as cláusulas desde contrato, reservado a superintendência tão somente a faculdade de haver
do poder desapropriante a indenização que por ventura tiver direito.

Rod. José de Campos. n.' 157. Bairro: Centro CEP ,l9. l40-000
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8.3. A LOCADOR não responderá, em nenhum caso por quaisquer danos que venha a
sofrer a superintendência em razão de derramamento de líquido, água de rompimento de

canos, chuvas, de abertura de torneiras, defeitos de esgotos ou fossas, incêndios,

arrombamentos, roubos, furtos, de casos fortuitos ou força maior.

CúUSUIÁ NONA - DO REAJUSTE

9.1. Será admitido o reajuste do valor locatício mensal, em contrato com prazo de

vigência igual ou superior a doze meses, mediante a aplicação do (índice Nacional de Preços ao

Consumidor- INPC), ou outro que venha substituí-lo, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas -
FGV, desde que seja observado o interregno mínimo de 1(um) ano, contado da data de sua

assinatura, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os sub§equentes.

9.2. O reajuste, decorrente de solicitação da LOCADOR, será formalizado por apostila

mento, salvo se coincidente com termo aditivo para o fim de prorrogação de vigência ou

alteração contratual.

9.3. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço

médio de mercado para a presente locação, a LOCÁDOR aceita negociar a adoção de preço

compatível ao mercado de locação na superintendência em que se situa o imóvel.

cúUsUIÁ DÉOMA -DADOTACÃO ORCAMENT ÁRre

Órgão:06000 - SMTT

Unidade Orçamentár
SMTT

RINTENDÊNOA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE

01 - Superintend ên cia M unicipal de Írânsito e Transporte -

Ação: 2103r: Manutenção dos Serüços da SMTT

Programa:0162 - Earra dos Coqueiros mais segura

Elemento de Despesa: 3390.3600 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

Subelemento: 36.14 - Locação de lmóvel

Fonte de,Securso - 15000000 - Recursos não vinculados de lmpostos

cúUsUIÂ DÉclMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE

11.1. O LQCATÁRlO providenciará a publicação deste contrato no Diário Oficial do

Município, através do portal da transparência e no portal compras.gov.br nos termos do art.

174 da Lei n. t4.L3312O27, considerando a não implantação do Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), para fins de garantia a ampla publicidade.

cúUsuu DÉCIMA SEGUNDA - DO MPANHAMENTO E DA FISCALI zAcÃo

12.1. Na forma do que dispõe o art. 117 da Lei n.s 14.133, a execução do contrato deverá

ser acompanhada e fiscalizada por 1(um) ou mais fiscais do contrato, representantes da

Rod. José de Campos, n.' l5T. Bairro: Centro CEP49.140-000 7
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Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7e desta
Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e

subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, ficara a cargo dos servidores
abaixo, deste órgão para acompanhar, fiscalizar e notificar a execução do presente Contrato,
em pleno acordo com as especificações contidas no Termo de Referência e Proposta do
LOCADOR.

12.2. A fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da
execução do Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para
garantir a qualidade desejada.

12.3. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o
que for necessário à regularização das faltas observadas sendo-lhe assegurada à prerrogativi
de:

l- Fiscalizar e atestar fatura, de modo que sejam cumpridas integralmente as condições
estabelecidas neste Contrato;

ll - Comunicar eventuais falhas, cabendo à LOCADOR adotas as providências
necessárias;

lll - Garantir à LOCADOR toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos
relevantes relacionados com o uso;

lV - Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do
contrato, em especial aplicações de sanções e ahêrações do mesmo;

V - A fiscalização exercida pela LOCADOR ríâó excluirá ou reduzirá a responsabilidade da
LOCADOR pela completa e perfeita execução do objeto contratual.

12.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante
deverão ser solicitadas ao Secretário Municipal de Saúde, em tempo hábil para a adoção das
medidas conven ientes;

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DAs INFRACÔES E DAs sANcõEs ADMINISTRATIVAS

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados neste instrumênto, sujeitará a LOCADOR, garantida a prévia defesa, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal de acordo com o artigo 155 e 156 da Lei

14.731/2027, às penalidades de:

l- advertência;
ll - multa de 1% (um por cento) por dia, até o máximo de 20% (vinte por cento), sobre

o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no fornecimento;
lll - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de

inexecução total ou parcial do mesmo;
lV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com

a Administração do LOCATÁRIO, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

Rod. José de Campos, n.o 157. Bairro: Centro CEP 49.140-000
CNPJ: 09.322.905/0001-52 - Barra dos Coqueiros SE- hrtp;//www.barradoscoqueiros.se.gov.br
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13.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento

previsto na Lei ne 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei ne 9.784, de 1999.

13.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

LOCATÁR|O, observado o princÍpio da proporcionalidade.

13.4. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da data de

recebimento da comunicação enviada pela LOCATÁRlO.

cúusulÁ DÉOMA OUARTA - DA RESOSÃO

14.1. Considerar-se-á extinto ou rescindido o presente Contrato, independentemente de

qualquer providência judicial ou extrajudicial, nos casos de incêndio, desmorohamento,

desapropriação, subsequente inexistência de dotação orçamentária para custeio das despesas,

ou, ainda, a critério do LOCATÁRIO, com prévia notificação ao(a) LOCADOR(A), por escrito, com

antecedência de 30 (trinta) dias, contados da notificação ou elaboração do laudo de vistoria de

entrega, desde que justifique a natureza ou o interesse do serviço público. Em qualquer das

hipóteses enunciadas, a extinção ou rescisão não importará em indenização, multa ou qualquer

outro ônus para os LoCATÁR|os.

14.2. Rescindir-se-á, também, este,,contrato, na hipótese de descumprimento total ou

parcial de qualquer de suas cláusulas, beú Como de uma ilas hipóteses do artigo 155 da Lei

Federal ns 74.73312O2L aplicáveis à presente locação, sem prejuízo da aplicação das

penalidades cabíveis.

14.3. No caso de incêndio ou de ocorrência de qualquer outro motivo de força maior ou

caso fortuito que impeça a utilização parcial ou total do imóvel ora locado, por parte do

LOCATÁR|O. 
,,]:rl],.

14.4. Considerai'i"§uspensas, no todo ou em parte, as obrigações deste Contrato,

obrigando-se o(a) LocADoR(A) a prorrogar o prazo de locação pelo tempo equivalente à

realização das obras de restaurêção ou pelo tempo correspondente ao impedimento de uso;

14.5. Considerar rescindidô,o presente contrato, sem que o(a) LocADOR(A) assista o

direito a qualquer indenização.

14.5. A tolerância de qualquer das Partes quanto à violação de qualquer um dos

dispositivos expressos neste contrato será sempre compreendida como mera liberalidade, não

se constituindo em novação, não gerando, portanto, qualquer direito oponÍvel pela parte

infratora contra a parte prejudicada, nem a perda das prerrogativas da parte prejudicada em

exigir o pleno cumprimento de todas as obrigações ora avençadas, assim como dos termos e

condições aqui previstos

!4.7. PaÍa restituição do imóvel, a superintendência se obriga a enviar um preposto para

que seja realizada a Vistoria Final. A recusa da assinatura do Laudo de Vistoria Final, não

exonera a responsabilidade da su perintendência pelos danos eventualmente constatados e

confirmados pela assinatura de duas testemunhas; danos estes que deverão ser corrigidos. Na

oportunidade da desocupação do imóvel, a su perintendência além dos reparos constatados no

Laudo de Vistoria Final, respondem pelo pagamento do aluguel dos dias necessários à

Rod. José de Campos. n.' 157. Bairro: Centro CEP49.140-000 9
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reposição dos mesmos e se obriga a fornecer à LOCADOR, todos os comprovantes de
pagamento de energia eletrica, água, esgoto, referente ao período de locação.

cúUsUIÁ DÉCIMA QUINTA - DA tEGIsIÁ cÃo aPLlcÁvEr À exrcuCÃo DO CONTRATO E DOS
cAsos oMrssos

15.1. O presente Contrato fundamenta-se:

I - nos termos de lnexigibilidade de Licitação ne OO2|2024{SMTT que, simu ltaneamente:
. Constam do Processo Administrativo n" 455712024 que o originou;
o Não contrariem o interesse público;

ll - nas demais determinações da Lei np. 74.133/2027 c/c a Lei ns 8.245, de 1991;
lll- nos preceitos do Direito Público;
lV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do-

Direito Privado.
15.2. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato reger-

se-ão pelas disposições contidas na Lei n' 8.245, de 1991, e na Lei 14.133, de 2OZ:.,
su bsidiaria mente, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que
fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas transcrições.

cúusur.A DECTMA sExrA- DAs vEDAçÕEs

16.1. É vedado à IOCADOR:

16.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira;

16.1.2. lnterromper a execuçãg contra,tual sob alegação de inadimplemento por parte
da LOCATÁR|O, salvo nos casos previstos em lei.

17.1. A LOCATÁR|O e a LOCADOR se comprometem a proteger os direitos fundamentais
de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural,
relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas
hipóteses dos arts. 7e, 77 e/ou 14 da Lei 73.70912078 às quais se submeterão os serviços, e
para propósitos legítimos, específicos, explÍcitos e informados ao titular;

b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias para o alcance das finalidades do
serviço contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória,
no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da ANPD;

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares, ficará consentido,
indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação do
LOCATÁRIO, responsa bilizando-se a LOCADOR pela obtenção e gestão, os dados assim
coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, e

em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outras finalidades;

Rod. Jose de Campos. n.' I 57, Bairro: Centro CEP 49.140-000
CNPJ: 09.322.905/000 l-52 - Barra dos Coqueiros - SE- http://www.barradoscoqueiros.se.gov.br
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d) Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um Titular

de Dados, a respeito de Dados Pessoais da outra Parte, abstendo-se de responder qualquer

solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme exigido pela LGPD e Leis e

Regulamentos de Proteção de Dados em vigor.

cúu DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1. As partes elegem, para a discussão de todas as questões ou dúvidas oriundas do

presente coNTRATO, e que não comportem solução amigável, o Foro da comarca da cidade de

Barra dos coqueiros, Estado de sergipe, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, e independentemente do domicílio atual e/ou futuro das partes

Locatários. E assim, por estarem justos, avençados e contratados, firmam o presente em 02

(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito, na presença das duas testemunhes infra-

assinadas.

Barra dos Coqueiros/SE, XX de maio de 2024.

TOCATÁRIO:

MARCOS FETLIPE GOMES DE CARVALHO SANTOS

Su perintendente

TESTEMUNHAS:

IiTAITER DINIZ BITTENCOURT FILHO

LOCADOR

:

CPF:CPF:

IRod. José de Campos, n.' 157, Baino; Centro CEP'19.140-000
CNPJ: 09.322.905/000 I -52 - Barra dos Coqueiros SE- http://www.barradoscoqueiros se.gov.br

LOCADOR:
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CNPI: 13.128.863/0001-90

Barra dos Coqueiros/SE, 26 de abril de 2024.

À
ASSESSORIA JURÍOICE NO MUNICÍPIO

Prezado (a) Senhor (a),

Cumprimentando V. S a estamos encaminhando, para análise e Parecer dessa

Assessoria lurídica, para manifestação acerca da regularidade do procedimento de

contratação direta, referente Locação de imóvel situado a Rod. losé de Campos, 157 -

Coni. Aloisio Melciades, Barra dos Coqueiros - SE,49140-000, para funcionamento da

Sede Administrativo e Operacional da Superintendência Municipal de Transito e
Transportes, por meio de contratação direta, com fundamento no inciso V, do art. 74,

d,aLei 14.133/2021.

Atenciosamente,

lo n Pereira Moura
Agente de Contratação Direta

(Portoria n, 013/2024)
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Barra dos CoqueiroíSE, 29 de abril de2024.

ASSUNTO: OFICIO DE ENCAMINHAMENTO DE PARECER JURiDICO

AO SETOR DE LICITAÇÔES.

Segue j unto aos autos deste processo de INEXIGIBILIDADE DE

LocAÇÃo N" 002/2024lsMTT, que tem como finalidade " Locaçào de imóvel situado a

Rod. José de campos, 157 - conj. Aloisio Melciades, Barra dos Coqueiros - sE. 49140-

000. para funcionamento da sede Administrativo e operacional da Superintendência

Municipal de Transito e TranspoÍes, por meio de contratação direta. com fundamento no

inciso V. do erÍ. 74, da Lei 14.13312021.,,.

solicitado a esta Assessoria Juridica.

'fânia de lva Mota

OAB/SE ll.1:16

Assessoria Jurídica

:p-

J n" 16212 conÍ'orme



Parecer n": 16212024

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. ANÁLISE
JUÚDICA. LEGALIDADE E POSSIBILIDADE DA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
N'002/2024ISMTT. Amparada na Lei no 14.13312021

em seu art. 74. objetivando a "Locaçâo de imóvel
situado a Rod. José de Campos, i 57 - Conj. Aloisio
Melciades, Bana dos Coqueiros - SE, 49140-000. para

funcionamento da Sede Administrativo e Operacional da

Superintendência Municipal de Transito e Transportes.
por meio de contratação direta. com fundamento no
inciso V, do arÍ.74. da Lei 14.13312021;'

I - RELATÓRIO

O presente parecer tem por desiderato emitir opinião juídica acerca de solicitação da
Prefeitura Municipal de Barra dos Coqueiros, para realização de Dispensa de licitaçào.
objetivando a "Locação de imóvel situado a Rod. José de Campos, 157 - Conj. Aloisio
Melciades. Barra dos Coqueiros - SE, 49140-000, para funcionamento da Sede
Administrativo e Operacional da Superintendência Municipal de Transito e TranspoÍes. por
meio de contratação direta. com fundamento no inciso V, do art. 74, da Lei 14.13312021."

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos, dentre outros:

I - Laudo - Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica;

1

ASSLINTO: PARECER JU DICO ACERECA DE INEXIGIBILIDADE DE

LrctTAÇAO N"02l2024ISMTT.

INTERESSADO: COMISSÁO PERMANENTE DE LICITAÇAO

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
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II - Declaragão de inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao
objeto;

III - Justificativas de singularidade do imóvel a ser locado pela Administração;

IV- Estudo Técnico Preliminar;

V- Documento de formalização de demanda;

Bem como o que reza o arÍ. 62, no que couber, e o arÍ.72 ambos da Lei 14.13312021.
onde veremos mais pra frente neste parecer jurídico.

E o re latório

É de suma importância salientar que a condução da análise técnicajurídica é vinculada
à atividade prevista legalmente da função da advocacia. em especial conforme disposto na Lei
Federal n. 8.906194. que estabelece o Estatuto da Advocacia. Nesta forma, para confecção do
presente instrumento, é de ser observada a isenção do profissional e o seu caráter opinativo
(Art. 2', §3", da Lei referida), corroborado este entendimento pela liberdade administrativa do
responsável, gestor, iá que este poderá ou não seguir a opinião técnica segundo sua
conveniência e finalidade. Reitera-se a liberdade de opinião do profissional. conforme os
entendimentos jurisprudenciais que seguem, assim como a desvinculação do profissional à
opinião. cabendo ao gestor sua vinculação ou não, conforme sua conveniência.

Em justificativa contida nos autos do pÍocesso, fora motivada a pretendida

Inexigibilidade de Licitação com a seguinte razão:

Considerando, que a contÍatação direta não pressupõe a inobservância dos

princípios administrativos, nem, tampouco, caructeiza uma livre atuação da Administração,

2

"(...)

II-

O presente parecer! poÍ essência, é um instrumento de opinião não passível de
vinculação à decisão da administração pública.

III- DA NECESSIDADE/JUSTIFICATIVA DO OBJETO
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uma vez que há um procedimento administrativo de dispensa de processo de licitação que

antecede a contratação, possibilitando também tratamento igualitario a todos quando da

observância dos requisitos para a realizaçáo da contratagão, o que fora realizado previamente

pela Superintendência Municipal de Transito e Transportes no processo administrativo no.

40.06000.2024.

A locação do imóvel se justifica, pois conforme contido no estudo técnico

preliminar - ETP. na busca de encontrar a solução mais adequada para a Sede Administrativa

e operacional da SMIT, iniciou-se a pesquisa em imóveis de propriedade da prefeitura

Municipal sendo constatado que o citado Órgão não possui neúum imóvel de sua

propriedade na região do centro, sendo então realizada a visita em alguns imóveis da região

que pudessem atender.

A necessidade de locação do imóvel em questâo fundamenta-se em documentos

anexos, no qual informa que a SMTT não dispõe de espaço fisico para suas atividades e

demonstra que o imóvel atual atende as frnalidades precipuas da administração. vez quc

dispõe de espaço suficiente para todas as necessidades e funcionamento das atividades a

serem ofertadas.

Ademais, o imóvel escolhido é localizado na área central de desenvolvimento do serviço acima referidc

com fácil acessibilidade e considerando ainda:

- que a Administração Pública, não disponibiliza imóvel próprio disponível para instalação mencionada

- que o preço proposto está compativel com os preços do mercado imobiliário do Município;

J

Conforme se evidencia no caso em análise, a escolha do imóvel baseia-se por este

ser o único da região que atende o interesse da Administração, vez que os outros imóveis

pesquisados possuem pouco espaço e outos já estarem ocupados, sendo desta forma

incompativeis com as necessidades para funcionamento da Superintendência Municipal de

Trânsito e Transportes.
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- a indisponibilidade de diversos imóveis, capazes de atender a demanda solicitada, disponível e er

situação compatível com o objetivo da pretendida locação;

- que o imóvel se encontra em bom estado de conservação, e uma melhor lo calização;

- que o imóvel possui espaço suficiente para o atendimento que se pretende."

Sendo assim, diante da referida motivação apresenta e laudo de avaliação contido

nos autos do processo, é possível verificar que diante da pesquisa em imóveis de propriedade

da Prefeitura Municipal sendo constatado que o citado Orgão não possui nenhum imóvel de

sua propriedade, sendo então realizada a visita em alguns imóveis da região que pudessem

atender as necessidades da Administração, sendo mais viável assim, a realização da

contratação direta por meio de Inexigibilidade de Licitação, tendo em vista que o imóvel

escolhido é capaz e viável em atender aos anseios da Secretaria Municipal de Indústria e

Comércio.

As aquisições e contratações das entidades públicas devem seguir, obrigatoriamente,

um regime legal. O fundamento principal para tanto se encontra previsto no art. 37, XXI, da

Constituição Federal de 1988. Vejamos:

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência e, também, ao seguinte:

(.. )

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as

obras, serviços, compÍas e aiienações serão contÍatados

mediante processo de iicitação pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, com
4

4a-
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cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento.

mantidas as condições efetivas da proposta, nos lermos da

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação

técnica e econômica indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações."

Ato continuo. A ilustre Maria Sylvia Zmella di pietro assim define o institur.:

(...) pode-se definir a licitação como o procedimento
adm.inistrativo pelo qual um ente público, no exercício da
fungão administrativa, abre a todos os interessados. que se
sujeitem às condições hxadas no instrumento
convocatório, a possibilidade de formularem propostas
dentre as quais selecionará e aceiÍar:ét a mais conveniente
para a celebração de contrato.r

Todavia. em determinados casos, é admissível a contratação direta. Assim, a licitaçào
pode ser dispensável, em outras situações é possível não haver como exigi-la e há ainda
hipóteses em que é proibida a sua realização.

Fazendo uma breve comparação e comentáÍio, no regime jurídico anterior, a compra
ou locação de imóvel estava entre as hipóteses de licitação dispensável (arÍ.24, X da Lei
8.666193). Com o surgimento da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos passou a
prever essa hipótese como de Licitação Inexigível, passando a adotar o posicionamento de
alguns doutrinadores que entendiam que nesses casos haveria a inviabilidatje de se estabelecer
critérios objetivos para uma comparação isonômica entre os imóveis.

Portanto, agora trabalhando dentro do viés da nova Lei de Licitações, conÍbrme o
que dispõe o artigo 74, inciso V, da Lei n, 14.13312021. é inexisível a I icitação ouando
houver inviabilidade de comoetição. em ial. nos casos de contratacão o ue vrsa a
aqul S1 ão ou locac ão de imóvel oujas caracterí sticas de in sede localizacão Íornem
necessária sua escolha^ in t erbis:

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a
competiÇão, em e,special nos casos de:

5

Dl PIETRO. Maria Sylvia Zanella. Direito Ádninistativo. lE ed. São paulo: Atlas.2005,p.309
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V - aquisição ou locação de imóvel cujas características
de instalações e de localização tomem necessária sua escolha.

Mais adiante, no §5' do mesmo dispositivo legal, prevê

§ 5" Na.i contrataÇões com .fundamento no inciso V do caput
desle artigo, devem ser observados os seguintes rcquisitos:
I - uvaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos
custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades
de utilização, e do prazo de amortização d.os invesÍimentos,.

Il - certi/icação da inexistência de imóveis públicos vagos e

disponíveis que dtendam ao objeto:
III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a
ser comprado ou locado pela Ádministração e que evidenciem
vanlagem para ela.

A melhor doutrina ensina que deve haver uma comunicação entre a necessidade da
Administração e as características do imóvel escolhido para ser locado. devendo ser
valoradas, para tanto, as características do bem designado, sua localização e as peculiaridades
relacionadas ao interesse público cnvolvido. Elucidando ral apontamento, segue o magistério
do prof'essor Marçal Justen F-ilho. veja-se:

"Ás caracteríslicus do imóvel (tais como locolizaçdo, dimensão,
edificação, destinação, etc.) são relevantes, de modo que a
Administração não tem outra escolha. Quando a AdminisÚação
neces.sita de imóvel para destinação peculiar ou com localização
delerminuda, não se torna possível d competiÇão enlre particulares.
Ou a Administração enconffa o imóvel que se presta a atender seus
inleresses ou não o encontra. Na primeira hipótese, cabe-lhe adquirir
(ou locar) o imóvel disponível; na segunda, é impossível a locação ou
aquisiÇão. (Grifo nosso) ".

Porém. existe uma ressalva de extrema importância que devemos levar em
consideraçãol A ressalva é no sentido de existirem dois ou mais imóveis que atendam às

necessidades da Administração. Havendo essa situação é necessário e imperioso instruir o
procedimento Iicitatório ofuscando a possibilidade de se realizar uma contratação direta por

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURiDICOS
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inexigibilidade constante no aÍt.74, v da lei 14.133193. É o que diz o art. 5l da Nova Lei de
Licitações e Contratos. Vejamos abaixo:

Art. 51. Ressalvado o dispo sto no inciso V do caput do art 7.1 desta
Lei. a locação de imóveis deverá ser precedida de licitação e avaliaçâo
prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de
adaptações e do prazo de amortização dos investimentos necessários.

Nesse sentido, colacionamos aresto do Tribunal de Contas da União, proferido ainda

na vigência da Lei 8.666193! mas que se adequa ao contexto da Nova Lei de Licitações e

Contratos:

11. Verifica-se, portanto, que a utilização desse dispositivo só é
possivel quando se identiÍica um imóvel especíÍico, cujas instalações e
localizaçâo sinalizem que ele é o único que atende o interesse da
administração. Nesse sentido se manifestam Marçal Justen Filho e
Jessé Pereira Júnior a respeito desse comando legal: .,4 ausência de
licitação deriva da impossibilidade de o interesse sob a tutela
estatal ser satisfeito âúravés de outro imóvel, que não aquele
selecionado... Antes de promover a contrâtação direta, a
Administração deverá comprovar a impossibilidade de satisfação
do interesse sob Parecer Jurídico 233 (0127633) SEI
22.6.000005707-7 I pg.6 tutela estatal por outra via e apurar a
inexistência de outro imóvel apto a atende-1o..." (Marçal Justen
Filho, Comentiírios à Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
l1' Edição, p. 250). "Em princípio, a Administração compra ou loca
mediante licitação, tais e tantas podem ser as contingências do
mercado, variáveis no tempo e no espaço, a viabilizarem a
competição. Mas se a operação tiver por alvo imóvel que atenda a
necessidades específicas cumuladas de instalação e localização dos
serviços, a iyea de competição pode estreitar-se de modo a ensejar a
dispensa... Nestas circunstâncias, e somente nelas, a Administração
comprará ou locará diretamente, inclusive para que não se frustre a
finalidade a acudir" (Jessé Torres Pereira Júnior. Comentários à Lei
das Licirações e Contratações da Administração Pública. 5, Edição. p.
277).
(Grifo nosso).

Sendo assim, no presente caso em tela, verificou-se que conforme justificativa
acostada aos autos. verificou-se a inexistência de 2 ou mais imóveis que se adequem às

necessidades da administração pública. se tomando inviável instruir procedimento licitatório

1
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devendo portanto recorrer a contÍatação direta por inexigibilidade confoÍrne o art. 74. v da
NLLC.

Ato contínuo. diante da viabilidade de se realizar uma contrataçào direta por
inexigibilidade para locação de imóvel, damos sequência a análise, observando § 5'do art. 74.
da Lei n" 14.13312021onde pontua requisitos a serem obedecidos, veja-se:

§ 5' Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste

artigo, devem ser observados os seguintes requisitos:

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos
de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização,
e do prazo de amortização dos investimentos;

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser
comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem
para ela.

Imperioso destacar que a decisão quanto às caracteristicas necessárias à satisfação da
necessidade administrativa é única e exclusiva do gestor, a partir da verificação dos
elementos fáticos e da ponderação quanto à conveniência. oportunidade e interesse público
do objeto negocial buscado trazidas à baila do processo devendo ser valoradas

especificações técnicas e elementos essenciais inerentes ao imóvel escolhido que sinalizem
para o atendimento do interesse público.

Sendo assim, é de extrema cautela quanto aos seus termos, que devem ser objetivos.
precisos e corresponder à real demanda dos órgãos administrativos. sendo inadmissíveis
especificações que não agreguem valor ao resultado da contratação. ou superiores às

necessidades do órgãoientidade, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou
metodologicamente.

8
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II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e

disponíveis que atendam ao objeto:
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Importante destacar que, os casos de contratação direta não dispensam a observância
do que dispõe o afi.72 da nova Lei de Licitações que deverá ser instruÍdo com os documentos
a seguir:

{rt. 72. O processo de contratação direta, que compreende

os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser

instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência. projeto básico

ou projeto executivo;

Il - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma

estabelecida no aÍ. 23 desta Lei;

III - parecer juídico e pareceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e

qualificação mínima necessária;

YI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato

decorrente do contrato deverá ser dirulgado e mantido à disposição do

público em sítio eletrônico oficial.

+o'
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o primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é oficializar a

demanda. Nesse ponto, cabe ao setor requisitante formalizar a necessidade em tomo da

contratação, indicando a justificativa peftinente, justificativa esta acostada aos autos do

processo. Vale lembrar qve a razáo de escolha do contratado é de fundamental importância no

processo de inexigibilidade de licitação, devendo-se adotar critérios objetivos e impessoais

para a escolha do imóvel que atenda às necessidades da Administração pública

In casu, o Estudo Técnico Preliminar e Documento de Formalização de Demanda
apresentado pela Secretaria requisitante atende ao inciso I, do arÍigo 72, da Lei de Licitaçôes e
contratos. aplicável ao Município de Barra dos coqueirosiSE por força do Decreto Municipal
n'18412024.

No mais. os incisos II e IV do artigo supracitado tratam. respectivamente. da
estimativa de despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido.

Após a juntada da documentação pertinente, a equipe técnica da Administração
Pública deverá apreciá-la, manifestando-se pela concordância ou não quanto à presença dos
requisitos amiúde enfrentados. É o que prevê o inciso III do at.72 da Lei n" 14.13312021.

A dispensabilidade da licitação, quando autorizada, só libera a
Administração Pública da promogão do procedimento de escolha da
melhor proposta. Sendo assim, tudo o mais (verificação da
personalidade jurídica, capacidade técnica, idoneidade financeira.
regularidade fiscal, empenho prévio, celebração do contrato.
publicação (...) deve ser publicado. A configuração de contratação
direta, sem licitação, não autoriza o não preenchimento dos requisitos

l0

com relação à disponibilidade orçamentária, consta declaração emitido pelo setor
competente. atestando a existência de recursos para fazer frente à despesa.

Passemos adiante e com relação à comprovação de que o contratado preenche os

requisitos de habilitação e qualificação minima necessária, destacamos os entendimentos dos

juristas Diógenes Gasparini e Marçal Justen Filho, respectivamente:
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de habilitação e contratagão (ressalvadas hipóteses excepcionais ...). O
sujeito que não satisfizer os requisitos de habilitação deve ser excluído
não apenas da licitação. Também será vedada a sua contratação direta.
Tendo em vista que o objeto negocial é o bem imóvel a ser locado, a
habilitação técnica e financeira tem pouco relevo para fins
administrativos. Desta forma, diante do disposto no art.72, V, da Lei
n. 14.133121, entende-se pela sua desnecessidade, afinal são aspectos
em relação ao imóvel que permitirão a inexigibilidade, e não a pessoa
de seu(a) proprietário(a).

Por outro lado. obrigatoriamente, é necessário exigir a habilitação jurídica (art. 66),

fiscal e social (art. 68, I, III e IV) da pessoa fisica ou jurídica a ser contratada.

Por fim, ainda, deve ser apresentada a aultorização da autoridade competente para a

contratação e realizaçáo da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruida com

despacho motivado e mantida à disposição do público em sitio eletrônico oficial (aÍÍ. 72, YIIJ

e parágrafo único, da Lei n. 14.133/21).

Relevante destacar que é necessário conferir a devida publicidade ao ato da

autoridade competente que autoriza a contratagão direta ou o extrato decorrente do contrato. E

o meio eleito pela Lei f 14.13312021 para instrumentalizáJa compreende o sítio eletrônico

oficial (art. 72, parágrafo único).

No mais, conforme todo o exposto, é cediço que, desde que cumpridos os requisitos

exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de Inexigibilidade de

Licitação. nos termos do caput. do aÍigo 74, dalei n' 14.13312021.

Devemos observar quanto pÍazo de vigência do contÍato de locação a ser celebrado

pela Administração Pública, há de ser ressaltado que o aÍ. 112 da Lei 14.13312021 estabelece

que "os prazos contratuais previstos nesta Lei não excluem e nem revogam os privos

previstos em lei especial".

1l

v. DA APLrCÂÇÃO DA LEt N" 8.24511991
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O simples fato de ente da Administraçào participar de uma relação contratual

caracteristicamente privada não deve significar a incidência integral do regime de Direito

Público. É o caso dos contratos privados praticados pela Administração. que se diferem dos

contratos administrativos propriamente ditos.

Segundo Marçal Justen Filho [ 5] , in verbis:

[...] Tais contratos, no direito privado, apresentam caracteres próprios
e não compoÍam que uma das partes exerça as prerrogativas
atribuídas pelo regime de direito público, à Administração. Não se

atribui uma relevância mais destacada ao interesse titularizado por
uma das partes. A mera paÍicipação da Administração Pública como
parte em um contrato acarreta alteração do regime jurídico aplicável.
O regime de direito público passa a incidir, mesmo no silêncio do
instrumento escrito. O conflito entre regms de direito privado e de
direito público resolve-se em favor destas últimas. Aplicam-se os

princípios de direito privado na medida em que compatíveis com o

regime de direito público. Isso pode, inclusive, provocar a

desnaturação do contrato de direito privado. Assim se passa com
alguns contratos, tais como o depósito ou o comodato. em que se

assegure a uma das partes faculdades de exigir a restituição do bem
sob pena de determinadas sanções. Parecer Jurídico 233 (0127638)
SEI 22.6.000005 707 -7 I pg. l3 Não se pode cogitar da incidência de

tais regras contra a Administração Pública. Mas a participação de

entidade administrativa em uma relação contratual caracteristicamente
privada não significa a incidência integral do regime de direito
público. As competências mais características, indicadas no art. 58

não podem ser aplicadas (gnfo não constante do original).

Passemos a análise do art. 112 da Lei 14.1331202, onde permitiu a aplicação de lei

especial, vejamos:

Art. I12. Os prazos contratuais previstos nesta Lei não excluem nem

revogarn os prazos contratuais previstos em lei especial.

Mesmo aplicando a Lei no 14.13312021, surge da constatação de que alguns contratos

firmados pela Administração Pública, são, predominantemente. regidos pelo Direito Privado.

Entretanto. mesmo nessas contratações, o paÍicular deve se sujeitar a algumas normas do

12
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Direito Público. ainda que aplicadas com alguns temperamento, quer dizer, de modo parcial. o
que vem sendo confirmado pelo Art.l I 2 da lei n' 14.13312021 .

Para finalizar o entendimento desta celeuma. e observando o que diz o art.l 12 e

considerando. pois. que a locação de imóveis em que o Poder Público figura como locatário é
regida pela Lei do Inquilinato (Lei n. 8.24511991), que no âmbiro da Administração pública

Federal sua aplicação é firmada na orientação Normativa AGU N" 6. De l' de abril de 2009.
ín yerhis;

A VIGÊNCIA DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMOVEIS. NO
QUAL A ADMTNTSTRAÇÀO pÚelrCe E LOCATÁruA. REGE-SE
PELO AR]" 5I DA LEI N" 8.245, DE I99I, NÃO ESTANDO
SUJEITA AO LIMTTE MÁXIMO DE SESSENTA MESES.
ESTIPULADO PELO INC. II DO ART. 57. DA LEI N' 8.666. DE
1993.

Aplicando-se a regra disposta no seu artigo 3' desta lei, de que ,'O contrato de
locação pode ser ajustado por qualquer prazo, dependendo de vênia conjugal, se igual ou
superior a dez anos''.

Outro ponto importante é que esses contratos tem natureza contínua, poderão ser
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão
no contÍato e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem
vantajosos para a Administração

Por fim, destacamos sobre a impossibilidade de realizaçào do contrato de locação de

forma verbal ou até mesmo com prorrogações automáticas, de modo que a cada pronogação
deverá ser firmado termo aditivo ao contrato.

Neste sentido, e possível a aplicação d,a Lei 8.245/1991, em conformidade com a Lei
Federal n' 14.13312021, por ser iei especial.

VI. DA CONCLLTSÂO

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Superintendência
Municipal de 'fransito e Transportes, bem como a natureza do objeto a ser contratado. seja

ele: "Locaçào de imóvel situado a Rod. José de Campos. 157 - Conj. Aloisio Melciades.
Barra dos Coqueiros - SE. 49140-000, para funcionamento da Sede Administrativo e

Operacional da Superintendência Municipal de Transito e Transportes, por meio de

r3
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contratação direta, com fundamento no inciso V, do art. 74, da Lei 14.13312021.,,, pela via
direta. e o atendimento ao que dispõe a legislação que rege a matéria, opina-se pela
viabilidade juridica da inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro no artigo 74,
inciso V, da Lei n" 14.13312021,

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento,

ausente juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da oportunidade e

conveniência da decisão adotada.

E o parecer. SMJ.

Barra dos Coqueiros/SE, 29 de abril de 2024.

TÂ AMOTA
OAB/SE 11.146

Assessoria Jurídica

t4
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Barra dos Coqueiro/SE, 29 de abril de 2024

A Senhora
Tayane Guimarães Oliveira Santana
Secretária Municipal de Controle Interno

Assunto: Inexigibilidade na 0O2/2024 /SMTT
Processos Administrativos ne 40.06000 /2024

Senhora Secretaria,

Cumprimentando V. S a estamos encaminhando, para análise e Parecer desse Controle
Interno, para manifestação acerca da regularidade do procedimento de contratação
direta, referente Locação de imóvel situado a Rod. fosé de Campos, 157 - Conj. Aloisio
Melciades, Barra dos Coqueiros - SE, 49140-000, para funcionamento da Sede
Administrativo e Operacional da Superintendência Municipal de Transito e

Transportes, por meio de contratação direta, com fundamento no inciso V, do att.74,
daLei L4.733/2021.

Atenciosamente,

loc n tra oura
Agente de Contratação Direta

(Portorio ne 013/2024)



0001

ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA MUNICIPAT DE CONTROTE INTERNO

Av. Moises Gomes Pereiía, 16 - CEP: 49.140-000 - Centro - Barra dos Coqueiros/Sergipe
E-mail: controleinterno@barradoscoqueiros.se.sov.br - Tel.: (79) 3025-8101 (Ramâl: 8133)

Barra dos Coqueiros/SE, 29 de abril de 2024.

A(o) llme(a) Senhor(a )

Jocksan Pereira Moura
Agente de Contratação
Departamento de Licitações

Assunto: Encaminha Parecer Técnico Jurídico.

Ref.: Análise do Processo INEXIGIBILIDADE Ne 02/2024/SMTT, na fase final, para posterior

homologação.

Prezada,

Cumprimentando-a, atenciosamente, compete-me encaminhar Parecer Técnico

Jurídico em análise do processo de INEXIGIBILIDADE supra, com objetivo de Locação de imóvel

situado à Rod. Rosé de Campos, 157 - Conj. Aloisio Melciades, Barra dos Coqueiros - SE,49.140-000,

oara funcionamento da Sede Administrativo e Ooeracional da Su erintendencia Municioal deo

+!.,

Trânsito e Transportes" , conforme demais especificações e determinações constantes no processo

Assim sendo, segue o Parecer Técnico Jurídico ne O4Ol2O24lSMCl, no que tange

as atribuições impostas a esta Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de Controle lnterno,

pela Resolução zOGlzOOl do TCE/SE, nos ditames da Lei Orgânica do Município de Barra dos

Coqueiros/SE, em seu Artigo 68, caput, e pela Lei Complementar ns OL5|202O, de 16 de

dezembro de 2020, nos Artigos le, lll, c/c Art. 8s, ll.

Com este. seguem anexo os autos físicos, para prosseguimento e regular trâmite

R espe itosa m e nte,

ofício N" 041/2024lSMCI

Assessoria Jurídica do Controle lnterno da

PM de Barra dos Coqueiros/Se
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OBJETO: Locacão de imóvel situado à Rod. Rosé de Cam pos, 157 - Conj. Aloisio Melciades, Barra dos

Coqueiros - SE, 49.140-000, para funcionamento da Sede Administrativo e Operacional da

Su erintendencia Municioa de Trânsito e nsoo rtes por meio de Contratação Direta, comD T fa

fundamento no inciso v, do art. 74, da Lei 14.13312027 c/c Decreto Municipal ne 186 de 22 de

fevereiro de 2024.

óRGÃo(sl coMPETENTE(s): sMTT

SOTICITANTE: DEPARTAMENTO DE LICITAçÃO/SMF

ASSUNTO: PARECER TÉCNICO JURÍDICO, À LUZ OO CONTROLE INTERNO, PARA POSTERIOR

HOMOLOGAçÃO. FASE FINAL.

I

A SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO DO MUNICíPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE,

regulamentada a partir da Resolução 2061200l do TCE/SE, com atribuições amparadas na Lei

Orgânica do Município de Barra dos Coqueiros/SE, em seu Artigo 68, caput, e pela Lel Complementar

ne 075/2O2O, de 16 de dezembro de 2O2O, nos Artigos le, lll, c/c Art.8e, ll, enquanto órgão de apoio

e assessoramento no âmbito da fiscalização contábil, financeira e orçamentária da gestão municipal,

através desta Assessora J urídica, instada pelo Departamento de LicitaÇões da Secretaria Municipal de

FinanÇas, para análise do processo supra, manifesta-se nos seguintes termos.

Em breve síntese, cabe aduzir sobre as atribuições do Controle lnterno Municipal que,

primordia lmente, compete exercer a fiscalização dos atos da administração, zelando pele obediência

dos princípios constitucionais, tais como: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência, dentre outros, orientando-se a gestão municipal em coibir possíveis irregula ridades,

inclusive nos processos de despesas, decorrentes de licitações e contratos.

O Sistema de Controle lnterno, a que se refere o caput do artigo 2e da Resolução

206/2001 do TCE/SE, tem como finalidade precípua: 1. avaliar o cumprimento das metas previstas no

plano plurianual, a execução dos planos e progremes de governo e dos orçamentos do Estado e dos

Municípios; 2- comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência da gestão

orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos, bem como da aplicação de recursos públicos; 3.

exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, e dos direitos e haveres do Estedo e

dos Municípios; e por fim, 4. epoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

B
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Av. Moises Gomes Pereira, 16 - CEP: 49.140-000 - Centro - Earra dos Coqueiros/Sergipe
E-mail: controleinterno@barradoscooueiros.se.qov-br - Tel.: (79) 3025-8101 (Ramâl: 8133)
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UCTTAçÂO: TNEXTGTBTLtDADE DE LtC|TACÃO Ne 02/2024 - SMTT
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Av. Moises Gomes Pereira, 16 - CEP: 49.140-000 - Centro - Barra dos Coqueiros/Sergipe
E-mail; controleinterno@barradoscooueiros.se.pov.br - Iel.: (79) 3025-8101 (Ramal: 8133)

Nesse sentido, ressalta-se que no caso em análise, cabe a esta Controladoria lnterna

Municipal, promover o controle, supervisão e a fiscalização de todos os processos de despesas,

quanto a execução orçamentária e financeira efetivamente realizadas, à luz da LRF, e do artigo 8e, ll

da LC ne L5/2O2O, razão pela qual, emite-se o presente parecer técnico jurídico, ressaltando-se a

importância de providencias necessárias, caso pertinente, podendo, inclusive, comunicar aos Órgãos

de Controle Externo sobre possíveis irregularidades, com a devida apuração e processo legal,

porventura existentes.

DO RELATÓRIO

Trata-se da análise final do Processo Administrativo, relativo ao processo de contratação

direta por lNExlGlBlLlDÂDE DE tlClTAçÃO, tendo como objetivo a Locacão de um imóvel situado a

Rod. Rosé de Campos, 157 - Conj. Aloisio Melciades, Barra dos Coqueiros - SE,49140-000, para

funcionamento da Sede Administrativo e Operacional da Superintendencia Municipal de Trânsito

e Transportes conforme demais es pecificações constantes em DFD, Termo de Referência e

documentos.

No presente constam as seguintes peças que instruem as fases interna (preparação), além

de outros:

/ Processo Administrativo da Secretaria solicitante, devidamente protocolado e

autorizado, com todas as peças pertinentes (Laudo de Avaliação com documentos; Documento de
Formalização de Demanda - DFD; Estudo Técnico Preliminar - ETP, Termo de Referência - TR,

Proposta de Preços da Empresa; Solicitação de reserva orçamentária, com a Declaração da Estimativa

e Previsão de Recursos Orçamentários), e documentos da empresa a ser contratada, dentre outros;

/ O Termo de lnexigibilidade de Licitação, com análise e manifestação da Comissão

Permanente de Licitação

/ Parecer Jurídico da Secretaria de Assuntos Jurídicos, quanto ao processo e minuta de

contrato;

/ Minuta do Contrato;

/ Manifestação da Comissão de Licitação, com as devidas justificativas e requisitos
lega is.

2. DA FASE EXTERNA

Este procedimento de contrateção direta, por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO está sob a

égide do artigo 74 e ss. da lei 14.733/2027, c/c o Decretos Municipais ne 184 e 186/2024 e de20de
fevereiro deste, portanto, é salutar seja observado tel regremento legal para a execução dos atos

administrativos deste certame, que devem ser obrigatoriamente públicos, respeitados os imperativos

1. DA FASE INTERNA: Da lnstrução do Processo Adm inistrativo.

$



ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA DE BARRA DOs COQUEIROS
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constltucionais e os insculpidos da NLLC, em seu artigo 5s, destacendo-se os da legalldade,

moralidade, publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade adminlstrativa, de

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação,

dentre outros. Restou evidente toda documentação necessária à contratação do serviço ofertado,

na forma de execução parcelada, sendo indispensáveis alguns atos para a fase da contratação tais

como: atos convocatórios, editais, e contratos, dentre outros.

É o que impende.

DA ANÁLISE E FU NDAMENTACÃO LEGAT

No que tange ao aspecto jurídico e formal, a Assessoria Jurídica da Secretarie de Assuntos

Jurídicos deste órBão, em seu Parecer Jurídico, constatou pela viabilidade juridica da inexigibilidade

pretendida, diante da justificetivas para pretensa despesa.

Nesse viés, vê-se que o presente procedimento está devidamente justificado, quento ao

objeto da contretação, pela inviabilidade de competição, sua especificidade, justicetive do objetivo,

e pela ausencia de imóvel adequado no patrimônio público deste município.

Quanto ao aspecto financeiro e orçamentário, está amparado legalmente e previamente

planejada consoante as ações prevista no Plano de Governo, em LDO, LOA, em que pese o Plano de

Contratação Anual deste ano ester em construção, respeitando as dotações orçamentárias e limites

legais, à luz da LRF, portanto, percebe-se que não há óbice para a efetividade de tal despesa, na

medida das necessidades. No valor, está dentro dos parametros praticáveis no mercado.

Assim sendo, constata-se a lisura e idoneidade no presente, por terem sido observados os

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do

interesse público, da probidade administrativa, do planejamento, da transparência, da eficácia, da

motivação, e demais, sem meiores prejuízos ou eventos que indiquem fraude, dolo ou dano ao erário,

e que, portanto, foram atendidas, até a presente fase, no estado em que se encontra, todes as

imposições legais pertinentes.

0001

DA RECOMENDACÃO

Faz-se importente ressaltar que na fase preparatória, a depender do caso, é necessário a

análise dos riscos e as possiveis soluções para a presente contratação, nos termos do Artigo 18, inciso

X da Lei 14.133/2021, c/c artigo 3e, lll do Decreto Municipal ne t84/2024.

Assim sendo, recomenda-se que seja analisado, a depender do caso, do objeto,

destinação, finalidade e peculiaridades, seja delimitado a alocação de riscos que podem ocorrer na

presente contratação, classificá-los de acordo com os impactos e as probabilidades de ocorrência,

bem como para prever medidas de mitigação, juntando-se aos autos, em instrumento próprio, ou no

ETP, ou enquanto cláusula contratual, nos termos do normativo supra mencionado.
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Outrossim, recomenda-se ainda que seia observado as exigências consoante disposto no

Artigo 22 da Lei 8.245/7991, na fase da contratação, quais sejam: a) Declaração do locador de que se

compromete a responder pelos vícios ou defeitos (artigo 22, inciso lV, da Lei ne 8.2a5l1991); b)

Descrição minuciosa do estedo do imóvel, (Laudo de Vistoria do imóvel) quando de sua entrega, com

expressa refeíência aos eventuais defeitos existentes (art. 22, inciso V, da Lei n.e 8.2a5/1991); c)

Declaração da administração imobiliária quanto à quitação das taxas de administração (ertigo 22,

inciso Vll, da Lei n.e 8.665/93), se houver; e, d) Carta de Habite-se emitide pela prefeitura.

Considerando a incumbência imposta a esta Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de

Controle lnterno, pela Resolução 2O6/2OOL do TCE/SE, com atribuições amparadas na Lei Orgânica

do Município de Barra dos Coqueiros/SE, em seu ArtiSo 68, caput, e pela Lei Complementar ne

O].5/2020, de 15 de dezembro de 2020, nos Artigos 1e, lll, c/c Art. 8e, ll, notadamente no que diz

respeito ao cumprimento das disposições constitucionais e infraconstitucioneis relativas à forma e

ao conteúdo dos demonstrativos e demais documentos constante neste processo administrativo.

Diante de todo exposto, constatou-se que até o presente momento não houve qualquer ato

que enseja dolo de ilegalidade ou fraude, sendo respeitados os principios basilares edministrativos,

estando dentro dos parâmetros normativos, podendo ser dado continuidade pera o presente

processo. No entanto, resguarda-se o poder discricionário do gestor público competente, quanto a

oportunidade e a conveniência da prática dos seus atos administrativos para o prosseguimento, que

após este, poderá autorizar e ratificar sobre o feito.

Por fim, segue este com o processo físico, para ser dado prosseguimento com demais atos

edministrativos cabíveis. É o parecer.

Assessoria Jurídica do Controle lnterno da

PM de Barra dos Coqueiros/SE

Theyane G Oliveira Santanaa

4

t,

Secretária Municipal de Controle lnterno da Barra dos Coqueiros/SE

DA CONCTUSÃO

Barra dos Coqueiros (SE),29 de abril de 2024.



PREFEITURA MUNTCIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS
SECRETARIA DE FINANçAS

EndereÇo: AVENIDA lvolsÉs GoMEs PEREIM. 16-cENTRo TeleÍone: (79)3025-8101 cNPJ: 13 '128 863/0001-90

0001s

CERTIDÃO POSITIVA GOM EFEITO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

CERTIFICO, êm cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO com base na legislaÉo

em vigor, que o contribuinte mencionado âbaixo, está quite com os tributos do cadastro Geral do Município até

29tUnO24.

Nome:

WALTER DINIZ BITTENCOURT FILHO

cPF/CNPJ: 068.600.525-20

Sequencial:

9636

Validade: 2910512024

Observação:

LocalizaÉo:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS SE TESETVA O d Eito dE CObTAT fUIUTAMENtE,

quaisquer dívidas que porventura venham a ser apuradas posteriormente relativas ao perÍodo a que se refere a

presente certidão.

TnblNs lnlúmátic5 LTDA veBào:3.0 R Usuáro VIA lNÍERNÉÍ Ent.sâo 291U12A24

Endereço: AVE NIDA BEIRA MAR 1044 AP 401

Localização: 13 DE JULHO ARACAJU 49020010

I

I

VIA INTERNEÍ

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte'

6E75ED5 1 91 68B1 8FD4F572AC639D48A3868D31 60

L
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sEcRErARla DE FINANçAs 0001274
..}

EndereÇo: AVENIDA MolsÉs GoMES PERETRA, 16 - cENTRo Telefoner (79)3025-8'10'1 cNPJ: 13 128.863/000'l -90

CERTIFICO, em cumprimento âo despâcho exarado no PROCESSO No r****, e com base na legislação
em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com a Fazenda Municipal até 0210512024.

Natureza:
PREDIAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS se iesêTva o di]eito de
cobÍai íuturamentê, quaisquêr dívidas quê polvêntura venham a sêÍ apuradas
posteÍiormentê, rêlativas ao período a quê sê refere a presente ceÉidáo.

Contribuinte:
WALTER DINIZ BITTENCOURT FILHO

Localização: RoD ESTADUAL JOSÉ DE CAMPOS ( SE 100), 157, , LUAR DA
BARRA
LOTEAN4ENTO: LOTEAMENTO UNICO

lnscrição lmobiliária

02.01 .076.0515.00001

Sequencial
,t74951

ReÍerência Loteamento

CNPJ/CPF:

068.600.525-20

Validade

0110712024

Observações

VIA INTERNET

Ínbulus lnÍomál€ LÍDA Versão 30R UsuáíiorVlA INTERNEÍ Emcsáo 02105/2024

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS IMOBILIÁRIOS

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte.

Código de VeriÍlcâçâo: BF07BCBA532839860ABF1 1877248563735496607
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS

COMUNICAçÀO À AUTORIDADE SUPERIOR

INEXIGIBTLIDADE DE LICITAÇÃO N". OO2I2024

ExcelentÍssimo Senhor Superintendente
Marcos Fellipe Gomes de Canralho Saatos,

A Agente de Contratação da Prefeitura de Barra dos Coqueiros, juntamente com
a Equipe de Apoio, instituída pela Portaria n" Ol3/2O2a, de 19 de fevereiro de
2024, vem se manifestar sobre a Inexigibilidade de Licitaçáo Locaçâo de imóvel
situado a Rod. José de Campos, 157 - Conj. Aloisio Melciades, Barra dos
Coqueiros - SE, 49140-000, para funcionamento da Sede Administrativo e

Operacional da Superintendência Municipal de Transito e Transportes, por meio
de contrataÇáo direta, com fundamento no inciso V, do art. 74, da Lei
t4.r33 /2O2r .

Constam nos autos do sobredito processo, as seguintes peças
fundamentais: Documento de Forma-lizaçáo de Demanda, Estudo Técnico
Preliminar, Termo de Referência, documentaÇão de habilitação, além de outros
elementos que se constituem no processo em si.

A contrataÇáo direta e um tema contemplado em um dos dispositivos da Lei de
Licitaçào n" 14.t3312021, ela prevê a possibilidade de contrataçào de locaçào
de imóvel. Mas, para isso, é necessário que se alcance o exato signifrcado das
expressÕes: inviabilidade de competição , aÍ. 7 4, V, da Lei n . 74.133 I 2O2l:

Art. 74. E inexigíuet a licitaçao quando inuiáuel o
competiçã.o, em especial nos cosos de:
V - aquisíçao ou locaçao de imóuel cujos
caro.ctertsticas de instalaçoes e de localizaçao
toínem necessária sua escolha.
§ 5" lVas contrataÇões com fundamento no inciso
V do caput deste artigo, deuem ser obseruados
os seguinÍes requisitos:
I - aualiaçao préuia do bem. do seu estado de
conseruaçõ.o, dos cusÍos de adaptaçoes, quando
imprescindíueis às necessidades de utilizaçao, e
do prazo de amortizaçao dos inuestimentos;
II - certificaçao da inexistêncio de imôueis
públicos uagos e disponíueis que atendam ao
objeto;
ru - justíftcatiuas que demonstrem a
singulaidade do imóuel a ser comprado ou
locado pela Administraçao e que euidenciem
uantagem poro ela.

@
Av. Moisés Gomes Pereira, n." 16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000

CNPJ: 13.128.863/0001-90- Barra dos Coqueiros - SE-
http: / / www. barradoscoqueiros. se.gov. br
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PerÍaz a presente inexigibilidade o valor mensal é de R$ 11.OOO,OO
(onze mil realsl totalizando o va-lor global do contrato em R$ 132.OOO,OO
{cento e trinta ê dois mil reais). O pagamento será efetuado mensalmente,
sendo que as despesas decorrentes da presente licitaçáo correrào por conta das
seguintes classificações orçamentárias:

órgáo: O6OOO - Superintendência Municipal de Transito e
Transportes

0600I - Superintendência Municipal de Transito e Transportes

27O3 -Man. dos Serviços da SMTT

33903600 - Outros ServiÇos de Terceiros- Pessoa FÍsica

33903674 - Locação de Imóveis

ISOOOOOO - Recursos náo vinculados de impostos

Ao Excelentíssimo Superintendente da SMTT de Barra dos Coqueiros,
senhor MARCOS FELLIPE GOMES DE CARVALHO SANTOS para apreciação
e posterior ratificaçáo, após o que deverá ser publicada na imprensa ohcial, em
obediência ao artigo 72, inciso VIII da Lei 14.13312021.

Em tempo, salientamos que náo cabe à Agente de Contrataçáo
adentrar no mérito de conveniência e oportunidade da referida contrataÇão. A
manifestaÇáo da Agente atenta, táo somente, para adequação procedimental, e
se encerra na presente comunicação.

Barra dos Coqueiros/SE, O2 de maio de 2024

Joc Íe
Agente de ContrataÇào
Portaria n" Ol3l2024

Ratifico em 02 /OS /2024

Marcos Fellipe de Canralho Santos
Superintendente

Av. Moisés Gomes Pereira, n.o 16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000
CNPJ: 13.128.863/0001-90- Barra dos Coqueiros - SE-

http: / / www. barradoscoqueiros. se. gov. br



CERTIDÁO
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COI]FORMÉ USPÔ€ OÀRI IM DqTB CNG t€ lIlMClPl{

DEC| RO OUE O PRESERTEAÍOIOI PUB].IC

oúRo oFlclAL oo MUMclPlo

0uAm0 É Av§{§ I DA PREFEIn f,Â uJl{oHr E U

ESTADO DE SERGIPF,
MLINICÍPIO DE BARRA DOS COQ

CNPJ: I 3. 1 28.863/000 I -90

C.ATIIRÂ IIUI{ICIHI

ô S€.Yib

EXTRATO
INEXIGIBII,IDADE DE LICITAÇÃO N9 OO2l2024lSMTT

OBJETO; locação de imóvel situado a Rod. Jose de Campos, 157 - Conj.
Aloisio Melciades, Barra dos Coqueiros - SE, 49140-00O, para funcionamento
da Sede Administrativo e Operacional da Superintendência Municipal de
Transito e Transportes, por meio de contrataçào direta, com fundamento no
inciso V, do aÍt.74, da Lei 74.133/2027.

CONTRATADO: WALTER DINIZ BITTENCOURT FILHO,

CPF nc. 068.600.525-20

VALOR UNITARIO: R$ 11.000,00 (onze mil reais)
VALOR TOTAL: R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reaisl.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

Órgão: 06000 - SMT'| - SUP. MUN. DE TRANSITO E TRANSPORTE
06001 - SUP. MUN. DE TRANSITO E TRÂNSPORTE
2103 - Man. dos Serviços da SMfi
Elemento de Despesa: 33.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Fisica
Sub Elemento: 3390.36.14 - Locação de Imóvel
Fonte: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

BASE LEGAL: AÍt 74,Y,daLeine t4.733 /21.

Parecer lurídico ne. 162 de 26 de abril de 2024.

Ratificado em 02 / 05 / 2024.

Barra dos Coqueiros/SE, 03 de maio de 2O24

fo n Pereira Moura
Agente de Contratação Direta

(Rubrica Procedimentall

Av. Moises Gomes Pereira, n.o 16, Baino: Centro - CEP 49.140-000
CNPJ: 13.128.863/0001-90- Bana dos Coqueiros - SE- http://rvww.barradoscoqueiros.se.gov.br



DIARIO OFICIAL DO MUNICÍPsexte-Íeira, 3 de maio de 2024

4.Anol.No385 PREFEITURA MUNICIPAL OE BARRA DOS COQUEIROS

Esta edição encontra-se no site: http://www.municipioonline.com.br/se/preÍeitura/barradoscoqueiros

EXTRATO

t:s I 

^D( 
) tn st1Í{GlPt.

\1r f,-r( iPto Dt- t)^RR.\ r)()s (1)Q
(NPJ ll !lt.t6r 0d)t-90

EXTRA'IO

r'F

EXICTTITLtDAI)ti l)i. r.tIt.t'AçÂo Ne 002/2o24lsMTT

OBJE?O: Loüaqáo de jmoi(l srruad(, ll R(,d. ,Josc (.,j,rl
Âlorsro j\íelc,a+s. Barr,r dos Coqucrros SFj..19140 unclltr)
rta Scctc Ârimlnrstratrlo (' Operac:onâl dâ Supen p.,l dr,
Trunsrlo p Tra+spon(.s. pr)r meio dc (or.rrrtJ(à., ch nl,, n.r
inciso V, clc| ã1- 74, C\à !'ei 14.\33/2021.

coÍrrR TADo:iWAl_]-t-iR DINtZ BITTENCOURl FILHO,

CPF nc.068.600í525-20

VÀLOR UNITA4O: RS I 1.000,00 lnnz('mrt rc.risJ
vÁLORTOTÁL:F$ 132 U00,00 Íccnr,,r.rfinrJ edu,\ r l r/, ,1.

DoTÂçÃo oRciMEN-I.ÂRIA:

BASE LEGÂL: A+ 74, V, rta t.ei Io 14.133/21

Pai ccer,uridico 
iru- 

162 d!' 26 de abüt d!, 2024.

llatificrdo enl 02[05/2024.

8ar ra dos Coqueiros/Sl-;, 03 de mâri, de 2024

I ir
toct*an perlira ü.oíÉ

Ágente de Con .atâçào Direra
(Í{ubrrca proccdrlnenral)

(\r,l li t:ltt6Dirlrrl 9o ltinr Jú. a,LrriurnN \t r tI ulstirr,nt(Á(o(

Avenida Moises Gomes Pereira CEP:49.í40.000
TELEFONE: (79) 3025€í04
EMAIL: secom@barradoscoqueiros.se.gov.br
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURÀ MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE

CoNTRATO N" @3/2024ISMTT
tNEXtGTBTUDADE DE LICITAçÃO N' 0O2l2024lSMTT

TERMO DE CONTRATO DE LOCAçÃO DE IMÓVEL

CETEBRADO ENTRE A SUPERINTENDÊNCIA

MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTES DO

MUNICíPIO DE BARRA DOS COQUEIROS, COMO

LOCATÁRIO, E DO OUTRO LADO O SENHOR

wAtTER DINIZ BITTENCOURT FltHO, COMO

LOCADOR.

I. OAS PARTES

Pelo presente instrumento particular de Contrato, reuniram-se de um lado a

SUpERTNTENDÊNCIA MUNtctPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTES DO MUNICíPIO DE BARRA

DOS COQUEIROS, ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de Direito Público lnterno, inscrita no

CNPJ/MF sob o n." 09.322.905/0001-52, localizada à Rodovia José de Campos, n.s 157, Bairro:

Centro, na cidade de Barra dos Coqueiros, Estado de Sergipe, neste ato representado pelo

superintendente o sr. MARCOS FEILIPE GOMES DE CARVALHO SANTOS, brasileiro, casado,

advogado, portador do RG. n.' 30115698 /SsP/sE e cPF n.e 782.754.3!5-49, residente e

domiciliado na Rodovia Adilson Távora, ns.7347, Condomínio Recanto dos Coqueiros cidade de

Barra dos Coqueiros, Estado de Sergipe, doravante denominados LOCATARIO;

E do outro lado o senhor WALTER DINIZ BITTENCOURT FltHO, brasileiro, divorciado,

Representante Comercial, portador do RG ne.235.609 SSP/SE, inscrito (a) no CPF sob o n'
068.600.525-20, residente e domiciliado na Avenida Beira Mar, 1044, apt. 401 - Mansão

Beverly Hills, Bairro 13 de Julho, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, doravante

denominado LOCADOR;

ü. DrsPosçÕEscoÍ{TMTuArs

Pelo presente instrumentq, e na melhor forma de direito, as partes anteriormente
individuadas e devidamente qualificadas, de acordo com as disposições regulamentares

contidas na Lei Federal n.e 8.245, de 19.10.91 e suas alterações, e no que couber, pela Lei

Federal n.e 14.133 de 01 de abril de 2021.

O presente Termo de Contrato é formalizado com fundamento no art. 74, inciso V, da Lei

n' 14.133, de 2021, o qual autoriza a inexigibilidade de licitação para a locação de imóvel

destinado ao atendimento das finalidades precípuas da Administração, cujas necessidades de

instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o
valor de mercado, segundo avaliação prévia. As exigências e condições gerais tendo em vista o

que consta do Processo Administretivo n.p 455712024 resolvem consoante a autorização

Rod. José de Campos, n." 157. Baino: Centro CEP49.l40-000
CNPJ:09.322.905/0001-52 - Barra dos Coqueiros SE- http://www.banadoscoqueiros.se.gov.br
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ESTADO DE SERCIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRÂNSPORTE

exarada nos autos do processo de lnexigibilidade de Licitação ne OO2|ãO24|SMTT, e a proposta

da LOCADOR, pactuar o presente instrumento contratual que será em tudo regido pelas

cláusulas que aceitam e mutuamente se outorgam, mediante cláusulas e condições seguintes;

cúusur.l pnrmelm - oo ouEto
1.1. O presente Termo de Contrato tem como objeto a locação de imóvel situado à

Rodovia Jose de Campos, 157- Centro - CEP 49.140.000, no município de Barra dos Coqueiros,

para o funcionamento da Su perintendência no pavimento Térreo e do Administrativo no

Pavimento Superior, Cadastro lmobiliário n' 02.01.076.0515.0m01, atendendo suas

necessidades.de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência, proposta da

LOCADOR e lnexigibilidade de Licitação ne, OO2|2O24, que fazem parte integrante do presente

Contrato.

2.1. O prazo de vigência do contrato que começará a partir da data da última assinatura,
podendo ser prorrogado, em períodos sucessivos, observado o disposto na lei ne. 14.73312027

c/c lei federal n.e 8.245, de 19 de outubro de 1991.

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo. Toda prorrogação será precedida de comprovação da vantajosidade da medida para a

Administração e certificação de compatibilidade do valor do aluguel com o de mercado.

2.3. Este contrato será prorrogado nos termos do artigo 3" c/c o art.51 da Lei ne 8.245,

de 1991, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos,

desde que sejam cumpridos todos os requisitos para contrâtação.
2.4. Caso não tenha interesse na prorrogação, a LOCADOR deverá enviar comunicação

escrita à LOCATÁR|O, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término da

vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de dever

contratual.
2.5. A Superintendência poderá independentemente do pagamento de qualquer multa ou

indenização, quando iustificadas razões de interesse público, ou quando ocorrer caso fortuito
ou força maior, denunciar a locação antes do término do prazo acima, desde que notifique o

locador com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

CúUSUlA TERCEIRA - DO VALOR'

3.1. O valor mensal da locação será de R$ 11.@0,00 (onze mil reais) e o Valor global de

RS 132.qr0,00 (cento e trinta e dois mil reais). O valor mensal foi fixado com base na avaliação
prévia constante dos autos do Processo.

3.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, do
documento de cobrança apresentado pela LOCADOR.

3.2,1. Ao receber o documento de cobrança, a su perintendência compromete-se a

realizar uma cuidadosa conferência de todas as informações constantes no boleto, incluindo,
mas não se limitando a dados bancários e informações do beneficiário. Caso a su perintendência

w2
2Rod. José de Campos. n.' I 57, Bairro: Centro - CEP 49.140-000

CNPJ: 09.322.905/0001 -52 - B'ana dos Coqueiros - SE- hnp://www.banadoscoqueiros.se.gov.br

N.



0001

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRÂ DOS COQUEIROS

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAI, DE TRÂNSITO E TRANSPORTE

identifique qualquer discrepância, erro ou divergência nos dados do boleto, deverá

imediatamente notificar a LOCADOR por escrito ou meio eletrônico, buscando esclarecimentos

e correções.

3.3. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos
pertinentes à locação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o

pagamento ficará pendente até que a LOCADOR providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da

situação, não acarretando qualquer ônus para a LOCATÁRlO.

3.4. Antes do pagamento, a LOCATÁR|O verificará, por meio de consulta eletrônica, a

regularidade do cadastramento do LOCADOR em sites oficiais, especialmente quanto à

regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de

pagamento.
3.5. Em caso de extinção do índice escolhido deverá ser aplicado, para o fim acima, o

índice substitutivo do mesmo, ou então, caso não venha a existir outro em substituição, o

Índice oficial legalmente estabelecido pelas autoridades competentes, ou entre os índices

disponíveis, o mais favorável à Administração.
3.6. Fica repassado a superintendência o ônus referente, água, luz, esgoto e outros que

incidam ou venham a incidir sobre o imóvel, devendo a LOCADOR ser reembolsado pelo

respectivo valor, sem quaisquer acréscimos ou multas, mediante a apresentação prévia dos

respectivos documentos, quand'o'tiver de efetuar pessoalmente o pagamento.

3.7. Compete a LOCADOR pagar os impostos incidentes sobre o imóvel como o lmposto

Predial e demais que onerem, ou venham a onerar, o imóvel locado, obrigando-se a apresentar

os recibos quitados, sempre que solicitados pelo Locatário.

3.8. O aluguel e os demais encargos locatícios serão pagos mensalmente, até o dia 10

(dez), mediante crédito em conta corrente bancária do LOCADOR, n.s 29863-8, na Agência

n.s.3490-8, Banco do Bradesco.

cúusuu oulnm - ol corsrnvecÃo. neplRos E oBRAs

4.1. A superintendência obriga-se a conservar o imóvel locado e a realizar nele, por sua

conta, as obras de reparação dos estragos a que der causa, desde que não provenientes de seu

uso normal, bem como a restituilo, quando finda a locação, no estado em que o recebeu,

conforme vistoria realizada no início da locação, salvo as deteriorações decorrentes de seu uso

normal.
4.2. Das Benfeitorias e Conservação

4.2.1. O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem
prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do presente

contrato;
4.2.2. As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações serão

posteriormente indenizadas pelo LoCADoR;

"W
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4.2.3. As benÍeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o

exercício do direito de retenção;
4.2.4. Na impossibilidade da obtenção da previa anuência do LOCADOR, é facultado ao

LOCATÁR|O a realização da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse público

devidamente motivado;
4.2.5. As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas

pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.2.6. As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância

do LOCADOR;

4.2,7, Caso não haja concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo

LOCATÁRIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do

imóvel.
4.2.8. O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até

integral ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.2.9. Caso as modificações ou adaptações Íeitas pelo LOCATÁR|O venham a causar

algum dano ao imóvel durante o pêríodo de locação, este dano deve ser sanado às expensas do

LOCATÁRIO.

4.2.10. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que

foi recebido pelo LOCATÁRIO, conÍorme documento de descrição minuciosa elaborado

quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso

normal.

cúusutl outura- ol vrcErqe em clso or nue]tlcÃo

5.1. No caso de alienação, o presente contrato obriga o LOCATÁR|O e todos os seus

sucessores a título universal ou singular, continuando em vigor ainda que o imóvel seja

transferido, obrigando-se o adquirente a respeitar o presente, com prometendo-se a

LOCATÁR|O a registrá-lo/averbá-lo no competente cartório de Notas, no prazo de 30 (trinta)

dias, para os fins do art. 576 do Código Civil de 2002, do art. 167, l, "3", da Lei ns 6.015, de

3L.72.73 e do art.8s da Lei ns 8.245, de 18.10.91 e a fazer constar a existência da locação em

qualquer instrumento que venha a firmar com referência ao imóvel, respeitado o direito de

preferência da superintendência, previsto no Art. 27 da Lei de Locações.

6.1. O (Al LOCADOR ÍAI OBRIGA.SE A:

6.1.1. Entregar o imóvel ém perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e

em estrita observância das especificações de sua proposta;

5.1.2. Fornecer declaração atestândo que não pesa sobre o imóvel qualquer

impedimento de ordem jurÍdica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum

impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da documentação
pertinente, para fins de avaliação por parte da LOCATÁRlO.

6.1.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

6.1.4. Manter, durante a lócação, a forma e o destino do imóvel;

&
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6.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

6.1.6. Auxiliar a LOCATÁR|O na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da

realização da vistoria;
6.1.7. Fornecer à LOCATÁR|O recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a

quitação genérica;

6.1.8. Pagar as taxas de administração imobiliária se houver, e de intermediaçôes,
nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;

5.1.9. Pagar obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do

imóvel;
6.1.10. Pagar os impostos (especialmente lmposto Predial Territorial Urbano - IPTU),

taxas, inclusive a contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública, bem como

eventuais outros encargos incidentes sobre o imóvel cujo pagamento não incumba à

LOCATÁRIO.

6.1,11. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas de condicionadores

de ar, combate a incêndio e rede de lógica, bem como o sistema hidráulico e a rede elétrica,

com laudo técnico atestando a adequação, segurança e funcionamento dos equipamentos, se

houver.
6.1.12. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas no processo de contratação;
5.1.13. Notificar a LOCATÁRIO, no caso de alienação do imóvel/espaço físico durante a

vigência deste Contrato, para o exercício do direito de preferência na compra, devendo esta

manifestar seu interesse no prazo de até 30 (trinta) dias contados da notificação;

6.1.14. lnformar à LOCATÁR|O quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive

com a apresentação da documentação correspondente.
6.2. O (Al LOCArÁRIO (AI OBRIGA.SE A:

6,2.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste

Termo de Contrato;
6.2.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a

natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

6.2.3. É vedada a sublocação, o empréstimo ou cessão do referido imóvel/espaço físico,

em parte ou no seu todo, sem autorização do LOCADOR.

5.2.4. Realizar vistoria do imóvel, antes do recebimento das chaves, para fins de

verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais
defeitos existentes;

6.2.5. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborada quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e

deteriorações decorrentes do uso normal;
6,2.6. Os vícios e/ou defeitos que não constarem no Termo de Vistoria feito na

devolução do imóvel serão de responsabilidade do LOCADOR.

6.2.7. Quando da devolução do imóvel/espaço físico, o LOCATÁR|O poderá efetuar, em

substituição a sua recuperação, pagamento a título de indenização, com base no termo de

vistoria a ser confrontado com aquele firmado no recebimento do imóvel/espaço físico, desde

Rod. José de Campos, n." 157, Bairro: Centro CEP 49.140-000
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que existam recursos orçamentários e que seja aprovado pela autoridade competente, além da

concordância do LOCADOR, inclusive quanto ao valor a lhe ser indenizado.

6.2.8. Comunicar à LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba,

bem como as eventuais turbações de terceiros;
6.2.9. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo da LOCADOR, sendo

assegurado à LOCATÁR|O o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos

durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n'8.245, de 1991;

6.2.10. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas

instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;
6.2.11. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento

prévio e por escrito do CONTRATADO (A), inclusive as adaptações consideradas convenientes

ao desempenho das suas atividades;
6.2.12. Entregar imediatamente à LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e

encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer

intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada à LOCATÁRlO.

6.2.13. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver)

e água e esgoto;
6.2.14. Permitir a vistoria do imóvel pela LOCADOR ou por seus mandatários, mediante

prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por

terceiros, na hipótese prevista no ártigo 27 da Lei ne 8.245, de 1991;

6.2.15. Pagar quaisquer multas ou penalidades que venham a ser aplicadas, ou

intimações que venham a ser feitas pelos poderes públicos em virtude de desrespeito às leis

federais, estaduais ou municipais, no que se refere à utilização do imóvel/espaço físico locado.

CúUSUI.A SETIMA - DA MORA

7.1. O CONTRATADO ieconhece a superintendência, expressamente, o direito de

purgar a mora em Juízo, em qualquer circunstância e sem as limitações estabelecidas no art.

62, parágraÍo único da Lei n.e 8.245191.

cúusurÁo - DO IMPEDIMENTO À UTI DO IMóVEL

8.1. No caso de incêndio ou de ocorrência de qualquer outro motivo de força maior que

impeça a utilização parcial ou total do imóvel ora locado, por parte da superintendência, desde

que comprovado que fora culpa do locador, poderá este, alternativamente:

8.1.1. Considerar suspensas, no todo ou em parte, as obrigações deste contrato,

obrigando-se a LOCADOR a prorrogar o prazo de locação pelo tempo equivalente à realização

das obras de restauração ou pelo tempo correspondente ao impedimento de uso.

8.1.2. Considerar rescindido o presente contrato, sem que ao LOCADOR assista o direito
a qualquer indenização.

8.2. No caso de desapropriação do imóvel locado, ficará a LOCADOR desobrigada de todas

as cláusulas desde contrato, reservado a superintendência tão somente a faculdade de haver

do poder desapropriante a indenização que por ventura tiver direito.

@
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8.3. A LoCADOR não responderá, em nenhum caso por quaisquer danos que venha a

sofrer a superintendência em razão de derramamento de líquido, água de rompimento de

canos, chuvas, de abertura de torneiras, defeitos de esgotos ou fossas, incêndios,

arrombamentos, roubos, furtos, de casos fortuitos ou força maior.

cúusuun nowa- oo rcNusrr
9.1. Será admitido o reajuste do valor locatício mensal, em contrato com prazo de

vigência igual ou superior a doze meses, mediante a aplicação do (índice Nâcionel de Preços ao
Consumidor- INPC), ou outro que venha substituÍ-lo, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas -
FGV, desde que seja observado o interregno mínimo de 1(um) ano, contado da data de sua

assinatura, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

9.2. O reajuste, decorrente de solicitação da LOCADOR, será formalizado por apostila

mento, salvo se coincidente com termo aditivo para o fim de prorrogação de vigência ou

alteração contratual.

9.3. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço

medio de mercado para a presente locação, a LOCADOR aceita negociar a adoção de preço

compatível ao mercado de locação na su perintendência em que se situa o imóvel'

o E

10.1. As despesas decorrentes
classificação orçamentária:

deste Contrato correrão por conta da seguinte

Órgão: 060ü) - sMTT - SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAt DE TRÂNS|rO E TRANSPORTE

Unidade Orçamentária: 06001 - Superintendência Municipal de Trânsito e Transporte -
SMTT

Ação: 2103 - Manutenção dos Serviços da SMTT

Programa:0162 - Barra dos Coqueiros mais segura

Elemento de Despesa: 3390.3600 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

Subelemento: 36.14 - Locação de lmóvel
Fonte de Recurso - 15000000 - Recursos não vinculados de lmpostos

cúUsUIÀ DÉOMA PRI RA -'r DA PUBLICIDADE

11.1. O LOCATÁR|O providenciará a publicação deste contrato no Diário Oficial do

Município, através do portal da transparência e no portal compras.gov.br nos termos do art.

174 da Lei n.74.13312O21, considerando a não implantação do Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), para fins de garantia a ampla publicidade.

cúUsulÂ DÉctMA SEGUNDA. Do ACOMPAÍ{HAMENTO E DA FISCALIZACÃO

12.1. Na forma do que dispõe o art. 117 da Lei n.e 14.133, a execução do contrato deverá

ser acompanhada e fiscalizada por 1(um) ou mais fiscais do contrato, representantes da

@
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Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7e desta

Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e

subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, ficara a cargo dos servidores

abaixo, deste órgão para acompanhar, fiscalizar e notificar a execução do presente Contrato,

em pleno acordo com as especificações contidas no Termo de Referência e Proposta do

LOCADOR.

12.2. A fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da

execução do Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para

Barantir a qualidade desejada.

12.3. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o

que for necessário à regularização das faltas observadas sendo-lhe assegurada à prerrogativa

de:
| - Fiscalizar e atestar fatura, de modo que sejam cumpridas integralmente as condições

estabelecidas neste Contrato;
ll - Comunicar eventuais falhas, cabendo à LOCADOR adotas as providências

necessárias;

lll - Garantir à TOCADOR toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos

relevantes relacionados com o uso;

lV - Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do

contrato, em especial aplicações de sanções e alterações do mesmo;

V - A fiscalização exercida pela LOCADOR não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da

TOCAOOR pela completa e perfeila execução do objeto contratual.
12.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante

deverão ser solicitadas ao Secretário Municipal de Saúde, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes;

cúUsUIÁ DÉclMA EIRA. DAS INFRACÕES E DAS ADMINISTRATIVAS

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos

deveres elencados neste instrumento, sujeitará a LOCADOR, garantida a prévia defesa, sem

prejuízo da responsabilidade civil e criminal de acordo com o artigo 155 e 156 da Lei

14.73312021, às penalidades de:

| - advertência;
ll - multa de 1% (um por cento) por dia, até o máximo de 20% (vinte por cento), sobre

o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no fornecimento;
lll - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de

inexecução total ou parcial do mesmo;
lV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com

a Administração do LocATÁRlO, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

§\[
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13.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento

previsto na Lei ne 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei ne 9.784, de 1999.

13.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

LocATÁRlo, observâdo o princípio da proporcionalidade.

13.4. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da data de

recebimento da comunicação enviada pela LOCATÁRlO.

oÁusuu oÉcnnn Qulnm - ol nrsosÃo

14.1. Considerar-se-á extinto ou rescindido o presente Contrato, independentemente de

qualquer providência judicial ou extrajudicial, nos casos de incêndio, desmoronamento,

desapropriação, subsequente inexistência de dotação orçamentária para custeio das despesas,

ou, ainda, a critério do LOCATÁR|O, com prévia notificação ao(a) LOCADoR(A), por escrito, com

antecedência de 30 (trinta) dias, contados da notificação ou elaboração do laudo de vistoria de

entrega, desde que justifique a natureza ou o interesse do serviço público. Em qualquer das

hipóteses enunciadas, a extinção ou rescisão não importará em indenização, multa ou qualquer

outro ônus para os LOCATÁRIOS.

14.2. Rescindir-se-á, também, este Contrato, na hipótese de descumprimento total ou

parcial de qualquer de suas cláusulas, bem como de uma das hipóteses do artigo 155 da Lei

Federal np 74.t3312o27 aplicáveis à presente locação, sem prejuízo da aplicação das

penalidades cabíveis.

14.3. No caso de incêndio ou de ocorrência de qualquer outro motivo de força maior ou

caso fortuito que impeça a utilização parcial ou total do imóvel ora locado, por parte do

LOCATÁRIO.

14.4. Considerar suspensas, no todo ou em parte, as obrigaçôes deste Contrato,

obrigando-se o(a) LOCADOR(A) a prorrogar o prazo de locação pelo tempo equivalente à

realização das obras de restauração ou pelo tempo correspondente ao impedimento de uso;

14.5. Considerar rescindido o presente Contrato, sem que o(a) LOCADOR(A) assista o

direito a qualquer indenização.
14.6. A tolerância de qualquer das Partes quanto à violação de qualquer um dos

dispositivos expressos neste contrato será sempre compreendida como mera liberalidade, não

se constituindo em novação, não gerando, portanto, qualquer direito oponível pela parte

infratora contra a parte prejudicada, nem a perda das prerrogativas da parte prejudicada em

exigir o pleno cumprimento de todas as obrigações ora avençadas, assim como dos termos e
condições aqui previstos

L4.7. ?ara restituição do imóvel, a superintendência se obriga a enviar um preposto para

que seja realizada a Vistoria Final. A recusa da assinatura do Laudo de Vistoria Final, não

exonera a responsabilidade da §uperintendência pelos danos eventualmente constatados e

confirmados pela assinatura de duas testemunhas; danos estes que deverão ser corrigidos. Na

oportunidade da desocupação do imóvel, a superintendência além dos reparos constatados no

Laudo de Vistoria Final, respondem pelo pagamento do aluguel dos dias necessários à
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reposição dos mesmos e se obriga a fornecer à LOCADOR, todos os comprovantes de

pagamento de energia elétrica, água, esgoto, referente ao período de locação.

.DA

15.1. O presente Contrato fundamenta-se:

| - nos termos de lnexigibilidade de licitação ne @2|2O24|SM.TT que, simu ltaneamente:
. Constam do Processo Administrativo n" 455712024 que o originou;
o Não contrariem o interesse público;

ll - nas demais determinações da Lei ne. L4.733/2O27 c/c a Lei ns 8.245, de 1991;

lll - nos preceitos do Direito Público;

lV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do

Direito Privado.
15.2. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato reger-

se-ão pelas disposições contidas na Lei n" 8.245, de 1991, e na Lei 14.133, de 2027,

subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que

fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas transcrições.

16.1. É vedado à LOCADOR:

16.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação

financeira;
16.1.2. lnterromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte

da LOCATÁRIO, salvo nos casos previstos em lei.

17.1. A LOCATÁR|O e a LOCADOR se comprometem a proteger os direitos fundamentais
de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural,
relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios di8itais, garantindo que:

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas

hipóteses dos arts. 7e, !1 e/ou 14 da Lei L3.70912078 às quais se submeterão os serviços, e

para propósitos legÍtimos, específicos, explícitos e informados ao titular;
b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias para o alcance das finalidades do

serviço contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória,
no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da ANPD;

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares, ficará consentido,
indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação do

LOCATÁR|O, responsabilizando-se a LOCADOR pela obtenção e gestão, os dados assim

coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, e

em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outras finalidades;

&
Rod. José de Campos- n.o 157. Bairro: CentÍo CEP 49.140-000

CNPJ: 09.3 22.905/0001 -52 - Barra dos Coqueiros SE- http://uww.barradoscoqueiros.se.gov.br
l0

0001

tA DECIMA SETIMA- DE DADOS



0001

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE

d) Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um Titular
de Dados, a respeito de Dados Pessoais da outra Parte, abstendo-se de responder qualquer
solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme exigido pela LGPD e Leis e

Regulamentos de Proteção de Dados em vigor.

cúusuue oÉctMA otrAvA - Do FoRo

18.1. As partes elegem, para a discussão de todas as questões ou dúvidas oriundas do
presente CONTRATO, e que não comportem solução amigável, o Foro da Comarca da Cidade de

Barra dos Coqueiros, Estado de Sergipe, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, e independentemente do domicílio atual e/ou futuro das partes

Locatários. E assim, por estarem justos, avençados e contratados, firmam o presente em 02

(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito, na presença das duas testemunhas infra-
assin a d as.

Barra dos Coqueiros/SE, 02 de maio de 2024.

LOCATÁRIO:

MARCOS FEt CARVALHO SANTOS

uperinten dente

LOCADOR:

WALTER DINI R ILHO

L*,1,/'^ J"-
II:
CPF .] LC

À. Cr-
+s s- liU!\

cPFz ú;u.8ú-eur-

Rod. Jose de Campos, n.' 157, Bairro: Centro CEP 49. 140-000
CNPJ: 09.322.905/0001-52 - Bana dos Coqueiros SE- hnp://www.barradoscoqueiros.se.gov.br

lt

TESTEMUNHAS:

es-
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R GÂBRIEL CURVELO, 57. CENIRO
Bânâ dos CoqueiÍos - SE

C.N.P.J.: 09.322.905/0001-52

000141

Nota de Empenho
2024

Nota de Empenho 0502001 fipo: Global Odta: 0210512024

Endêreço:

Bairro:

E{neil:

AVENIDA BEIRA MAR. 1044

49000000

FORNECEDOR

CNPJ/CPF: 06860052520

PIS/PASEP: 00000000000000

oÀoos BANcÂRtos

Banco

Plx:

WALTER DINIZ BIÍTENCOUT FILHO

Compl:

Cid.de: Aracaju

Telelono: ( ) -

RG:

UF: SE

Agência OpeÍaÇão Conta

cLASSTFTCAçÃO

Unidade Orçâmêntária
Função:

SubFunção:

PÍograma:

lu,6zâ Despe6e:

SubEl.ínênto:
Fontq:

Maacador:

Contro Custo:

06001

26

122

0162

2103

33903600

339036í4

15000000

1s000000

SUPERINTENDÊNCIA, MUNICIPAL DE TRÂNSIO E TRANSPORTE - SMÍT
Transporle

Administiação GêÍal

BARRA DOS COOUEIROS MAIS SEGURÂ

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA SMTT

Outíos SoMços de Terceiíos - Pêssoa FÍsica

Locação de lmóveis

Recursos não Vinculados de lmposlos

Recursos não Vinculados de lmposlos

Llcttâção: N" 002/2024 - lnexigivel, Ari. 74, lnciso V. DA LEI N' 14 133/21

Proce6so: 202414006000

No Rêclbo:

Prazo Liquldação: 0

CONTRATOiANO

003 I 2024

SALDO ANTERIOR

133.551,

VALOR EMPENHO

132 000,00

SALDO DISPONTI/EL

1551.00
so/aNo
15 I 2024

TIPO

Globâl 00

HISÍÓRICO

LocAcÀo DE IMÔVEL PARA FUNCIoNAMENTo DA SUPERINTEN0ÊNCIA No PAVIMENTO ÍÉRREO E DO ADMINISTRÂTIVO NO PAVIMENTO SUPERIOR ONDE SE

ENCoiITRA A sEDE DÂ sUPERINTENDÊNcIA MUNICIPAI. DE TRÂNSITo E TRANSPORTES, LOCALIZADO NA RODOVIA JOSE DE CÂMPOS . N" 157, CENTRO

BARRÂ Dos cOeuEtRoS, cEp 49 140.ooo,TENoo suA VtGENctA oE 0zost2o24 A 3010412025, coNFoRME coNTRATo 0032024/SMTT lNExlGlBllloÂoE
00212024tsMTt

ô

§

ôc

çJ

§
à
E

o)

3
N

üi
oFz
6
o
I

É
o
u,.lo
uJ

=oo
LJ,.I

o-f
u,.l
IL
ao
(.)
É.

E

,9
o

6

lt6m I Espoclfrcr{'Éo

1 1236 - LOCAÇAO DE TMOVEL

Unid

MES

Otúr
12,0000

Unltárlo I

1r 000.0000

Total

132 000.0000

':N TO E TRINTA E DOIS MIL REÂIS 132.000,00

Emltldo em 02/05/2024

Essa despesa foiempGnheda êm crédito pÍóprio

Assinâdo digitalmente poÍ ELIZANGELA SANTOS DE JESUS. 93180152591. em 0210512024 1 7:'10:'10 Aulenlicaçãor 59524260379685231305
Páginâ I dê 1Contebilis - Gestão Públicá

Nomê:

Autorizo/Retifico o efipenho dessa despese
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
GESTÃo E rrsclLtzlçÁo DE ATAS E coNTRATos

O sUPERINTENDENTE, retro qualificado em termo contratual de n" @112024, a contar de OZlOSl2024,
no uso de suas atribuições legais, conforme disposto nos arts. 104, lll, e 117 da Lei Federal n.e 14.133, de

01 de abril de 2021 (Lei de Licitações) de acordo com suas âtribuições regidas através do Decreto

Municfpal ne 17512024 de 16 de fevereiro de 2024;

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto no art. 117, e seus parágrafos, todos

da Lei n.e f4.83/27 e Decreto np. L75/2024 de 15 de Fevereiro de 2024, acompanhar e fiscalizar a

execução dos contratos e atas celebrados através de um representante da Administração;

CONSIDERANDO, que as principais atribuições dos Fiscais e Gestores de Contratos, conforme art. 18, 19,

20,27,22,23, do Decreto ne. L7512O24 de 16 de Fevereiro de 2024.

CONSTDERANDO, que os gestores e os flscais de contratos e os respectivos substitutos serão

representantes da administração designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou por

quem as normas de organização administrativa indicarem, para exercer as funções estabelecidas no art.

20 ao atl.23, observados os requisitcis estabelecidos no art. 90.

RESOLVE, designar os servidores que atuarão no âmbito do ContÍato n.e 003/2024/5MTT, decoÍrente de

lnerigibilidade n.e OOZl2O24l SMTT.

Barra dos Coqueiros/SE,02 de maio de 2024.

Ciente,

Ma Carvalho Santos (CPF: 782.754.31549)
Superinten e

leonardo vinÁic ues (CPF: 064.803.645.62)
Gestor

h, k (\*
us José Alves Gomes (CPF: 064.310.785-19)

Gestor Suplente

Talysson Silva Lopes (CP 98.715-08)
Fiscal

Wezia de Oliv CPF: 821.028.995-00)
Fiscal Suplente.

Av. Moisés Gomes Pereira. n.'16, Baino: Centro CEP 49.140-000
CNPJ: l3. 1 28. E63/0001 -90- Bana dos Coqueiros - SE- http://www.barradoscoqueiros.se.gov.br - E-mail

contratosA ueiros.se.gov.br : contatos.pmbc2020@e,ail.com Tel (79) 3025-8101 - Ramal: 8 I27

TERMO DE DESIGNAçÃO DE GESTOR E FISCAL Ne. 012/2024

O efeito deste termo vigorará desde a concepção contratual sendo perdurado durante toda sua vigência

e possíveis prorrogações, podendo ser substituído a qualquer tempo de acordo as regulamentaçôes
pertinentes.
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TERMO

TEXMO DE DE5l6t{ÀçIO DE GESTOR t flSCA[ Nr. O12,/:íI2a

OSUPERI'aIEÍ{DE ÍE, ret o qu.llílcâdo ôrÉ tonno Éôítt tü.|dê ti'00!/2024, e cont . óéc,ll0sl20?1,
no uso de suâs alribuiçõêsleBeir, contormê disposto ôos âns 104, lll, ê 117 da Lêi F.deÍal n.í 14 133, de

01 dê abí'l de 2021 (Lêi dê Licneçõ€, de .cordo .om suâs .tribuiçõ€s rê8idas elravés do Decreto

Municipál ne 175/2024 de 16 de Íevêreiro d€ 2024j

CO rSrOÉiÁf,DO que côbe ao Poder público, nos termos do dispoío no art 117, e teus pará8raÍos, todos

de Ler ô e 14.133/21 e DecÍeto ne D5/2o24 de 16 dê Fev€reiro de 2024, ãcompànfur e fiscalirâí a

êre€ução do5 cootratos e3tas celêbtâdo5 através de um repÍesentante da Administràçàoi

CONSiDE&ANOO, que z\ princlpals etíibuiçóes dos ai§càis e 6e3torês dê Contretos, conforíne an 18, 19,

20,21,22,23, do Decrêto nr 175/2024dê 16dê Feverekode 2024.

CONSTDERANm, quê os gestores e os Ítcai5 de contratos e os resÍrectivot substltutos terão

rÊprêsantentes da administ.àção dElitnado§ pÊI. autondade márime do ór8ão ou de €ntidadê, ou por
quem as normâ5 d€ or8âniraçgo administrativâ indi6âÍem, para ex€lceÍ a5 íunções estâbelecidas no àrt,

20 ao árl 23, obseÍvados 6s requisítôJ e3tâbele.idos no àn 90

RESOIVE, dês6neí os servkíoíes que âtuâíão no ámbto do Contr.to n.r O3/202al5MÍÍ, d.cüt nrc dê

lllrüôllM€ n.r O2âO24/sÀrTT.

O eÍejto dêne teímo vatoràrá desde ã concêpção contrâtual scnc,o pêrdutado durantê todâ !uà u8êncrà

e pol!Íveir píorroSaçôes, podendo ser tubstituÍdo à quàlquer tempo de âcordo as rcSulemenlâções

Peninentês.

8.rÍâ dos coqúeiros/st,02 de máio de 2024

clente,

C.rv.lho S.ntos (CPr. 782.754.315-49)

ue§ (CPF: Í)54.803.S5.62)

(CPF: 06a,l10. r8s-19)

ÊST{T'O Dt)SERCIP[
pRf FElItraÁ Mt:r_r( tPÂL D[ B^RÂ^ ]X)S C(X)Uf IROS

SECRITARIA }IU\I'IPAL Df, FINAX( A5
CESTIO E FISCALIZÀCÃO DF. ÂTAS E COITR^TO§

Gêator Suplantr
'+d/b

Í.lyrlon sily. Lo9.r {cPt: osC.3ga.rr5{Sl
Flr.al

w.í. de ohv#i;ffi*]cpF: r2t.o2r.eÍls-üll
Flltd Suplsrtê.

^! 
Yoi§és co'nes PereiE n" ló. B.iro: ccnrrc CEP,l9 l4{r{00 t

CNPJ:ll-l28E6j,o(x)l-90-BrÍr.d6Coquc,ro\ SIi- htrp: $*e.banrl8oqúciní.' s 8ov hr - E-m!rl:
co4lnr4s@b!Íado$qCgçlltt $,4-.o!, br cmrÍâro5.Ímr§ül02qAS,sil,c§nr _ I .t: 7s) i 02 5-E I 0l - R Ínâl: 6 I l?

Esta ediçáo encontra-se no site: http://www.municipioonline.com.br/se/preÍeitura/barradoscoqueiros

Avenida Moises Gomes Pereira CEP:,19.1,10{00
TELEFONE: (79) 30254',04
EMAIL: secom@bârrado6coquêiros.Ée,gov.br

DÁRro oFrcrAL oo MUNrciPro

SupcÍlntendênle

G.itoí
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EXÍRATO

cor{TRAro N' @3/zo2illsMTÍ

COI{TRÂTATTT: SUPERII{TI DÊI{CIA MUI{ICIPAT OE TúÍ{SITO E TRANSPORTES

COÍ{TRATADA: WALTER OINIZ aITENCOURT fILHO

PROCEDIMEÍ{TO TICITATóRIO: INEXIGISILIDADE DE IICITAÇÂO N' OO2/2024/SMTT

OBJEÍO: O presente Termo de contreto tem como objeto a locação de lmóvel sltuado à Rodovie

José de Cempos, 157- Centro - CEP 49.140.m0, no município de Earra dos Coquêiros, pere o
funcionamento da superintendência no pavimento Íérreo e do Administrativo no Pavimenlo
Superior, cadastro lmoblliário n' 02 01.076.051S.0O001, etendendo suas necessidades.de acoído
com as ê§peciflcações constentes no Termo de Referência, proposta de |-OCAoOR e lnexiSibilidade

de Licitação ne. 002/2024, que fBzem pâÍte intêtrante do presente Cont.ato.

vlcÊnoA: o prazo de vi8ência do contrato que começará a partir dô data da últimã âssineture,
podendo 3er prorrogado, em perÍodos sucessivos, obsêNado o disposto nâ lei ne. 14 133/2021c/c
leifederaln.e 8.245, dê 19 de outubro de 1991

VALOR TOTAL: RS RS 132.000,00 (cento e trinta ê dois mil reeis)>

ctÂssrFtcÁçio oRçaMENTÁRra:

FUNDAMENTAçÃO LCGAI: ne Lei Federal n.-o 8.245, de 19.10.91 e suâs âlteraçõer, e no que couber,
pela Lei Federàl n.e 14.133 de 01 de abril de 2021.

NOÍA DE EMPENHO NT O5O2OO1

garre dos coqueiros/sE,03 DE MAIO DE 2024

SUPIRI E ÍRANSITO E TRANSPORTES

MARCOS DE CÂRVALHO SANTOS

Supêrintêndentê

Av Moises Gom€s PeÍeiE n' 16 BãirÍo: Centro - CEP 19 140{00
CNPJ: l3 l28.E6l/000 I -90- Ba ra dos Coq ueiros - S E- hrlp://www baradoscoq ueiros se gov br

órtão: o6ooo - SMTT- suPER|NrEIiDÊNCtA MUNICIPAL DE TúI{SITO E TRANSPORÍE

Unldâd. O4âmêntárle: 06001 - Supeíinten dêncià lúunicipal de Trânsito ê Trensporte_sMTT
Aç5o: 2103 - M.nutenÉo dos Servlços da sMÍT
Protráma: 0152 - Barre dos Coqueiros mais se8ura

Elamênto da D.spcs.: 3390.3600 - Outros Serviços de Teíceiros- Pessoa FÍsicã

Subêlêm.ntoi 36.14- Locação clê lmóvel

Fontc dê Reaurso - 15000000 - Rêcursos não vinculâdos de lmpostos

DATA DE ASSINATURA:02 DE MÂlO DE 2024.
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PRIFE|Tt RÁ \tt\t( rn^I_ DE BlRnÀ lx)SC(X)lEInOS

(oNÍRÁro Í{' oor/2or4ls MlT

O6TETO: O pr.rênte Íermo d€ Contrato lem.omô ôhiêro à lGãção dê lmóvêl situãdo à Rodoúa

ioeé de Campos, 157- CeítÍô cEP 49 r40 000, no municlpio de Bara dos coqueÍo5, pã.4 ô

íun.ô^âm€Árô da Supênntê^dênciã no pàv,menb Íéíêo ê dô Âdm'níràlivo no Pàvne.to
supênór, Cádâstb Lhóbrláno n 02 01 076 0515 Íl0OO1, .lendendo suâs nêcêsrdãdê! dê à@rdo

.om asspêcifi.àÉês con ãntes no Termo dê Reêrência, pÍôpostâ da LOCÀoOR e r.êrigibilidãdê
dê ü.itação.c 002/2024, qu.lãrm pan€ inrê!,anE do p.êsêntêcôntÉto

co ÍnÁtaNÍt tupEÂrNmroiNarÂ MuNrarpÀLoE TúNsrro ETRÂ sponÍEs

COrlTRÂÍÂDA: wÂtIER orflrz EITTEI'lcoURÍ al.HO

DiGEoTMEitÍo ucÍaÍóio. rNExrcrs uDAo€ 0É LrcllÀçÂo N ao2/2021/sMn

vÂtoR roral RS RS 132 0o0,0o lcêntô ê trlnlà e do s íilr€a r>

crÁssrÊcÁçIo on(lMÉNÍÁiÁl

VlGÊIllOÁ: O pÍârô de e'Bén.à do.ontato qu. comêçará à 9a(r da d.tâ dâ últma ârlinàtuÊ,
podendo Er póíôgadô, .6 pdiodos suc.sivo5, obseryãdo o dÉpono n, lêr ns ).a B!l2Ol1, 4c
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